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CONGRESSO NACIONAL 

SESSÕES CONJUNTAS 

Em 5 de maio de 1970, às 21 horas de fins filantrópicos, tendo Relatório sob no 4/70, da 
Comissão Mista. (Veto total.) 

ÜRDE).l DO DIA 

Veto Presidencial 
Em 6 de maio de 1970, às 21 boros 

ÜRDE~f DO DIA 
Ao Projeto de Lei n° 197/68, no Senado, e no 532-B, 

de 1967, na C~mara dos Deputados, que renova, por 180 
(cento e. oitenta) dias, o prazo a que se refere o art. 19, 
parágrafo único, do Decreto-Lei n" 194, de 24 de fevereiro 
de 1967, qne dispõe sôbre a aplicaç~io da legislação sôbre 
o Fundo de Garantia de Tempo de Strviço às entidades 

Feto Presídencíal 

Ao Projeto de Lei nÍlmero 15/69, no Senado e nt'1me~ 
ro 1.700-C/68, na Càmara dos Deputados, que amplia 
o Quadro do Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
ela 1 <J. Região e dá outras providênçias, tendo Relatório 
sob número 5/70, da Comissão Mista. (Veto total.) 

SENAD() FEDERAL 
ATA DA 20.a SESSÃO 

EM 30 DE ABRIL DE 1970 

4.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6;0 Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. WILSON 
GONÇALVES E LINO DE MATTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Flávio Brito - Edmundo Levi -
Cattete Pinheiro - Petrônio Portella 
- Walàemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Manoel Villaça - Ruy 
Carneiro - _Argemiro de Figueiredo 
- Pessoa de Queiroz - Júlio Leite 
- Antônio Fernandes - Carlos Ltn-
denberg - Raul Giuberti - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Tôrres - L.lno 
de Mattos - José Feliciano - Fer­
nando Corrêa - Actolpho Franco -
Mello Braga - Guido Mondln - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Sena­
dores. Há número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. !.O-Secretário. lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIAO 

N.0 249/P-70, de 14 do corrente mês, 
comunicando que as .contas do Sr. 
Jaime Magrassi de Sá, Presidente do 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, durant,e o exercício de 
1968, foram julgadas regulares, de 
acôrdo com o resolvido por aquêle 
Tribunal, em Sessão de 12-12-69. 

OFICIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.<' 219, de 28 do corrente, comuni­

cando a rejeição da emenda do Sena­
do Federal ao Projeto de Lei da Câ­

mara n° 7/67 (n.0 3.380-D/65, na 

Casa de orjgem), que institui o. "Dia 

da Cultura e da Ciência", e dá outras 
providências. (Projeto enviado à san­
ção em 28-4-70). 

DO PRESIDENTE DA ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

N.0 133/CP, de lO do corrente, en­
caminhando cópias do acórdão, re­
latório, voto e tópico de Ata relativos 

ao Processo C. n.0 1. 266, de 1969, 
daquele órgão, e solicitando a aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado n.O 

59/68, de autoria elo Senador Pereira 

Diniz. 



0714 Sexta-feira 1.0 - DTAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Maio de 1970 
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WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERlN'.I.'ENl.JEN'fE 

LENYR PERElRA DA SILVA MAURO GOMES DE 1\RIIúJO 
Chefe da Dlvlslo Administrativa. Chefe da UlvlsAo Lndustriat 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Sec;âo de RevJsAo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇ'AO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície Via Aérea 
Semestre .......... . 
Ano ............... . 

NCrS 20,00 
NCrS 40,00 

Ano ............... . 
~e mestre ........... . 

NCr$ 80.00 
Nt.:r$ 40,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NC:r$ 0,02 

PARECERES 
PARECERES 

N.0
' 94, 95 E 96, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei do Se~ 

nado n.O 126, de 1968, que ·altera o 
§ 5.0 do art. 8.0 da Lei n,0 4. 024, 
de 20 de dezembro de 1961 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional). 

PARECER N.0 94 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

O Projeto de Lei do Senado n.0 126, 
de 1968, manda suprimir, no texto do 
§ 5.0 do art. 8.0 da Lei n.0 4.024, de 
20 de dezembro de 1961 (Lei de Dire­
trizes e Bases da Educação), as ex­
pressões "a transporte, quando con­
vocados, e". O parágrafo está assim 
redigido, na sua totalidade:"As fun­
ções de conselheiro (membro do Con­
selho Federal de Educação, a que o 
art. 8.0 se refere) são consideradas de 
relevante interêsse nacional e o seu 
exercício tem prioridade sôbre o de 
quaisquer cargos públicos de que se~ 
jam titulares os conselheiros. l!:stes 
terão direito a transporte, quando 
convocados, e às diárias ou jeton de 

presença a serem fixadas pelo Minis­
tro da Educação e Cultura, durante o 
período das reuniões". 

Com a modificação proposta, asse­
gura-se aos membros do Conselho 
Federal de Educação o jeton de pre­
sença às reuniões. mas lhes é negado 
o ressarcimento das despesas efetua­
das com o transporte para o compa­
recimento. Ao autor do projeto pare­
ce tratar-se de matéria inadequada 
ao diploma máximo da Educação no 
País e que, por isso, deve constar ex­
clusivamente de · disposição regula­
mentar. 

É bastante discutivel a tese defendi­
da. Basta considerarmos que os mem­
bros do Conselho Federal de Educa­
ção são recrutados pelo Presidente da 
R€.pública entre pessoas que possam 
representar, além dos diversos graus 
de ensino e do magistério oficial e 
particular, "as diversas regiões do 
País" C§ 1.0 do art. 8.0 ), o que assi­
nala a inevitável contingência da lo­
comoção. Acresce que, consoante o § 
5.0, as funções de conselheiro são ele~ 
vadas à condição de ·'relevante inte­
rêsse social", tendo o seu exercício 
prioridade sôbre o de qu~isquer car-

Tiragem: 27.000 exemplares 

gos públicos de que os conseU1eiros se­
jam titulares. Então, o preceito que a 
éles concede ajuda de custo para o 
transporte é tão essencial, tão ineren- , 
te ao mandato em cjue são investidos 
quanto o do recebimento do 'jeton 
pela presença.. Na própria Lei de Di­
retrjzes e Bases é que deveria estar, 
como está, insculpido. 

Permitindo~nos antecipar tais ra­
zões de mérito, que melhor caberiam 
à Comissão de Educação, opinamos, 
todavia, pela constltucionalidade da 
proposição. 

Sala das Comissões, em 4 de novem­
bro de 1969. - Carlos Lindenbe~g, 
Presidente eventual - Aloysio de 
Carvalho Filho, Relator - Bezerra 
Neto - Eurico Rezende - Edmundo 
Levi - Nogueira ·da Gama' - Josa­
pha t Marinho . 

PARECER N.0 95 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

Trata-se neste projeto, apresentado 
pelo nobre Senador Lino de Mattos, 
de excluir do texto do § 5.0 do artigo 
8.0 da Lei de Diretrizes e Bases da 
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Ep.ucação as expressões que assegu­
ram aos membros do Conselho Fe­
deral de Educação o "direito a trans­
porte", quando convocados para· as 
reuniões dêsse órgão. 

Apreciando a matéria na Comissão 
de Constituição e Justiça, assim se 
manifestou o saudoso Senador Aloy­
sio de Carvalho, que era também um 
dos mais doutos membros desta Co­
missão de Educação e Cultura: -

"O Projeto de Lei do Senado n.0 

126, de 1968, manda suprimir, no 
texto do § 5.0 do artigo 6.o da Lei 
n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961 (Lei de Diretrizes e Bases cta 
Educação) as expressões "a trans-

. porte, quando convocados." O 
parágrafo está assim redigido, na 
sua totalidade: "As funções de 
conselheiro (membro do Conse­
lho Federal de ,Educação, a que o, 
artigo 8.0 se ref_ere) são conside­
radas de relevante interêsse na­
Cional e o seu exercício tem prio­
ridade sôbre o de quaisquer c.ar:.. 
gos públicos de que sejam titu­
lares os conselheiros. ~stes terão 
direito a transportes, quando con-. 
vocados, e às diárias ou jeton de 
presença a serem fixadas pelo 
Ministro da Educação e Cultura, 
durante o período das reuniões". 
Com a modificação- proposta, as­
segura-se aos membros do Conse­
lho Federal de Educação o jeton 
de presença às reuniões mas lhes 
é negado o ressarcimento das des­
pesas efetuadas com o transpor­
te para o comparecimento. Ao 
autor do projeto parece tratar-se 
de matéria inadequada ao diplo­
ma ·máximo da EducaÇão no País 
e que, por isso, deve constar ex­
clusivamente de disposição regu-

. lamentar. 

É _bastante discutível a tese de· 
fendida. Basta considerarmos que 
os membros do Conselho Federal 
de Educação são recrutados pelo 
Presidente da República entre 
pessoas que possam representar, 
além dos diversos graus de ensi·· 
no e do magistério oficial e par·· 
ticular, "as diversas regiões do 
País" ( § 1.0 do art. 8.0 ), o que as·· 
sinala a inevitável contingência 
da locomoção. Acresce que, con .. 
soante o § 5.0 , al;i funções de con .. 

- · se1hélro: sãO elevadaS à ·condiçã(,-

(le "relevante interê!ise social", 
tendo o seu exercício prioridade 
sôbre o de quaisQuer cargos pú­
blicos de que os conselheiros se-· 
jam titulares. Então, o preceito 
que a êles concede ajuda de custo 
para o transporte é tão essencial, 
tãO inerente ao mandato em que 
são !~vestidos quanto o do rece­
bimento.' de· jeton pela presença. 
Na própria Lei de Diretrizes e Ba­
ses é que deveria estar, como es­
tá, insculpido. 

Permitindo-nos antecipar tais ra­
zões de mérito, que melhor cabe­
riam à Comissão de Educação, 
opinamos, todavia, pela constitu­
~ionalid~de da_ propo~ição." 

Tais ponderações da C.C.J. mere­
cem todo o nosso "aplauso· e tanto 
mais quanto outros motivos concor­
rem subsidiàriamente para a mesma 
conclusão. 

Não negamos a figçrosa substanti­
vidade da Le{ de Diretrizes e Bases, 
cuja finalidade nada mais foi do que 
traçar, em matéria de educcação, o 
fundamento unitário nacional subja­
cente às variações regionals conside­
radas necessárias. 

Veja-se, porém, que, entre as bases 
e diretrizes gerais nela consignadas, 
figura a criação de um órgão - o 
Conselho Federal de Educação, em 
substituição ao anterior Conselho Na­
cional, bem como minuciosa discrimi­
nação das regras atinentes à sua 
composição, às suas atribuições e à 
sua posição hierárquica. 

Não é, assim, de estranhar-se que, 
nessa discriminação, se tivesse torna­
do explícito o custeio das despesas 
com a necessária locomoção dos res­
pectivos componentes, "quando con­
vocados", de um para outro ponto do 
País. E menos estranhável é seme­
lhante previsão legal, ao verificar-se, 
pelo exame de outras leis criadoras 
de órgãos colegiados, ter sido indife­
rente, isto é, conforme as preferências 
dos legisladores, o trato de tal parti­
cularidade, seja no diploma funda­
mental, seja em regulamentos com­
plementares. 

Ademais, admitindo-se, para argu­
mentar, a existência do defeito apon­
tado, salta aos olhos a sua irrelevân­
cia no presente caso. Se nalgum mal 
redUndaSse a· aCrés.ciino- diqm!hiS sJm-

ples palavras no corpo de um pará­
grafo e respeitantes a uma concessão 
justa e até usual, êsse mal seria óbvia­

. mente dos menores, entre as eivas de 
que se ressente a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. E então teríamos, 
aqui, de tolerar o mal menor para, 
como veremos, evitar um maior. 

Realmente, com a ostensiva supres­
são das referidas expressões, por de­
liberação do Congresso N acionai, fica­
ria ipso facto extinto o direito nelas 
configurado, a despeito da alternati­
va na qual se louvou o proponente. E 
até que o Poder Executivo, alertado 
para as motivações do projeto, dili­
genciasse no sentido de restabelecê-lo 
em lei espeical e essa lei fôsse afinal 
promulgada, não- se sabe por quanto 
tempo haveriam os conselheiros de 
permanecer na lamentável contingên­
cia de custear por conta própria as 
despesas em questfw. 

· Por tudo isto, a Comissão de Educa­
-ção·é·Gulturà·recomenda a rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n.O 126, de 
1968. 

Sala das Comissões, em 22 de abril 
de 1970. - Eurico Rezende, Presiden­
te - Adalbetto Sena, Relator - Cat­
tete Pinheiro - Waldemar Alcânta­
ra - Guido Mondin. 

PARECER N.o 96 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem de Sá 

O projeto de lei em aprêço, de auto­
ria do ilustre Senador Lino de Mat­
tos, tem por finalidade suprimir, no 
§ 5.9 do art. 8.0 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, as expressões: 
". . . a transporte e quando convoca­
dos". 

Com tal modificação os membros in­
tegrantes do Conselho Federal de Edu­
cação deixariam de ter, por fôrça de 
lei, como atualmente gozam, o direito 
a transporte das cidades erp que resi­
dem até à sede do mencionado Con­
selho, quando convocados para exer­
cerem seus mandatos. 

Alega o autor do projeto que tal 
matéria não deve figurar em lei, mas 
em simples regulamento. 

Ouvidas a respeito, tanto a douta 
Comissão de Constituição e Justiça, 
C()mo a de Educação divergiram do 
ponto de vista sustentado peia pro-
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posição, manifestando-se a segunda. 
que é o órgão técnico competente pa­
ra opinar sôbre a matéria, tranca-" 
mente pela sua rejeição. 

A Comissão de Finanças nada ne­
cessita aduzir aos excelentes e irre­
futáveis argumentos expostos pelas 
duas Comissões antes referidas, sen­
do de notar que, como bem alega a 
Comissão de Educação, prevalecendo 
o projeto, enquanto o Poder Executi­
vo não dispuzesse sôbre a matéria, o 
Conselho deixaria de reunir-se, com 
imenso- dano à causa do ensino. 

Pode-se ainda acrescentar que, em 
se tratando cte transporte, evidente é 
que a disposição que se visa suprimir 
diz respeito à despesa pública. 

Parece, portanto, que muito mais 
correto e moralizador será que a au­
torização para que o Poder Executivo 
efetue tal despesa seja fixada ex­
pressamente em lei, como ora está, e 
não em mero' regulamento, inteira­
mente ao arbítrio do próprio Poder 
Executivo. 

Por todos os motivos expostos nos 
pareceres daquelas Comissões e que a 
Comissão de Finanças explicitamen­
te esposa, somos pela rejeição do pro­
jeto. 

Sala das comissões, em 29 de abril 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 

.Presidente - Mem de Sá, Relator -
Dinarte Mariz - Carlos Lindenberg 
- Clodomir Millet - Pessoa de Quei­
roz - Waldemar Alcântara - Catte­
te Pinheiro - Duarte Filho - José 
Leite - J~lio Leite. 

PARECERES 

N."' 97, 98 E 99, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 20, de 1968, que altera a 
redação do § 4.0 do artigo 9,o da 
Lei n.0 5.292, de 8 de junho de 
1967. 

PARECER N.0 97 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Petrônio Portella 

O presente projeto de lei do Senado 
n.0 20, de 19~8, de autoria do Sr. Se­
nador Ney Braga, objetiva alterar o 
§ 4.o do art. 9.0 da Lei n.0 5.292, de 
8 de junho de 1967, do seguinte teor: 

"Os MFDV que obtiverem bôlsas 
de estudo, de caráter técnico-ci-

entífico, relacionádas com o res­
pectivo diploma, até o dia ante­
rior ao marcado para a designa­
ção à incorporação, poderão obter, 
ainda, adiamento de incorpora­
ção, por prazo correspondente ao 
tempo de permanência no exte­
rior. Ao regressar ao Brasil, esta­
rão sujeitos à prestação do EAS, 
na forma prescrita nesta Lei e 
sua regulamentação". 

A lei. como se Vê, dispõe sôbre a pres­
tação do Serviço Militar pelos estudan­
tes de Medicina, Farmácia, Odontolo­
gia e Veterinária e pelos que hajam 
concluído ~sses cursos, assegurando a 
êsses últimos, que obtiverem bôlsas de 
estudo no Exterior, de caráter técni­
co-científico, relacionadas com o res­
pectivo diploma, o adiamento de in­

. corporação, correspondente ao período 
de ausência. 

Acentua o Autor do projeto que há 
uma discriminação favorecendo os que 
se desloquem para o Exterior, quando 
é sabido que muitos profissionais são 
beneficiários de bôlsas de estudo, em 
diversos Estados da Federação, deven­
do merecer igual tratamento da lei. 

O objetivo do diploma legal é prote-· 
ger os que pretendam o aperfeiçoa­
mento, em cursos de pós-graduação, 
sejam êstes no País ou no Exterior. 
Daí a redação proposta do seguinte 
teor: 

"Os MFDV que obtiverem bôlsas 
de estudo, de caráter técnico-ci­
entífico, relacionadas com o res­
pectivo diploma, até o dia ante­
rior ao marcado para a designa­
ção à incorporação, poderão obter 
adiamento de incorporação, por 
período correspondente ao tempo 
de duração das mesmas". 

O projeto de lei elimina discrimina­
ção insustentável, obedece à sistemá­
tica do diploma legal que pretende 
modificar, sem ferir a Constituição e o 
Regimento'Interno. 

Somos por que seja aprovado. 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Milton Campos, Presi­
dente -:- Petrônio Portella, Relator -
Aloysio de Carvalho - Bezerra Neto 
- Argemiro Figueiredo - ~arlos Lin­
denberg - Wilson Gonçalves - Clo­
domir Millet. 

PARECER N. 98 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 

O ilustre Senador Ney Braga, com 
o presente projeto, objetiva alterar a 
redação do ~ 4.0 do artigo 9.0 da Lei 
n.• 5.292, de 1967. 

O citado § 4.0 do artigo 9.0 está 
atualmente em vigor nos seguintes 
têrmos: 

"~ 4.0 - Os MFDV que obtiverem 
bôlsas de estudo, de caráter téc­
nico-científico, relacionadas com o 
respectivo diploma, até o dia an­
terior ao marcado para a designa­
ção à incorporação, poderão obter, 
ainda, adiamento de incorporação, 
por prazo correspondente ao tem­
po de permanência no exterior . 
Ao regressar ao Brasil, estarão su­
jeitos à prestação do EAS, na for­
ma prescrita nesta Lei e sua re­
gulamentação." 

2. O eminente autor, em sua justi­
ficação, esclarece que a ressalva, "ao 
reg.ressar ao Brasil", restringiu o be­
nefício aos que obtiverem bôlsas de 
estudo no exterior, 

Concluindo sua justificação, afir­
ma: 

"Acontece, entretanto, éxistirem 
bôlsas de estudo de igual teor, no 
território nacional, em diferentes 
Estados. 

Não se justifica, assim, que se crie 
discriminação entre as bôlsas de 
estudo, externas e internas, quan­
do a · finalidade das meSmas é 
idêntica." 

Propõe, em conseqüência, para o ci­
tado p·arágrafo 4.0 do artigo 9.0 da Lei 
n.0 5.292, de 1967, a seguinte redação: 

"§ 4.0 
- Os MFDV que obtiverem 

bô1sas de estudo, de caráter téc­
nico-científico, relacionadas com 
o respectivo diploma, até o dia 
anterior ao marcado para a de­
signação à incorporação, poderão 
obter adiamento de incorporação, 
por período correspondente ao 
tempo de duração das mesmas." 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça. examinando a matéria, opinou 
pela aprovação do projeto, entendendo 
que o mesmo "elimina discriminação 
insustentável, obedece à sistemática 
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do diploma .legal que pretende modifi­
car, sem ferir a constituição e o Regi­
mento ·Interno". 

4. Estamos de inteiro acôrdo tanto 
com o autor, como com o pronuncia­
mento da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Realmente, o Brasil possui, na eta­
pa atual de sua civilização, cursos de 
aperfeiçoamento técnico, de índice dos 
mais elevados, comparáveis aos me­
lhores. do mundo. 

Não se justifica, pois, que sàmente 
aos bolsistas de cursos no exterior se­
ja concedida a prorrogação prevista 
no § 4.0 do artigo 9.0 da Lei n.0 5.292, 
de 1967. 

5. Assim, o projeto, não sàment~ re­
afirma o princípio constitucional da 
isonomia, como, também, faz justiça 
aos cursos de pós-graduação extsten­
tes no Brasil. 

6. Diante do exposto, no que com­
pete à Comissão de Segurança Nacio­
nal examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto, razão por que opi­
namos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1968. - Lobão da Silveira, 
Presidente, eventual - Paulo Tôrres, 
Relator - Argemiro de Figueiredo -
Mello Braga - Manoel Villaça. 

PARECER N .O 99 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Duarte Filho 

O projeto em exame se propõe a 
instituir um regime de igualdade de 
tratamento nos casos e para os fins 
previstos no art. 9.0 da Lei n.0 5. 292, 
de 8 de junho de 1967, aos MFDV que 
obtiverem bôlsa de estudo relaciona­
da com o respectivo diploma, tanto 
para aperfeiçoamento no exterior co­
mo para estudos de pós-graduação no 
próprio País. 

O objetivo da prorrogação prevista 
no dispositivo mencionado é dar aos 
diplomados em medicina, farmácia, · 
odontologia e veterinári.a, oportunida­
de de se aperfeiçoarem nas respectivas 
profissões, aperfeiGoamento que, em 
última análise, reverterá em benefício 
do bem comum. 

A discriminação contida na norma 
legal referida se faz tanto mais arbi­
trária e insustentável, quando sab.e­
mos que no Brasil há curs9s de aper .. 

feiçoamento técnico-científico do me­
lhor gabarito, comparáveis, pelos re­
sultados obtidos, aos melhores do 
mundo. 

Não se justifica, assim, que, apPnas 
aos bolsistas de cursos no exterior se­
ja concedido o favor assinado no pa­
rágrafo 4.0 do art. 9.0 da Lei n.0 5.292, 
de 1967. 

Estas as razões em que nos apoia­
mos para recomendar que seja apro­
vado, sem restrições, o Projeto de Lei 
do Senado n.0 20, de 1968. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1970. - Guido Mondin, Presidente 
em exercício - Duarte Filho, Relator 
- Cattete Pinheiro - Adalberto Sena. 

PARECERES 

N.O' 100, 101, 102 E 103, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 57, de 1952 (n.0 693-B/51, 
na Casa de orig~m), que revoga 
os Decretos-Leis n.0 " 6. 688, de 13 
de julho de 1944 (Lei da Mobili­
zação Industrial), 7 .265, de 24 de 
janeiro de 1945, 8. 363, de 31 de 
dezembro de 1945, e 9. 778, de 6 
de setembro de 1946. 

PARECER N.O 100 

Da Comissão de ·Legislação Social 

Relator: Sr. Milton Trindade 

O eminente Senador Petrônio Por­
tella requereu à Mesa a reconstitui­
ção do Projeto de Lei da Câmara n.O 
57, de 1952, que "revoga os Decretos­
Leis n.0 ' 6.688, de 13 de julho de 1944 
(Lei da Mobilização Industrial), 7 .265, 
de 24 de janeiro de 1945, 8.363, de 31 
de dezembro de 1945, e 9. 778, de 6 de 
setembro de 1946". Deferida, vem a 
proposição a êste órgão técnico, de­
pois de feita a reconstituição. 

2. O projeto originou-se de proposta 
do eminente Deputado Dias Lins, 
apresentada à Câmara em junho' de 
1951, onde tomou o n.0 693/51. Tendo 
recebido pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, Econo~ia e de 
Finanças, foi aprovado por aquela 
casa do Congresso Nacional e remeti­
do ao Senado em 1952, onde tramitou 
sob o n.O 57/52. 

3. Em 25 de março de 1952 foi des­
pachado à Comissão de Constituição 
e Justiça, e à de Trabalho e Previ-­
dência Social. Em 29 de janeiro de 

1953 recebeu parecer contrário na 
primeira das Comissões, que acolheu 
as conclusões do eminente Senador 
Gomes de Oliveira, Relator. Em 10 de 
fevereiro de 1953 foi distribuído ao 
senador Walter Franco e em 26 de 
março redistribuído ao Senador Ruy 
Carneiro. Em 20 de julho de 1959 foi 
.incluído na Ordem do Dia, a fim de 
que o Plenário deliberasse sôbre o 
prosseguimento de seu curso regimen­
tal. 

4. Decidiu o Plenário, na sessão des­
sa mesma data, que a matéria tives­
se tramitação regimental, a despeito 
do parecer contrário da douta Comis­
são de Constituição e Justiça. O pro­
jeto vem assim a esta Comissão, para 
que se manifeste em lugar da extin­
ta Comissão de Trabalho e Previdên­
cia Social. 

5. A legislação que se pretende re­
vogar, por via desta proposição, é a 
seguinte: 

a) o Decreto-Lei n.0 6.688, de 13 
de julho de 1944, que declarou 
do interêsse nacional, e mobi­
lizadas, as indústrias têxteis, 
criando a Comissão Executiva 
Têxtil; 

b) o Decreto-Lei n.0 7.265, de 24 
de janeiro de 1945, que criou 
uma taxa para financiamen­
to dos serviços da referida Co­
missão; 

c) o Decreto-Lei n.0 8.363, de 31 
· de dezembro de 1945, que re­

vogou o título "Dos Contratos 
de Trabalho na indústria têx­
til", constante do primeiro de­
creto acima relacionado, e 

d) o Decreto-Lei n.0 9. 778, de 6 
de setembro de 1946, que su­
bordinou ao Ministério do Tra-. 
balho, Indústria e Comércio a 
Comissão Executiva Têxtil. 

6. Trata-se de diplomas legais bai­
xados no periodo da Segunda Guerra 
Mundial, época em que a confecção 
têxtil brasileira assumiu inestimável 
importância, face às necessjdades 
mundiais, como aliás deixam claro os 
''consideranda" que fundamentam o 
primeiro dos Decretos-Leis já referi­
dos. Levamos em consideração, so­
bretudo, que os dispositivos não têm 
surtido maiores conseqüências, eta 
que a mobilização a :que alude o. De-
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ereto-Lei n.o 6.688 não se concretizou 
nos têrmos em que o permitia a lei. A 
Pl'ópria Comissão Executiva Têxtil já 
não existe, o mesmo verificando-se 
com a taxa instituida para o seu 
custeio. Não sabemos mesmo se, em 
decorrência da nova cons'tituiÇão de 
1967, não estariam tàcitamente revo­
gadas as leis, objeto desta proposição. 
Daí por que concluímos pela prévia 
audiência da douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça, após o ciue melhor 
capacitados estaríamos a julgar da 
oportunidade do projeto, no que se re­
fere ao âmbito de competência desta 
Comissão. 

Sala das Comissões, em 17 de se­
tembro de 1968. - Mello Braga, Vi­
ce-Presidente, no exercício da Presi­
dência - Milton Trindade, Relator..-­
Josaphat Marinho - José Leite. 

PARECER N.0 101 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

Originário da Câmara dos Depu­
tados, onde começou a tramitar em 
1951, objetiva o projeto em exame a 
revogação dos seguintes diplomas: 

1.0 ) Decreto-Lei n.0 6.688, de 13 
de julho de 1944, que declarou 
de interêsse naciona~ e mobi­
lizadas as indústrias têxteis, 
criou a Comissão ExecutiVa 
Têxtil, e deu outras providên­
cias (Lei de Mobilização In­
dustrial); 

2.0 ) Decreto-Lei n,0 7 .265, de 24 
d~ _janeiro de 1945, que criou 
uma taxa para financiamento, 
dos serviços da Comissão Exe­
cutiva Têxtil; 

3.0 ) Decreto-Lei n.0 8.363, de 13 
de dezembro de 1945, que re­
vogou o título ~ "Dos Contra­
tos de Trabalho na Indústria 
Têxtil" - e outros dispositivos 
constantes da Lei de Mobiliza­
ção Industrial; 

4.0 ) Decreto-Lei n.0 9. 778, de 6 de 
setembro de 1946, que subordi­
nou ao Ministro do Trabalho, 
Indtistria e Comércio a Comis­
são Executiva Têxtil e regulou 
o seu funcionamento sob a no­
va situação. 

2. Naquela Casa. mereceu pronun­
ciamentos favoráveis das Comissões 

de Constitução e Justiça, de Econo­
mia e da de Finanças. 

3. No Senado Federal, inobstante 
parecer contrário da Comissão de 
Constituição e Justiça, o Plenário de­
cidiu que tivesse tramitação, 

4. Reconstituído, retorna agora a 
êste órgão em virtude de solicitação 
da douta: Comissão de Legislação So­
cial, que manifesta dúvida sôbre "se, 
em decorrência da nova Consttiuição 
de 1967, não estariam tàcitamente re­
vogadas as leís" cuja revogação cons­
titui o objetivo da proposição. 

5. Não há o que explanar ou discutir 
sôbre ·a matéria. "0 assunto está re­
solvido desde 1954, quando foi sancio­
nada a Lei n.0 2.325, de 20 de setem­
bro, cujo artigo quarto a seguir se 
reproduz: 

"Art. 4,0 - Ficam expresasmente 
revogados os Decretos-Leis n.os 
6.688, de 13 de julho de 1944; 
7.265, de 24 de janeiro de 1945; 
8.363, de 13 de dezembro de 1945; 
9. 778, de 6 de setembro de 1946,, e 
demais disposições em contrário". 

Como se vê, o projeto p~rdeu a o­
portunidade, já não tem objetivo. 
Deve ser rejeitado. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho Filho, Presidente em exercício -
Edmundo Levi, Relator - Clodomir 
Millet - Antônio Balbino ;_ Arnon de 
Mello - Nogueira da Gama - Antô­
nio Carlos - Wilson Gonçalves. 

PARECER N.0 102 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

o presente Projeto, que revoga os 
Decretos-Leis n.0 s 6.686, de 13 de ju­
lho de 1944 (Lei da Mobilização In­
dustrial), 7.265, de 24 de jàneiro de 
1945, 8.363, de 31 de dezembro de 1945, 
e g'. 778, de 6 de setembro de 1946, 
retorna ao nosso exame após a au­
diência da Comissão de Constituição 
e Jll:stiça, por nós solicitada. 

2. Aquela Comissão, depois de detido 
exame, assim se pronuncia sôbre o 
projeto: 

' "Não há O que explanar ou dis-
cutir sôbre a matéria. 

O assunto está resolvido desde 
1954, quando foi sancionada a Lei 

·n.0 2.325, de 20 de setembro, cujo 
artigo a seguir se reproduz: 

H Art. 4.0 - Ficam expressamente 
revogados os Decretos·Leis n.o.s 
6. 688, de 13 de julho de 1944, 
7 .265, de 24 de janeiro de 1945, 
8.363, de 31 de dezembro de 1945, 
9. 778, de 6 de setembro de 1946, 
e demais disposições em contrá­
rio." 

Como se vê, o projeto perdeu a 
oportunidade, já não tem obje­
tivo. Deve ser rejeitado.'' 

3. Diante do exposto, acompanhando 
o parecer da Comissão de Constitui .. 
ção e Justiça, opinamos pela rejeição 
do projeto, cujas disposições .já são 
superadas, vez que atendidas pela le­
gislação. 

Sala das Comissões, em 16 de abril 
de 1970. - Mello Braga, Presidente, 
em exercício - Attílio Fontana, Re­
lator - Duarte Filho - Júlio Leite 
- Argemiro de Figueiredo. 

PARECER N.0 103 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

1. O presente Projeto, de iniciativa do 
Deputado Dias Lins, declara extinta 
a legislação especial referente à si­

. tuação da indústria durante a Guerra 
1939/1945 - Decretos-Leis n.0 s 6.688, 
de 1944, 7. 265, de 1945, 8. 363, de !945, 
e 9. 778, de 1946. 

Com efeito, o Decreto-Lei n,0 6. 688, 
de 1944, declara de interêsse nacional 
e mobilizada parte do setor têxtil. 

O Decreto-Lei n.0 7. 265, de 1945, 
cria uma taxa, para financiamento 
dos serviços da Comissão Executiva 
Textil - CETEX. 

O Decreto-Lei n.0 8. 363, de 1945, 
revoga o título "Dos Contratos de 
Trabalho na Indústria Têxtil", cons­
tante do primeiro decreto acima re­
lacionado. 

O Decreto-Lei n.O 9. 778, de 1946, 
subordina ao Ministério dô Trabalho, 
Indústria e Comércio, a Comissão 
Executiva Têxtil. 

2. A justificação diz que "o Ministério 
do Trabalho tem informado que a 
CETEX já não mais funciona, tendo 
sido seus funcionários aproveitados 
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em outros Departamentos daquele 
Ministério." 

3. Trata-se, portanto, de diplomas le-. 
gais baixados no período da Segunda 
Guerra Mundial, época em que o pro-. 
cesso de substituição de importaçõeg 
toma nôvo impulso. 

4. A Comissão de Constituição e Jus-· 
tiça, examinando recentemente a 
proposição, concluiu por sua rejeição, 
esclarecendo que, "o projeto perdeu a. 
oportunidade, já não tem objetivo.'' 

E isso porquanto a Lei n.0 2 .325, d·e 
1945, em seu artigo 4.0 , já efetuou 
tais revogações, ver bis: 

"Art. 4.0 - Ficam expressamente 
revogados os Decretos-Leis n.Os 
6. 688, de 1944, 7. 265, de 1945, e 
8.363, de 1945." 

5. Ant~ o exposto, opinamos pela re­
jeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1970. - Argemiro de FigueiredO, 
Presidente - Pessoa de Queiroz, Re­
lator - Duarte Filho - Cattete PI­
nheiro - Carlos Lindenberg - Jm;é 
Leite - Mem de Sá - Dinarte Mariz 
- Waldemar Alcântara - Adolpho 
Franco Clodomir l\tillet - Júlio 
Leite. 

PARECERES 
N."' 104 E 105, DE 1970 

Sôb:te o Requerimento n.0 1.6&7, 
de 1968, do Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres, convocando o Se­
nhor Ministro da Indústria e do 
Comércio a comparecer ao Sena­
do Federal, a fim de prestar es­
clarecimentos sôbre o problenia 
do café solúvel. 

PARECER N.0 104 

Da Comissão de Indústria 
e do Comércio 

Relator: Sr. Milton Trindade 

Do ilustre Senador Vasconcelos Tôr­
res, o presente requerimento convoca 
o Sr. Ministro da Indústria e do Co­
mércio a comparecer ao Senado Fe­
deral, a fim de prestar esclarecimen­
tos sôbre o problema do café solúvel. 

O requerimento, datado de 9 de de­
zembro do ano passado, foi apresenta­
do quando ainda ecoa v a a intervenção 
federal decretada na Dominium S.A. 
e apareciam os primeiros entraves à 
exportação do café solúvel, criados 

pelos Estados Unidos. Agora, decorri­
do quase um ano, em que a matéria 
em exame teve a sua tramitação sus­
tada pelo recesso do Congresso Nacio­
nal, a proposição está prejudicada, 
não apenas por terem cessado os mo­
tivos que a ensejaram, mas, princi­
palmente, po:r;que um nôvo Govêrno 
se instalou há poucos dias. O nôvo 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
naturalmente, ainda vai analisar os 
resultados das medidas adotadas pelo 
seu antecessor, no que diz respeito ao 
café solúvel, e, só então, poderá escla-

. recer a esta Casa e à Nação a sua 
posição sôbre o assunto. 

Assim, opinamos pelo arquivamento 
do presente requerimento. 

Sala das Comissões, em 8 de abril 
de 1970. - José Ermírio, Presidente 
- Milton Trindade, Relator - Mem 
de Sá - Antônio Balbino. 

PARECER N.• 105 
'\ 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Ney Braga 

O Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado da Indústria e do Comércio 
foi, por requerimento do Senador Vas­
concelos Tôrres, representante do Es­
tado do Rio de Janeiro, "convocado 
para comparecer ao Senado Federal a 
fim de prestar esclarecimentos Sôbre 
o problema do café solúvel". 

O Requerimento, de n.o 1.687/68, foi 
apresentado à apreciação do Senado 
à época em que se dava a interven­
ção em uma fábrica de tranSforma­
ção do produto em grão. 

São decorridos, portanto, mais de 
um ano que a medida foi postulada, 
tendo havido, de parte do Govêrno 
Federal, providências que deram tran­
qüilidade aos produtores de nosso 
principal produto de exportação, sen­
do conhecidos os resultados advindos 
daquelas medidas, entre outras que 
serão adotadas em virtude de recente 
Congresso de Cafeicul~ores brasileiros. 

Como, com o decurso de tempo, a 
matéria a ser debatida tornou-se ino­
portuna opinamos pelo arquivamento 
do requerimento em exame. 

Sala das Comissões, em 28 de abril 
de 1970. - l\fem de Sá, Presidente -
Ney Braga, Relator- Carlos Linden­
berg - Júlio Leite - José Leite - No­
gueira da Gama. 

PARECERES 
N.0

' 106, 107 E 108, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 179, de 1968 (n.0 ..•• 

792-B/67, na Câmara), que eri­
ge em monumento histórico e ar­
tístico nacional a cidade de Ca­
nanéia, no Estado ·de São Paulo, 

PARECER N,0 106 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Duarte Filho 

O Projeto em exame manda erigir 
em monumento histórico e artístico 
nacional a cidade de Cananéia, no 
Estado de São Paulo, compreendendo 
tõdas as suas construções, monumen~ 
tos, templos religiosos e bens móveis, 
que, pela sua importância histórica 
ou artística, devam ser preservados e 
os quais ficarão entregues à vigilân­
cia e guarda dos governos da União, 
do Estado e da respectiva municipa­
lidade, que os administrarão através 
de convênios a serem celebrados en­
tre os citados órgãos: 

No seu artigq 2.0 , a proposição dá 
à Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional O prazo de 30 dias 
para inscrição da referida cidade no 
Livro de Tombo, a que se refere o De­
creto-Lei n.0 25, de 30 de novembro 
de 1937. 

O projeto está ampla e fundamen­
talmente justificado, em seus desíg­
nios genéricos. 

A velha cidade paulista, de fato, 
oferece inúmeros monumentos e ou­
tros atrativos pelo que seú real va­
lor artístico e histórico, merecem ser 
preservados. 

Todavi~, apresenta o projeto fla­
grantes e graves imperfeições de na­
tureza técnica. 

Assim, é de todo desaconselhável, 
do ponto de vista urbanístico a ere­
ção geral e indiscriminada de tôda a 

, localidade ou centro urbano à ca­
tegoria de mon-qmento histórico e 
artístico nacional, tendo em vista 
principalmente as freqüentes muta­
ções arquitetônicas e exigências ur­
banísticas, observadas em tôdas as 
cidades brasileiras, exceção feita ape­
nas à histórica cidade de Ouro Prêto, 
por conhecidas razões de natureza 
histórica, não se excepcionando dês­
tes princípios normativos nem mesmo 
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a tradicional e artística cidade de 
Salvador. Estado da Bahia. 

Por outro lado, atepdendo à neces­
s_içlilde que d~ve,. ter o Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional de proce­
der ao levantamento da área moldu­
ra! dps elementos a~tísticos _c históri­
cos da cidade de Cananéia, por nós 
prqposto. em emenda substitutiva 
apensa ·a êste parecer, hnpõe-se a di­
latação do prazo de 30 para 90 dias 
para a efetivação dessas providên­
cias. 

Finalmente, parece-nos de tôda 
conveniência e mesmo necessidade 
que o Patrimônio Histórico e Artísti­
co- Nacional defina e delimite a área 
destinada a circunscrever os elemen­
tos que serão tombados, aspecto 
omisso na proposição da Câmara dos 
Deputados. 

A vista dessas razões, somos de pa­
recer que o presente projeto mere­
ce ser aprovado, nos têrmos da se­
guinte 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
N.0 1-CEC 

Inscreve nos livros de Tombo 
da Diretoria do Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional mo­
nuínentos da cidade de Cana­
néia, no Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 - Serão inscritos nos li­

vros de Tombo (História e Arte), a 
que se refere o Decreto-Lei n.0 25, .de 
30 de novembro de 1937, todos os mo­
numentos da cidade de Cananéia, no 

Estado de São Paulo, qu~. pela sua 
importância histórica e artística, a 
critério da Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, devam 
ser preservados, restaurados ou sim­
plésmente conservados. 

Art. 2.0 
- Esta ~ei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 14 de no­
ve.mbro de 1969. - Mem de Sá, Presi- · 
dente - :puarte Filho, Relator -
Adalberto Sena - Antônio Carlos -
Aloysio de Carvalho- Edmundo Levi. 

PARECER N.0 107 

Da Co~issão de Constituição e Justiça. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

1. Originário da Câmara dos Depu­
tados, o presente projeto erige em 
monumento histórico e artístico na­
cional a cidade de cananéia, Estado 
de São Paulo, compree~1dendo "tôdas 
as conntruções, mrin,1mentos, templos 
religiosOs e bens móveis, que pela ~ua 
importância histórica ou religiosa de­
vem ser preservados", os quais "fica­
rão entregues à vigilância e guarda 
dos governos da União, de Estado e da 
respectiva municipalidade, que os ad­
ministrarão através de convênios a se­
rem celebrados entre os citados ór­
gãos" - artigo 1. 0 

A Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, d.e acôrdo com o 
estabelecido no artigo 2.0 , "dentro de 
30 (trinta) dias, a contar da publica­
ção da presente lei, inscreverá a ci­
dade de Cananéia no "Livro Tombo" 
a que se refere o Decreto-Lei n.0 25, 
de 30 de novembro de 193. ". 

2. Da justificação do Autor, em que 
é relembrada a parte da História do 
Brasil ligada à cidade de Cananéia, 
destacamos os seguintes tópicos: 

"1) Na cidade de. Cananéia não 
há ruas calçadas, porém, algumas 
forradas ·de conchas marinhas. A 
água· para o consumo da popula­
ção local é fornecida pelo conti­
nente, por meio de canos subma­
rinos". 

"2) C~nanéia, conquanto não se­
ja um centro de turismo, apresen­
ta certos atrativos pelas suas an­
tigtJid?des históricas e artísticas, 
como a Igrej1 d. São João. o obe­
lisco, e dois canhões antigos ou, 
ainda, pelas belezas naturais· da 
r~gião, como o morro de São João, 
as praias de ltacurussá, Ipanema, 
a praia do Médio. a Ilha do Car­
doso, etc. 
Há ainda, no Município, o Parque 
Balneário Marujá, como local pa­
ra veraneio e inúmeras obras de 
arte que devem ser preservadas 
pelos podêres públicos". 

.3. A ilustrada Comissão de Educa­
ção e Cultura desta Casa, ao examinar 
a matéria, julgou desaconselhável, "do 
ponto de vista urbanístico a ereção 
geral e indiscriminada 'de tôda uma 
localidade ou centro urbano à catego-

ria de monumento histórico e artísti­
co nacional", e, diante élêsse· e d'e ou­
tros aspectos, julgou conveniente 
apresentar emenda 'substitutiva ao 
projete, sugerindo a- seguinte redação 
pára o artigo 1.0 , verbis: 

"Art. 1.0
- Serão inscritos nos Li­

vros de Tombo (História e Arte), 
a Que se refere o Decreto-Lei n.0 

25, todos os monumentos da cida~ 
de de Cananéia, no Estado de São 
Paulo, que, pela sua importância 
histórica· e artística, a critério da 
Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, devam ser 
preservados, restaurados oU sim­
plesmente conservados". 

4. Examinada a matéria, nada en­
cont;ramos, no âmbito da competência 
regimental desta Comissão, que pu­
desse ser arguído contra a proposição, 
na forma da Emenda Substitutiva rtâ. 
Comissãn de Educação e Cultura, que 
é constitÜcionf'l.l e jurídica. 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
d€ 1970. - Antônio Carlos, Presidente 
em exercício ._ Nogueira da Gama, 
Relator--: Carvalho Pi •• to- Arnon de 
Mello - Benedicto Valladares_;_ Flá­
vio Brito - Carlos Lindenberg - Clo­
domir Mil\et. 

PARECER N.O lOS 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Dinarte Mariz 

O presente projeto, de iniciativa do 
Deputado Cunha Bueno, erige em mo­
numento histórico e artístico nacio­
nal a cidade de Cananéia · compreen­
dendo as suas construções, monu­
mentos, templos religiosos e bens mó­
veis, que pela sua importância histó­
rica ou artística devam ser preserva­
dos (art. 1.0 ). 

Pelo artigo 2.0 da proposição, a Di­
retoria do Patrimônio Histórica e Ar­
tístico Nacional inscreverá a referida 
cidade no Livro do Tombo, conforme 
a· legislação vigente. 

A Comissão de Educação e CultUra, 
examinando a proposição, concluiu 
por sua aprOvação, nos têrmos de um 
substitutivo, cujo art. 1.0 dispõe: 

"Art 1.0 - Serão inscritos nos li­
vros de Tombo {História e Arte) 
a que se refere o Decreto-Lei n.0 

25, de 30 de novembro de 1H37, 
todos· Os ·momnitmentos da cidade 
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de Cananéia, no Estado de São 
Paulo, que, pela sua importância 
histórica e artística, a critério da 
Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, devam ser 
preservados, restaurados ou sim­
plesmente conservados." 

Apreciando, a matéria, a Comissão 
de Constituição e Justiça diz ser a 
proposição constitucional e jUrídica, 
nos têrmos do substitutivo. 

Do ponto de vista financeiro, temos 
a aduzir que a providência funda­
mental consubstanciada no projeto é 
uma atividade normal do Patrimô­
nio Artístico Nacional e que, para 
tanto, recebe anualmente dotações or­
çamentárias específicas, motivo pelo 
qual opinamos por sua aprovação nos 
têrmos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em 29 de abri1 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator 
- Pessoa de Queiroz - Mem de Sá 
- José Leite - Júlio Leite - Catte~ 

te Pinheiro - Carlos Lindenberg -· 
Adolpho Franco. 

PARECER 
N. 0 109, DE 1970 

Da Comissão de Educação t~ 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 156, de 1968 (n.0 

3.631/66, na Câmara), que mo·· 
difica o parágrafo 2.0 do artigo 51 
da Lei n.0 4.027, de 20 de dezem­
bro de 1961, que fixa as Diretri­
zes de Bases da Educação Nacio­
nal. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

Em parecer de 28 de novembro de 
1968, já nos manifestamos sôbre o 
projeto ora em exame nesta Comissão. 

Naquela ocasião ente.ndemos de tô· 
da a conveniência ouvir o Conselho 
Nacional de Educação, no sentido de 
dar ao problema o melhor e mais aba­
lizado respaldo técnico. 

Logo em seguida, porém, veio o re­
cesso,· de quase um ano, durante o 
qual foi editado o Decreto-Lei n. 0 037, 
de 13 de outubro de 1969, modifican­
do a Lei n.O 4. 024, de 20 de dezembro 
de 1961, ajustando-a, exatamente, ás 
dimensões que lhe pretendia dar o 
presente Projeto, uma vez que manda 

excluir do parágrafo 2.0 do artigo 51 
da Lei a expressão: ensino técnico. 

Cremos, assim, estar o projeto pre­
judicado, impondo-se, portanto, sua 
rejeição. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1970. - Guido Mondin, Presidente 
em exercício - Duarte Filho, Relator 
- Cattete Pinheiro - Adalberto 
Sena. 

PARECER 
N,o 110, DE 1970 

Da Comissão de Indústria e Co­
mércio, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 4, de 1969 (número 
2.235-C/64, na Câmara), que tor­
na privativo das entidades esta­
tais o uso de denominação que 
inclua o afixo "BRAS". 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

Em agôsto de 1964, o Sr. Deputado 
Noronha Filho tomou a iniciativa de 
oferecer, à Câmara dos Deputados, 
Proposição, que tomou o n.0 2 .235, 
com o objetivo de tornar privativa 
das entidades -estatais o uso de ..... de­
nominação que inclua o afixo "Bras". 

Justificando a iniciativa, o seu ilus­
tre autor argumentou com a necessi­
dade de evitar confusões entre enti­
dades particulares e estatais, uma vez 
que - especialmente depois da cria­
ção da PETROBRAS e da ELETRO­
BRÁS - se havia generalizado a con­
vicção de que tal afixo caracterizava 
a existência de pessoa jurídica vin­
culada ao poder público, ressaltando 
que a providência "consolidaria de 
modo conveniente a imagem visual e 
auditiva que o povo tem de suas en­
tidades nacionais". 

Na proposição original (art. 2.0
), as 

sociedades ou entidades particulares 
já existentes com aquêle afixo teriam 
o prazo cie 90 (noventa) dias para 
proceder à mudança de denominação. 

2. A matéria foi examinada, na Ca­
sa de origem, pelas Comissões d_e 
Constituição e Justiça e Economia. 
Na primeira houve parecer por sua 
constitucionalidade com ·emenda no 
sentido de dilatar para um ano o pra­
zo de 90 dias sôbre-referido para que 
nêle se efetivasse a mudança de de­
nominação das sociedades já existen­
tes. Na segunda Comissão técnica, a 
de Economia, a matéria foi objeto de 
nova revisão, prevalecendo o enten ... 

dimento, consubstanciado em emen­
da, de que as sociedades existentes 
não deveriam ser afetadas pela de­
terminação superveniente, uma vez 
que isso importaria em violação do 
seu direito adquirido ao uso do nome, 
numa fase em que ainda inexistia tal 
vedação. 

O Plenário da Câmara optou pela 
solução de sua Comissão de Econo­
mia. 
3. Conquanto o único ponto contro­
vertido na Câmara dos Deputados se­
ja mais pertinente, em têrmos de 
exame de Comissão técnica, do âmbi­
to da competência da Comissão de 
Constituição e Justiça, e tenhamos, 
conscientemente, dúvida sôbre o en­
tendimento de que- em face de uma 
razão de ordem pública ~ se possa, 
considerar como direito adquirido o 
uso de afixos nas siglas comerciais, é 
intuitivo que a providência sugerida 
pela Comissão de Economia da Câ­
mara tem o sentido de prudência e, 
pelo menos como um primeiro passo, 
evita debates mais polêmicos em tôr­
no de um assunto que, com mais ade­
quação, no plano da Conveniência, 
poderá ser reservado à iniciativa do 
Poder Executivo, quand0 e se lhe vier 
a parecer oportuno. 
4. Nêstes têrmos, 
prosseguimento da 
mal da proposição, 
sua aprovação. 

opinamos pelo 
tramitação nor­
sendo, pois, pela 

Sala das Comissões, em 15 de abril 
de 1970. - José Ermírio, Presidente 
- Antônio Balbino, Relator - Mem 
de Sá - Flávio Brito. 

PARECERES 
N,0 s 111 e 112, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 10, de 1969 (número 
4.021-B/66, na Câmara), que de­
clara de utilidade pública, para 
efeito de desapropriação, imóveis 
rurais localizados no município 
de Atalaia, no Estado de Alagoas, 
para utilização da ái-ea, como 
campo de instrução militar, pelo 
20.0 Batalhão de Caçadores e 
Guarnição Federal de Macejó, e 
dá outras providências. 

PARECER N.• 111 

Da Comissão de Segurança Nacional 
Relator: Sr. Paulo Tôrres 

O presente projeto, de iniciativa do 
Deputado Medeiros Netto, autoriza o 
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Poder Executivo -a desapropriar, por 
utilidade pública, seis C-6) imóveis -ru­
rais componentes de uma área com 
5.000 hectares, aprOximadamente .. si­
tuado a sudoeste da Cidade de Ata­
laia, no Estado de Alagoas (art. 1.0 ). 

:msses imóveis se destinam ao Mi­
nistério _db Exército, para utilização 
da área,. c~mo camPo militar pelo 20.0 

Batalhão de Caçadores e Guarnição 
Federal de Maceió - AL !(art. 2·.0 J. 

JÚstificando a proposição, seu ilus­
tre autor salienta: 

1) o abandono das propriedades 
rurais da antiga Usina Brasi­
leiro S.A. nela situadas, ,e, por 
conseqüência, as ameaças de 
ocupação indébita da parte de 
posseiros; 

2) a necessidade .que tem o 2o.o 
Batalhão de Caçadores de um 
campo de· instrução militar 
aprol?riado. 

·Além· disso;· o Autor afirma' "em 
inspeção feita pelaS autoridades mili­
tares, a área já foi admitida como 
preenchendo satisfatOriamente os re­
quisitos para o fim a que se destina, 
inclusive tendo o 20. 0 -Batalhão de Ca­
çadores realizado nela, por duas vê­
zes e com ple~o êxito, exercícios de 
combinação de armas". 

A Câmara dos Deputados, exami­
n·ando 'O projeto, resolveu ouvir a opi­
nião do Ministério do Exército, que 
assim concluiu seu pr<munciatr:~.ento: 

"é de todo o interêsse do Minis­
tério do Exército a. aquisição dos 
citados imóveis, para que possa a 
Guarnição Federa.l de Maceió ser 
dotada de úm Campo de Instru­
ção - fator preponderante à boa 
formação profissional. Acresce 
ainda o alto significado que tem 
a interiorização de Organização 
Militar na área do Nordeste, pelo 
papei aglutinádor e civillzador de 
alta relevância social representa­
da pela caserna; no caso parti­
cular, ainda merece destaque a 
missão de segurança que seria 
exercida em benefício de uma in­
dústria Siderúrgica it:nplantada 
na Cidade de Atalaia". 

Como se verifica das informações 
acima, do Ministério do Exército, o 
projeto-.cgntém -disposições .de' inte-

rêsse para a própria' Segúrança··nacio­
nal, motivo· pelo -qual, ·no âmbito da 

comPetênCia re'i;ime'lital desta Comis­
são, nada havendo a opor f10 projeto, 
mas, ao contrário, razões para reco­
mendá-lo, opinamos pela sua apro­
vaçãO. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. --.Oscar Passos, Pre­
sidente, eventual -Paulo Tôrres, Re­

lator - José Guiomard - Mello 
Braga - Lobão da Silveira. 

PARECER N.0 112 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

O presente projeto, de iniciativa do 
Deputado Medeiros Neto; declara de 
utilidade pública; para efeito de de­
sapropriação e utilização como campo 
de instrução militar pelo 20.0 B.C. e 
Guarnição Federal de Maceió,· diver­
sos imóveis rurais situados no "Muni· 
c!pio de Atalaia, Estado de Alagoas. 

Examinando-o, a Comissão de Se­
gurança Nacional opinou por sua 
aprovação, fundamentada na infor­
mação favorável do Ministério do 

Exército. 

Do ponto de vista financeiro, con­
vém salientar que uma proposição, 
sob a forma declaratória de utilidade 
pública, elimina a proibição de au­
mento de despesa contida nos arts. 57 
e 65 da Emenda Constitucional n.0 1, 

de 1969. 

ll:sse, também, o entendimento da 
Comissão de Finanças da Câmara, 
ver bis: 

"0 substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, adotado 
pela de Segurança Nacional, visou 
a aproveitar a oportuna iniciativa 
do atuante parlamentar alagoa­
no, transformando-a ,em projeto 
declaratório de utilidade pública, 
eliminando, dessa forJ?la, a proi­
bição de aumento de despesa, con­
tida. no art. 60 da Constituição 
Federal.(de 1967).'~ 

Diante do expDsto, ;oplõ.amos pela 
aprovação do presente projeto. 

,!laia das Comissões, em 29 _de abrll 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Re­
lator - Duarte Filho - Waldemar 
Alcântara - Pessoa de Queiroz -
Carlos Lindenberg - José Leite -
Mem de Sá - Adolpho Franco - Clo­
doniir Millet - Júlio Leite - Di11arte 
Mariz. 

PARECER 
N.0 113, DE 1970 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto -de Lei do Senado n.0 5, 
de 1970, que retifica, sem aumen­
to de despesa, a Lei n.0 _ 5. 373, de 
6 ~e dezembro de 1967, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro 
de 1968. 

Relator: Sr. Car~os Lindenberg 

O presente projeto, de iniciativa do 
nobre Senador Lino de Mattos, altera 
o orçamento da União para o exercício· 
de !96B (Lei n.o 5. 373, de 1967). 

A justificação salientâ que a pro­
posição visa, sem aumento de despesa, 
a retificar os nomes de Município e 
de entidade beneficiária, isto é, em 
vez de "Pirajuj", deve ser "Pi-raju". 

Existem, com efeito, as duas locali­
dades no Estado de São Pa\llo. En­
tretanto, a pesquisa sôbre a fase da 
elaboração da lei indica que o Sena­
dor Lino de Mattos apresentou uma 
emenda incluindo no Adendo C, do 
S;ubanexo do Min!stério da Educação é 
Cultura, uma dotação de NCr$ 5. 000,00 
(cinco mil cruzeiros novos) destinada 
ao Instituto Plrajuense de Assistência 
Social,- Piraju - SP. 

Houve, por conseguinte, um enga­
no na elaboração orçamentária, que 
urge corrigir, motivo pelo qual opina­
mos pela aprovação do presente pro­
jeto. 

Sala das Comissões, em 29 de a brll 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re­
lator - Duarte Filho - Cattete Pi­
nheiro - Pessoa de Queiroz - José 
Leite - Dinarte Mariz - ~Mem de Sá 
- \Valdemar Alcântara - Adolpho 
Franco - . Clodomir Míllet Júlio 
Leite. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O expediente lido vai à pu­
blicação. Sôbre a mesa, há requeri­
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cret:írio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 30, DE 1970 

Senhor Presidente, 

Venho requerer a Vossa Excelência 
me seja concedida licença. por dez 
dias, para tratamento de minha saú­
de. conforme laudo médico incluso. 

Nestes Têrmos 

P. Deferimento. -"""~ Auro Moura An­
drade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O requerimento está devi­
damente instruído com atestado mé­
dico. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 

Será concedida a licença solicitada, 
nos têrmos do requerimento ora apro­
vado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -Há, sôbre a mesa, oficio que 
será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte: 

GP /0/265/70 Brasília, 27-4-1970 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de transmitir a Vos~ 
sa Excelência solicitação do Senhor 
Presidente da Comissão de Constitui~ 
ção e Justiça da Câmara dos Deputa~ 
dos em que pede sejam encaminhados 
àquele órgão técnico os documentos 
que instruíram o Projeto n.o 2.016/68 
(Câmara dos Deputados), "que declara 
de utilidade pú.blica o Real Gabinete 
Português de Leitura. com ~ede na Ci·· 
dade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara", de autoria do Sr. Sena .. 
dor Vasconcelos Tôrres. 

Ao ensejo, reitero. a Vossa Excelên .. 
cia os protestos do meu elevado aprêço. 

- Geraldo Freire, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O oficio que acaba de se·r 
lido irá à Diretoria de Expediente, pa-­
ra que sejam tomadas as providências 
solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Há, sôbre a mesa, comunica­
ção que vai ser lida pelo 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, em 30-4-1970 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do nobre 
Senhor Senador Argemiro de Figuei­
redo pelo nobre Senhor Senador Lino 
de Mattos, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional. que dará parecer sõ­
bre o Projeto de Lei n.• 2170 (CN), que 
estabelece normas para a realização 
de eleições em 1970. 

Aproveito a oportunidade para reno~ . 
var os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Aurélio 
Vianna, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Serão feitas as substitui~ 

ções solicitadas pelo nobre Líder da 
Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Há, sôbre a mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

li: lido o seguinte 

PROJF.TO DE LEI DO SENADO 
N.0 8, DE 1970 

Dispõe sôbre os livros técnicos 
e didáticos nos estabelecimentos 
oficiais e particulares de ensino. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 
- Os estabelecimentos de 

ensino oficiais e particulares de qual­
quer nível só poderão modificar os 
livros técnicos e didáticos adotados 
depois de decorrido o período mínimo 
de um qüinqüênio. 

Art. 2.0 
- Após cada qüinqüênio, o 

Govêrno Federal, seis meses antes do 
início do ano letiVo, fará realizar 
concurso, através da Comissão do Li­
vro Técnico e Didático (COLTED), do 
Ministério da Educação e Cultura, 
destinado a escolher três livros de ca­
da disciplina integrante do currículo 
escolar. 

Art. 3,0 
- O Govêrno Federal, den­

tro de 90 dias, baixará as normas re­
gulamentares referentes ao disposto 
nesta Lei. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Justificação 

O projeto encerra providência reite­
radamente reclamadas por todos 
quantos se empenham em dar solução 
eficaz ao grave problema do livro di-

\ dático, em nosso Pais. 

Sugestões similares já foram for­
muladas, inclusive por reconhecidas 
autoridades do nosso ensino, como o 
eminente professor Celso Kelly, do 
Conselho Federal de Educação. 

De fato, a proposição, além de dar 
um prazo bastante razoável para a 
adoção dos manuais o compêndios di­
dáticos e técnicos o que evita pesadas 
desPesas com a compra anual de 
novos livros, tem o mérito de ensejar 
a adoção de novas técnicas didáticas 
e de atualizar os novos conhecimen­
tos, adquiridos ao longo de cada qüin­
qüênio. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 
1970. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O projeto que acaba de ser 
lido irá à publicação e, em seguida, 
será despachado às Comissões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, requerimento 
de transcrição de documento em nos­
sos Anais, que será lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

lllido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 31, DE 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral, da entrevista concedida pelo 
Senador Oscar Passos, Presidente Na­
cional do Movimento Democrático 
Brasileiro, publicada no jornal O Gio .. 
bo no dia 27 do corrente. 

Sala das Sessões.. 29 de abril de 
1970. '- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sendo evidente que o do­
cumento cuja transcrição se pretende 
não atinge o limite previsto no pará­
grafo único do art. 202, do Regimento 
Interno, será o mesmo oportunamente 
submetido à deliberação da Plenário, 
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Independentemente de parecer da Co­
missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa,· requerimen­
tos de infonnações que serão lidos 
pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 32, DE 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro, com fundamento na letra 
d do artigo 30 da Constituição Fe­
deral, seja encaminhado ao Ministério 
da Indústria e do Comércio, por in­
termédio da Presidência da Repúbli­
ca, pedido de Informações sôbre os fa­
tos seguintes: 

1.0 - É verdadeira a notícia de que 
foram postas em prática medidas go­
vernamentais .restringindo a impor­
tação de maquinaria moderna para a 
renovação da indústria têxtil? 

2.0 - Confirmado o fato, referido 
acima> que providência será tomada 
para evitar a estagnação da indústria 
têxtil naciona~ e, conseqüentemente, 
o aumento nos custos dos seus produ­
tos? 

Sala das Sessõe,, 30 de abril de 1970. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 33, DE 1970 

Sr. Presidente: 

Requeiro, com fnndamento na letra 
d do artigo 30 da Constituição Fe­
deral, seja encaminhada ao Ministé­
rio da Indústria e do Comércio, por 
intermédio da Presidência da Repú­
blica, pedido de informações sôbre os 
fatos seguintes: 

1.0 - Procede o noticiário de que a 
produção de riavios de peq~eno e mé­
dio porte está senda inferior à de­
manda? 

2.0 -- Confirmado o fato menciona­
do acima, qual a providência gover­
namental para melhotar o atendi­
mento da procura de novos navios pe­
quenos e de médio porte? 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1970. 
- Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N." 34, DE 1970 

Sr. Pi'esidente: 

Requeiro, com fundamento na letra 
d do artigo 30 da Constituição Fe­
deral, seja encaminhado ao Ministé­
rio da Agricultura, por intermédio da 
Presidência da República, pedido de 
informações sôbre os fatos seguintes: 

1.0 - São exatos os dados estatísti­
cos de que no abate de gado bovi­
no, nos matadouros arrendados pela 
SUNAB, cêrca cie 40% (quarenta por 
cento), sOmente no ano de 1969, foi 
de fêmeas? 

2.0 - Confirmado êsse fato, que 
medidas práticas foram tomadas pa­
ra evitar semelhante crime contra o 
desenvolvimento da pecuária nacio­
nal? 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1970. 
. - Lino de Mattos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra, pela or­
dem, o nobre Senador Vasconcelos 
Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Pela ordem, Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente; Srs. Senadores, ouvi 
atentamente a leitura dos requeri­
mentos de informações enviados à 
Mesa pelo meu prezado colega Sena­
dor Lino de Mattos. 

Entendi que essas interpelações te­
riam que obedecer a um rito muito 
específico, depois da Emenda Consti­
tucional n.0 1. 

Não é segrêdo para a Casa, nem 
para ninguém, que, ao lado ao pre­
zado colega de representação paulis­
ta, com muita freqüência apresentei 
proposições dessa natureza, sempre 
com objetivos construtivos mas que, 
nem sempre, foram bem tntrepreta­
das. 

Acreditava em que, àtravés dêsse 
recurso regimental, até então válido 
- antes da promulgação da Emenda 
Constitucional n.0 1 - muitas das 
mat'érias de interêsse nacional pode­
riam ser convenientemente esclare. 
cidas. 

Vejo, agora, que requerimentos de 
Informações estão ·sendo apresenta-

dos. E, ao que me parece, requeri­
mentos de informações só deveriam 
ser apresentados quando referentes 
a projetos em votação. ' 

Louvo o meu prezado colega, Sena­
dor Liri.o de Mattos. Mas, como· re­
trai na minha atividade - eu, que 
estou me despedindo do Senado -, 
embora teilha ainda muita coisa a 
perguntar, levantei esta questão de 
ordem para saber de V. Exa., Sr. Pre­
sidente, se êsses requerimentos são 
recebidos assim de plano, se V. Exa. 
os encaminhará à Comissão de Jus­
ti.ça, e a matéria é dada, necessària­
n.ente, à divulgação. 

Sr. Presidente, estou em situação 
difícil porque todos me conheceram 
como aquêle Senador que mais apre­
sentava requerimentos de mforma­
ções, mas aceitei a nova orientação 
que atende ao dispositivo constitu­
cional. Se, porém, V. Exa. recebe re­
querimentos e os envia à Comissão de 
Constituição e Justiça, também eu, 
Sr. Presidente, valendo-me do prece­
dente, voltarei a apresentar aquelas 
proposições tão incompreendidas por 
muitos, mas tão necessárias para . o 
debate de determinados assuntos, 
chamando a atenção das autoridades 
ministeriais para êste ou aquêle fato 
relativo a certos problemas ou deter­
minadas questões. 

Pedlria, assim, que V. Exa. me es­
clarecesse se pOsso mandar requeri­
mentps de informações; se V. Exa. os 
recebe e anuncia, embora enviando 
à Comissão de Constituição e Justiça, 
ou se, de plano, V. Exa. os recusa, 
quando não trate de matéria em vo­
tação. Não faço qualquer restrição ao 
nobre colega, Senador Lino de Mattos, 
apenas, talvez o precedente aberto me 
ensejaria, Sr. Presidente, mesmo nes­
te fim de mandato, a oportunidade 
de, por êste modo, servir à coletivida­
de do meu Estado."· 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Esclarecendo a questão le­
vantada pelo nobre Senador Vascon­
celos Tôrres quero dizer a S .Exa. que 
não cheguei a despachar o requeri­
mento porque S. Exa. interferlu logo, 
levantando uma questão de ordem. 
Acredito que V. Exa. não estêve pre­
sente à Sessão anterior desta Casa, 
quando o nobre Senador Lino de Mat­
tos apresentou requerimento de in-
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formações que, à primeira vista, po­
deria parecer não estivesse inteira­
mente apoiado no dispositivo consti­
tucional resultante da Emenda n.o 1, 
de 1969. Como sabe V. Exa., a Cons­
tituição, através dessa emenda, alte­
rou profundamente o critério para a 
aceitação e tramitação de pedidos de 
informações, e V. Exa., com outras 
palavras, expôs qual o pensamento do 
dispositivo atualmente em vigor: 

A Presidência do Senado, agindo no 
sentido de não coatar a liberàade do 
Senador no exercício do seu manda­
to, achou por bem, por uma medida 
de cautela visando a uma '1rientação 
definitiva, solicitar à Comissão de 
Cons~ituição e Justiça pronunciamen­
to que servisse de orientaçã0 unifor­
me para os pedidos de infrwmações 
que posteriormente viessem à consi­
deração da Mesa. 

O simples recebimento! pela Mesa, 
do pedido de informações, não quer 
significar que êle tenha sido deferi­
do; apenas, enquanto a Comissão de 
Constituição e Justiça não se pronun­
ciar, a Mesa entende que não deve, 
de plano, inrleferir êsses requerimen­
tos, principalmente porque, não obs­
tante V. Exa. entender que o dispo­
sitivo tem uma clareza meridiana, 
todo êle exige interpretação que pos­
sa estabelecer o verdadeiro pensa­
mento da norma constitucional. Acre­
dito que a decisão da Mesa deve cor­
responder naturalmente aos anseios 
dos próprios Srs. Senadores, que não 
desejam que, em caso semelhante, 
seja a Mesa acusada de estar coatan­
do a liberdade de opinião ou de atua­
ção de cada parlamentar, 

Uma vez. fixada essa orientação, daí 
em diante a Mesa dará a interpreta­
ção legítima do texto, de acórdo com 
a douta Comissão de Constituição e 
JuStiça e, portanto, todo requerimen­
to que estiver fora dessa interpreta­
ção. evidentemente, poderá ser inde­
ferido, de plano. 

Acredito que a norma atende à res­
peitabilidade, à própria natureza do 
mandato parlamentar e não poderia 
ser interpretada como uma exceção 
em favor do Senador Lino de Mattos. 

Se V. Exa. fizer requerimentos des~ 
sa natureza e ainda nessa ocasião a 
Comissão de Constituição e Justiça 
não se houver manifestado, darei o 

mesmo andamento, porque a norma, 
provisàriamente, adotada pela Mesa ê 
no sentido de aguardar o pronuncia­
mento autorizado da Comissão de 
Constituição ·e Justiça. 

Creio ter esclarecido V. Exa., ma­
nifestando o aprêço que todo o Ple­
nário do Senado me merece, ao rece­
ber tôdas as proposições oferecidas 
até que se esclareça regimentalmente 
a matêria. 

O Sr. Adalberto Sena - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Senador 
Adalberto Sena, para uma questão de 
ordem. 

O SR. ADALBERTO SENA (Sem 
reviSão do orador. Para uma questão 
de ordem.) - Sr. Presidente, com as 
explicações dadas por V. Exa. quase 
que se esgotou inteiramente a razão 
de ser de minha questão de ordem. 
Entretanto, em nome da Liderança do 
MDB, que exerço eventualmente, que­
ro esclarecer, tanto a V, Exa. como 
ao nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
que os requerimentos formulados pelo 
nobre Senador Lino de Mattos não 
infringem o texto constitucional que 
vou ler, para justificar a minha ques­
tão de ordem, Trata-se da letra d do 
artigo ·30 da Constituição: 

(Lê.) 

"A Mesa da Câmara dos Depu­
tá.dos ou a do Senado Federal en­
caminhara, por intermédio da 
Presidência da República, sómen­
te pedidos de informações sôbre 
fato relacionado com matéria le­
gislativa em trâmite ou sôbre fato 
sujeito à fiscalização do Congres­
so Nacional ou de suas Casas." 

Ora, os dois requerimentos formu­
lados pelo Senador Lino de Mattos 
estão exatamente na hipótese final. 
Ambos versam sôbre fatos sujeitos à 
fiscalização do Congresso Nacional e 
por êste motivo a Liderança do MDB 
está inteiramente solidária com seu 
colega nesta sua iniciativa que visa, 
sobretudo, ao bem do País e ao res­

. guardo da soberania do Congresso, 
na função fiscalizadora que lhe é ine-
rente. (1\tuito bem!) 

O Sr. Lino de Mattos - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para fazer uma solicitação: 
solicito à Mesa a fineza de fazer ane­
xar aos meus requerimentos o pro­
nunciamento do nobre Senador Vas­
concelos Tôrres, a decisão da douta 
Mesa e o pronunciamento do Senador 
Adalberto Sena, a fim de que melhor 
se informe a Comissão de Justiça a 
propósito da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - V. Exa. serã. atendido. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - A Presidência, tendo em 
vista a 'não realização de Sessão ardi· 
nã.ria, ontem, resolveu manter, para a 
Sessão de hoje, as mesmas inscrições 
de oradores. 

Esta medida, que tem respaldo, por 
analogia, no § 6.0 do art. 162 do Re­
gimento Interno, é tomada em virtude 
de apelos de alguns Senhores Senado­
res e servirã. como norma a ser obser­
vada até ulterior deliberação. 

Assim, dou a palavra ao nobre Se­
nador Argemiro de Figueiredo. 

0 SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO (Lê o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente, como preâmbulo das 
palavras que vou pronunciar, desejo 
afirmar a Vossa Excelência, ao Sena­
do e à Nação, que tenho, neste mo. 
menta, o coração imune às influências 
da parcialidade política. Milito, como 
se sabe, nos quadros de uma oposição 
ao Govêrno, vigilante e arregimenta­
da. Oposição que se esforça, o quan­
to pode, para cumprir os têrmos de 
sua mensagem ao povo. Mas, não é 
em nome dela que venho falar, por­
que o faço, com a minha responsabi­
lidade pessoal, e em nome dos senti­
mentos de patriotismo que me po­
voam a alma. 

Não irei incidir no campo punitivo 
da infidelidade partidã.ria nem quero 
me expor às recríminações do grupo 
a que pertenço. Não; Senhor Presi­
dente. E, nesse sentido partidário, 
cabe uma história adequada. Poucos 
eram os partidos politjcos que mere­
ciam êsse nome, no sentido sociológi­
co, técnico e científico, antes da Re­
volução de 1964. Nem todos contl-
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nham, ein sua estrutura e no bôjo de 
sua organização programática, aquê­
les requisitos substanciais das grandes 
reformas econômicas, sociais e políti­
cas que marcam e diferenciam os par­
tidos. Alguns até se confundiam na 
definição de suas linhas e na elabo­
ração dos seus postulados. Eram cor­
rentes de opinião que se unia~ e se 
ajustavam, visando menos as refor­
mas características do que a simples 
meta da conquista do poder. 

Não é, en.tretanto, possivel deixar de 
reconhecer que havia nêles, pelo me­
nos o predomínio dos sentimentos de 
liberdade, a manifestação espontânea 
e o consenso comum dos seus compo­
nentes. A Revolução agravou o pro­
)?lema. Ela dividiu compulsôriaruente 
a Nação e selecionou a sociedade po­
lítica em doÍs agrupamentos, sem con­
sultas prév'ias, sem razões ideológicas, 
sem exame de inclinações individuais 
ou coletivas. E nesse julgamento uni­
lateral e desarrazoado, os que foram 
considerados contrários ao movimento 
deflagrado, formaram coercitivamen­
te a Oposição, enquanto os que me­
receram a classificação de revolucio­
nãrios agruparam-se, também com­
pulsOriamente, no chamado Partido 
do Govêrno. Daí as crises internas que 
se registram no âmbito dos dois par­
tidos. 

Crises resultantes da ausência do 
çonsenso comum para composição e 
caracterização ideológica dos agrupa­
mentos.· De certo, não estarei me ati­
rando a pontas de espadas, ao dizer 
que a' Revolução de 1964 errou e 
errou grayemente no ângulo da.s com­
posições partidárias. Não é de negar 
que êsse movimento -teve um caráter 
de improvisação evidente. Aparecera 
compelido pela desordem social que 
se alastrava loucamente, com as mas­
sas proletárias, mal conduzidas e bem 
exploradas, buscando forcejar refor­
mas substanciais que lhes dessem 
bem-estar, fartura e a posse do poder. 
Era uma arrancada perigosa e de ru­
mos incertos. 

E quando a crise penetrou nos· 
quartéis, arruinando a disciplina e a 
hierarquia das Fôrças Armadas, não 
haVia mais o que esperar - a Revo­
lução eclodiu. 

ltsse carã.ter de improvisação signi­
fica, é óbvio, que não houverél: uma 
pregaÇão anterior de preparação e 

conquistada consciência popular. Fal­
tara uma exposição ideológica, que 
penetrasse como doutrina reformista 
necessária, no espírito da grande Na­
ção. Daí porque, deflagrada a Revolu­
ção, o caminho certo seria manter a 
Ditadura pelo tempo indispensável à 
estruturação urgente do plano refor­
mista, com a institucionalizaçáo do 
pensamento revolucionário. Em segui­
da, seriam abertas •as p·ortas da liber­
dade, para que a Nação livre se orga­
nizasse em legitimas partidos políticos. 
Tudo, dentro das razoáveis restrições 
impostas pelo poder das armas e, em 
conson~ncia com a índole e com as 
aspirações democráticas do povo bra­
sileiro. Mas, não se fêz assim. 

Agora, Senhor Presidente, quando a 
Revolução restaurou o diálogo defl10-
crático, com a reabertura do Congres­
so Nacional, não é demais, nem é 
agressivo, que ponhamos têrmo aos 
efeitos dêsse bipartidarismo ortodoxo 
e improvisado que a Revolução criou. 
Venham novos partidos fundados pe­
lo consenso espontâneo dos seus com­
ponentes. Os novos partidos, racional­
mente estruturados, que aglutinem 
homens livres, em fun;ão dos seus 
ideais, sem comprometimento· da no­
va ordem política, social e econômica 
que a Revolução impôs. 

(Lendo.) 

Acredito que as restrições mais 
graves e agressivas aos sentimentos 
liberais do povo, terão de ser extir­
padas da ordem jurídica vigente. 
Mas, acredito também que a arranca­
da revolucionária a que assistimos, é 
um pensamento de renovação irrever­
sível. em suas bases fundamentais. 

Os novos partidos que se fundassem 
atenderiam aos reclamos da vocação 
política da nacionalidade, que rião se 
conforma, por.· natureza e por índole, 
em matar, dentro de si mesma, a bro­
tação das idéias mais fecundas. E te­
riamos, então, o aperfeiçoamento e a 
estabilidade das instituições. Os par­
tidos políticos seriam o dínamo do 
pensamento renovador. 

Não quero recordar, neste pronun­
ciamento, as aflições dos muitos que 
e. Revolução marginalizou. E não pou­
cos marginalizados injustamente, na 
ebulição das paixõe~ humanas. A ês­
tes, nutro a esperança de que, não 
longe, tenhamos para salvá-los um 

processo revisionista, nascido dos sen­
tim'entos mais nobres de justiça e re­
tidão do próprio Poder Revolucio­
nário. 

Deixando, porém, à parte o que de 
errado e íníusto tenha ocorrido, não 
é possível negar que fomos lançados 
pelas armas ao campo de uma política 
intensa de renovação. 

Seln esquecer grandes chefes de Es­
tado que a sentiram e a praticaram 
com as naturais deficiências da épo­
ca, não é possível negar, sem desprê­
w à verdade, que êste País ingressou 
numa fase nova de esfôrço conjunto 
pelo seu engrandecimento. 

Os que não acreditam no depoimen­
to das estatísticas, pasmem diante da 
face objetiva das obras realizadas. 

Não há porque negar, quero repetir, 
que estamos em marcha acelerada, 
orgânica e racional para o pleno de­
senvolvimento desta grande nação. 

Pouco importa e preconceito de que 
. são os militares que impulsionam o 
movimento, como pouco deveria im­
portar aos militares que a renovação 
estivesse comandada pelas fôrças ci­
vis. Uns e outros integram a nação e 
têm o dever de preservar a unidade 
da Pátria, cujas aspirações de gran­
deza não poderão esvair-se na teia 
dos preconceitos, das intrigas e das 
prevenções reciprocas. 

Milito nos quadros da Oposição, Sr. 
Presidente, e dela não me afastarei. 
Mas, dentro dela e fora dela, conti­
n-6arei lutando por uma política de 
bom senso, compreensão e espirito 
público. 

Política de fiscaliza~tão permanente 
dos atos governamentais e de comba­
te franco e leal aos possíveis erros do 
Govêrno. 

Política que se afirme também no 
ângulo da nobreza de conduta e da 
elevação de princípios, oferecendo ao 
Poder tôda fôrça de sua cooperação 
no processo das iniciativas fecundas. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE HGUEIREDO 
- Com todo prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - O seu 
discurso é o de um Parlamentar equi­
librado, de um patriota, de um homem 
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de- bom-senso. V. Exa. teve uma frase 
muito feliz, declarando que não im­
porta se o comando para o desenvol­
vimento esteja entregue aos militares 
ou aos civis, porque o que interessa é 
o desenvolvimento. Mas nesta querida 
Pátrüt bra.siJeh·a teremos, sempre, que 
trabalhar para que não haja um fôsso 
entre a Nação civíl e a Nação militar. 
V. Exa. fala como um estadista; eu 
aduziria que, neste ponto da América 
Latina, as nossas Fôrças Armadas, 
não raras vêzes, foram chamadas ao 
papel de ativadores do desenvolvi­
mento ecollômico. O caso de Volta 
Redonda, por exemplo: não tinhamos 
uma elite; esta, só agora começa a 
se formar. Foram as militares que, 
pela especialização na Escola Técnica 
do Exército, estavam à altura de co­
nhecer o problema da siderurgia e, 
inegàvelmente, criaram Volta Redon­
da, sob a inspiração imortal daquele 
a quem sempre todo o Brasil terá que, 
necessàriamente, reverenciar - o Pre­
sidente Getúlio Vargas. Depois, a Fá­
brica Nacional de Motores, indústria 
de base, indústria pesada. Não tínha­
mos técnicos brasileiros, a não ser nas 
escolas especlalizadas do Exército. Foi 
chamado o General Breno Martins, 
por exemplo, para isto. Quando se 
tentou fazer a indústria de veículos, 
pioneiramente, com a Fábrica Nacio­
nal de Motores, foi buscar-se um ofi­
cial da Aeronáutica, o Brigadeiro Nel­
son Muniz, e assim por diante. Agora, 
minha tomada sentimental está des­
ligada, e só olho com realismo; estou 
partindo do Senado, depois de 25 anos 
de mandato e por isso mesmo tenho a. 
necessária isenção de espírito para co-· 
mentar os fatos. Acho que a tônica 
do seu discurso tem um lado muito 
bonito: um oposicionista .. que é opo·· 
sicionista por idéias mas que reco·· 
nhece os fatos, os avanços, os chama·­
dos passos à frente da Nação brasi·­
leira. Entendo que aquêle que deseja 
a separação entre o milltar e o civil 
serve apenas aos interêsses da desa­
gregação nacional. Pergunto, _Senador 
Argemiro de Figueiredo, qual de nós, 
no Senado ou na Câmara, não tem um 
parente militar? O Exército brasileiro 
é uma escola de democracia, não é um 
centro de aristocratas, é um exército, 
como talvez poucos no mundo, demo­
crata. A classe m~dia e hoje até a 
classe proletária chegam ao Exército. 
Basta que tenha condições intelec.-

tuais para fazer o vestibular numa 
das escolas da Marinha, do Exército, 
da Aeronáutica, e até das polícias mi­
litares, para que o cidadão ingresse e 
seja oficial. Não há casta militar no 
Brasil. Perdoe-me V. Exa. se estou me 
alongando, interrompendo o seu dis­
curso, mas êle é .tão bonito, tão patrió­
tico que eu me abalanço a êste inter­
regno. Qual de nós não tem um pa­
rente, um amigo, no Exército? Como 
não compreender que nós não pode­
mos nos furtar a essa colaboração? Se 
há desvios de ordem política, êstes se­
rão corrlgidos a tempo, mas não po­
demos deixar de· reconhecer, de ma­
neira nenhuma, êsse belo esfôrço que 
foi feito para o desenvolvimento do 
Brasil. Daí porque o discurso de 
V. Exa. tem uma autenticidade imen­
sa. V. Exa, é um homem respeitado 
porque defende idéias. Combate poli­
ticamente, mas, me lembrando de 
quando estivemos nas mesmas fileiras 
partidárias - já disse isso aqui uma 
vez e vou repetir sempre -, acho que 
se V. Exa. tivesse sido ouvido em de­
terminados momentos, talvez fôsse 
outro o curso da vida ,política no Bra­
sil. V. Exa. é o colega que estimo como 
mestre, como amigo, como companhei­
ro e, porque não dizer, como um ir­
mão de idéias, porque o que V. Exa. 
quer, a ARENA também quer; o que 
o MDB prega, a ARENA também de­
seja, que é o bem do Brasil. Essa é 
a tônica do seu discurso, que eu inter­
rompi para feljcjtàr v. Exa., para di­
zer que é empolgante, maravilhoso 
que a voz do bom-senso prevaleça, co­
mo tem prevalecido, através as inter­
venções de V. Exa. nas horas mais· 
cruciais. V. Exa. alertou o ex-Presi­
dente, nosso companheiro daquela 
época, do meu partido, para determi­
nadas providências. Isso o tornou cre­
dor do nosso respeita, da nossa esti­
ma, da nossa admiração, fazendo com 
que V. Exa. fale como um lider, como 
um brasileiro cujas palavras têm que 
ser acatadas por aquêles que desejam 
o bem da nossa Pátria. 

O SR. ARGEMIRO DE }'JGUEIREDO 
- Sr. Presidente, agradeço, profunda­
mente sensíbilízado, as palavras com 
que me distinguiu e honrou o eminen­
te Senador Vasconcelos Tôrres, meu 
grande amigo. S. Exa., na verdade, 
ilustrou o meu discurso com os escla­
recimentos que acaba de fazer, em­
bora com a:S restrições que oponho à 

extraordinária generosidade ,com que 
definiu ou procurou definir a minha 
pessoa. 

Realmente, Sr. Presidente, o amor 
à Verdade é uma das características, 
não minha, mas de todos os homens 
de bem. Nós, na verdade, temos ou­
vido falar, em vários setores da opi­
nião pública, que êste Pais está do­
minado pelas fôrças militares e difi=­
cilmente poderá. sair das suas mãos. 

Outras vêzes, sinto e ouço que os 
elementos civis entendem que êste 
País deveria só e só ser liderado pelos 
civis, pelos governos civis, pelos par­
lamentos civis. 

Se olho a História, verifico que não 
poucas vêzes as Fôrças Armadas têm 
intervido na política do -País, têm im­
pôsto a desordem nas instituições 
vigentes, para reformar costumes,· 
para elas indispensá veí,s. 

Mas em tôcjas essas intervenções 
históricas, verificamos que uma das 
características dêsses grandes mili­
tares que se arrojam a tais movimen­
tos, vamos dizer, de perturba<:ão das 
instituições- vigentes, é a extraordiná­
ria virtude da desambição. Em nenhu­
ma das intervenções que o Pais re­
gistra, encontramos os militares fir­
mando~se no poder,, com o intuito de 
nêle permanecer. 

As intervenções vinham cotno ad­
vertências, que êles julgavam iridis­
pensáveis, necessárlas; mas, em se­
guida. o poder civil voltava às suas 
posições naturais, normais, saía da 
mão dos militares e voltava para as 
mãos dos civis. 

Sob a direção do poder civil, Sr. 
Presidente, erros, grandes erros 
não podemos negar - acumularam­
se, e o que vtrnos foi êsses erros 
acumula.dos terem signífícado a causa 
remota, na verdade, para que explo­
dissem, na deposição do meu então 
chefe, o Dr. João Goulart. 

Onde está a verdade por que nós, 
brasileiros, propugnamos? Defenderei, 
porventura que o poder continue nas 
mãos dos militares, Sr. Pres1den te? 
Defenderei, porventura, ortodoxamen­
te, a opinião de que êle deve perten­
cer, só e só, aos elementos civis de 
nossa ·sociedade política? Não, Sr. 
Presidente. O poder em nação civi­
lizada como a nossa, - nação que 
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pensa e que quer març{lar para a 
frente, realizando uma política de de­
senvolvimento que a coloque na área 
das grandes potências - para nós, 
homens patriotas, homens dignos, ho­
mens de compreensão, homens de es­
pírito público, o que nos interessa é 
que haja sempre um pronunciamento 
limpo e soberano do povo a escolher, 
para postos eletivos, os militares mais 
dignos, os civis mais dignos. Não com 
militarismo ortodoxo porque seria o 
aniquilamento da nossa civilização, 
dos nossos sentimentos, seria fazer 
retrogradar esta nação; não com civi­
lismo ortodoxo, porque negar aos mi­
litares dignos a oportunidade de go­
vernar um País como o nosso, seria 
utna incompreensão, seria um avil~ 

tamento das fôrças armadas que me­
recem, de todos nós, admiração e zêlo, 
pelo seu glorioso passado e pelo futu­
ro em que ela terá de desempenhar, 
sempre e sempre, o grande papel de 
defesa da soberania nacionaL 

Nem civis ortodoxos, nem militares. 
ortodoxos, Sr. Presidente. A verdade 
esta no meio ·têrmo. Ainda ontem fa­
iou, nesta Casa, o Líder do meu Par­
tido· e chegou a proclamar, para que 
fôsse ouvido pela nação inteira, que 
não poderia negar o apoio da orga­
nização que êle lidera a tôdas as me­
didas razoáveis e justas do Govên1o, 
que significassem o bem-estar da co­
munidade. 

Sr. Presidente, seríamos indignos de 
nós mesmos se, nesta hora em que 
sentimos no mundo o tumu1tar das 
paixões, a desordem se generalizando, 
as garantias individuais e sociai~ de­
saparecendo a cada instante, o terro­
rismo dominando; seríamos indignos 
de nós mesmos, se direta ou indire­
tamente fôssemos estimular, por 
meios diretos ou indiretos, - quero 
repetir - que tal política se inaugu­
rasse, ou se desenvolvesse por todos os 
rincões d·a Pátria. Seríamos indignos, 
individual e coletivamente, de repre­
tar o povo brasileiro, a família na­
cional. 

Sr. Presidente, o que, nesta hora, o 
poVo nos pede é paz para o trabalho, 
é ordem, é tranqüilidade, é bem-estar 
é a solução dos seus grandes proble­
mas para que tenhamos uma nação 
forte e feliz. 

Agradeço ao Senador Vasconcelos 
TOrres a generosidade com que se 

referiu às palavras que estou pronun­
ciando. 

E prossigo, Sr. Presidente:· 
(Lendo) 

Se é, para nós, desairoso e humi­
lhante calar em face do êrro, por te­
mor ou covardia, mais desairoso seria 
negar o concm·so de nossas fôrças em 
tudo que signifique o bem-estar da 
comunidade. 

Ai está, Sr. Presidente, insisto em 
dizer, uma política de desenvolvimen­
to que vem sendo dinamizada pelo 
Poder Revolucionário. 

Por que recusar, nessa arranc"ada de 
redenção, o refôrço de nossa solida­
riedade? 

Onde iriamos ficar, no toca11-te a 
respeitabilidade pública? 

Onde ficaria o dev~r inerente aos 
nossos mandatoS, se a paixão desvai­
rada nos conduzisse a embaraçar ou 
impedir as medidas governamentais 
de evidente interêsse público? 

Vamos olhar o Brasil, Sr. Presiden­
te. Onde êle estiver, nos lances de suas 
iniciativa~ de prosperidade e grande­
za, estejamos com êle. 

Todos nós sentimos dentro do pei­
to o mais puro e ardente amor à Pá­
tria comum. Vamos servl-la na paz e 
na guerra. Civis e militares. 

Nesta hora, os nossos inimigos, não 
são os nossos adversários nas pelejas 
partidárias que enfrentamos, com o 
mais elevado cavalheirismo. 

Inimigos, são os que perturbam a 
paz pelo terrorismo. 

Inimigos são os que recebem subsí­
dios de mãos estrangeiras para im­
plantar neste País a. intranqüilidade 
no. seio da família brasileira. 

Inimigos são os grandes problemas 
políticos, sociais e econômicos, que de­
safiam a nossa inteligência e capaci­
dade. 

Vamos lutar irmanados, Sr. Presi­
dente. 

Pelejar a bo::~. peleja, como o fizeram 
os americanos do norte, os alemães, os 
franceses, os japonéses e os próprios 
russos. 

Bem sabemos que são longos e es­
pinhosos os caminhos que vamos tri .. 
lhar. E assím não hã. tempo a perder 
em lutas estéreis. 

Não h~. o que temer. Afastemos do 
nosso espírito os pessimismos funestos. 
Se não podemos realizar o pleno de .. 
senvolvimento dêste País em um só 
govêrno, que o façamos em dois ou 
três. O que se impõe a tôda nação é o 
trabalho comum, peisistente e obsti­
nado, nessa arrancada de espirito nô­
vo que as circunstâncias nos ofere­
cem. 

Estamos avançando para essa meta 
dos nossos sonhos; dos sonhos e aspi­
rações de todos os brasileíros dignos 
dêste nome. · 

No ângulo dos transportes e conm­
nicações, tudo vai correndo n9 melhor 
dos mundos. 

Falta o setor dos campos. É grave o 
problema agropecuário, do qual fala­
rei oportunamente. Não se ignora que 
nenhum povo pode ser rico e forte 
com agricultura pobre. 

Há, por outro lado, o problema da li­
berdade, tão substancial quanto aqué­
les que dizem respeito ao desenvolvi­
mento do Pais. 

Conh ~~emas as restrições que nos 
foram in1postas. Elas são,fortes e até 
radicais. 

As nossas gloriosas Fôrças Armadas 
foram soerguidas, pela legítima sobe­
rania do povo, à categoria de institui­
ções nacionais. 

Estou certo de que, não longe, tere­
mos erradicactas de nossa ordem jurí­
dica as leis de exceção. 

Teremos devolvidas ao povo as li­
berdades essenciais que lhe faltam. 

A liberdade construtiva e discipli­
nada, porque a liberdade sem discipli­
na é desordem; é Lrrorismo; é anar­
quia; é a neg~ção da coexistência so­
cial. 

Não se vislumbre nas palavras que 
pronuncio, Sr. Presidente, nenhum 
pensamento subalterno ou sentimen­
tos agressivos. 

Elas são fruto15 de minha consciên­
cia e do meu coração. 

São frutos da formação moral e cul­
tural de um homem de província que 
pode errar e pecar quando busca so­
brepor os altos interêsses da Pátria 
ao poder dos govêrnos; ao propósito 
dos partidos; aos arrancos do ódio, das 
paixões e do egoísmo pessoal. Mas, Sr. 
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P~esidente,_ essa concepção e essa re­
g.ra de conduta são, para mim, irre­
versíveis. 

Com elas. continuarei, por êsse 
mundo inquieto, errando e pecando. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado (l\'Tuito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat· 
tos) - Tem a palavra o nobre Sena-· 
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-­
sidente, Srs. Senadores, o problema 
da poluiçáo das águas na Baía da 
Guanabara tem merecido a atenção 
das autoridades sanitárias. 

"· A matéria diz respeito, no caso, di--
retamente a dois Estados, mas tem 
havido como que uma confusão sôbre 
quem trata désse tema que tanto 
preocupa as nossas autoridades sani·­
tárias. 

Na· parte da Baía da Guanabara a 
SURSAN cuida do assunto, no Estado 
do Rio de Janeiro a Secretaria de Saú­
de, mas parece que há um mal en­
tendido, o qual deve ser esclarecido 
a seu tempo: 

A matéria da poluição das águas 
marítimas. e que não interessa sO­
mente à Baía da Guanabara, e sim a 
outros centros do País, por ex:einplo. 
a Baía de Salvador, do Rio Grande, 
no Rio Grande do SUl, as águas do 
Pôrto de Recife, do Pôrto do Pará, en­
fim, tôda a costa brasileira, está afeta 
à Polícia Naval, especificamente a êsse 
órgão subordinado à Capitania dos 
Portos Regionais. E aqui deve ser dito 
que os nossos capitães de portos, não 
obstante os exiguos recursos de que 
dispõem, têm dado o que de melhor 
podem oferecer, no sentido de evitar 
êsse acontecimento que vem diziman­
do a fauna ictiológica, criando emba­
raços de tôda natureza às populações 
que vivem às margens dessas áreas 
marítimas, onde os navios mercantes 
têm acesso. 

O atual Ministro da Marinha,_ Al­
mirànte Adalberto de Barros Nunes, 
iem tido Sua atenção volta.da para a 
matéria e desenvolve um esfôrço 
imenso, cobrando providências dessa 
Polícia Naval. 

Ao contrário do que muita gente 
pensa, infrações têm sido catalogadas, 
alguns têm sido punidos e a verdade 
é que a escassez de recursos, como 
disse há pouco, faz com que certos 
abusos sejam coibidos, na medida do 
possível. 

Quero referir-me, Sr. Presidente, a 
uma publicação da Marinha de Guer­
ra, distribuída a todos os Senadores 
e a todos os Deputados, chamada No 
mar. Quem tem oportunidade de lê~ la 
sente a preocupação das nossas au­
torídades navais para com êsse as­
sunto relevante. O atual titular da 

.. Marinha de Guerra resolveu encarar 
o assunto com a seriedade devida. E 
8.gora, com o plano de reaparelha­
mento da nossa Marinha de Guerra, 
tenho a impressão de que a fiscaliza­
ção será mais constante e êsses abu­
sos serão evitados. 

A respeito da poluição de águas, 
acrescenta rei: 

(Lê.) 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
dois pronunciarllentos foram recente­
mente feitos, em lugares. diferentes, 
por pessoas de alta responsabilidade, 
abordando o gravíssimo problema da 
poluição das águas da Baía de Gua­
nabara. 

Um dêsses pronunciamentos foi fei­
to pelo Engenheir~ Breno Marcondes 
da Silva, no Instituto de Engenharia 
Sani tària da SURSAN _ 

Partiu êsse técnico da constatação 
realizada pelo Instituto em referên­
cia, de que os despejos das fábricas 
são os principais poluidores, tanto da 
Baia, quanto das lagoas e dos rios 
existentes na área do Estado da Gua­
nabar);l. 

Os despejos industriais, explicou o 
Engenheiro Marcondes, variam con­
forme o tipo de atividade de cada in­
dústria. Sejam êles de que tipo fôr, 
quando caem sem nenhum tratamen­
to na rêde de esgotos, provocam pre­
juízo.,s materiais certos. E se lançados 
diretamente nos rios, tornam a água 
dos mesmos perigosa à vida humana, 
destróem sua fauna e flora e vão cau­
sar o mesmo efeito, numa segunda 
etapa, na própria Baía, desaguadouro 
dêsses rios. 

Estudos do Instituto de Engenharia 
Sanitária permitiram a organização 

de uma longa lista de categorias in­
dustriais que concorrem para a polui­
ção das águas, desde que não promo­
vam o tratamento de seus desPejos. 
Na área guanabarina já foram ca­
dastradas 2.626 indústrias cujos resí­
duos oferecem periculosidade como 
agentes polui dores da água e do ar -
e 1. 728 outras, na mesma situação, 
estão sendo agora relacionadas. 

A existência dêsse relacionamento 
será o ponto de partida para a im­
plantação do contrôle de despejos das 
indústrias, nêle incluídas, na rêde 
pluvial ou, diretamente, nos rios e na 
Baía. 

O segundo pronunciamento a que 
me referi foi feito pelo paisagista Ro­
berto Burle Marx. Êle apresentou ao 
plenário do Conselho Federal de Cul­
tura um trabalho chamando a aten­
ção do Pais para a gravidade do pro­
blema da poluição e frisando a neces­
sidade de medidas urgentes para evi­
tar essa ameaça à vida humana. 

Disse o Sr. Burle Marx que o despe­
jo das indústrias e o óleo jogado pelos 
navios transformaram as águas da 
Baía de Guanabara, hoje deteriora­
das e envenenadas. E a lagoa Rodrigo 
de Freitas, por sua vez, passa, perià­
dicamente por um processo em que 
milhares de peixes morrem e apodre­
cem, devido a problemas de renova­
ção da água e aos detritos que são 
jogados ali. 

Já se sente também no Brasil - é 
ainda o Sr. Burle Marx quem o diz -
a atmosfera poluída pelo número de 
automóveis e aviões, cada vez maior 
e pelas queimadas que são feitas inin­
terruptamente ... 

Senhor Presidente. O conhecimen­
to acêrca do problema da poluição 
não depende ou .não dependeria, prà­
priamente, de . um diagnóstico feito 
por técnicos - embora se possa con­
siderar meritório e oportuno o inte­
rêsse que êles demonstram pelo as­
sunto. 

A poluição progressiva da água e do 
ar atmosférico é, como se sabe, uma 
doença típica da civilização, um ônus 
que o homem está pagando ao pro­
gresso, um problema para o qual não 
se vislumbrou ainda, em qualquer 
parte, a solução desejável e adequa­
da. 
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O Sr. Adalberto Sena - Permite­
me V. Ex:a. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

O Sr. Adalberto Sena- No momen­
to em que V. Exa., Senador Vascon­
celos Tôrres, trata do problema da 
poluição, desejo, mesmo sem entrar 
no mérito, mas tão-sOmente informar 
ao Senado que- a Comissão de Saúde, 
de que é Presidente nosso ilustre e 
querido companheiro Cattete Pinhei­
ro, já se propôs, não só a relatar pro­
jetos, como também preocupa-se com 
a análise dos problemas relacionados 
com êsse importante setor da ativi­
dade nacional. Recebeu, há poucos 
dias, a visita do Ministro Rocha La­
gôa; da Saúde, que nos fêz uma ex­
posição sôbre assuntos de sua Pasta 
e, satisfatoriamente, respondeu a nu­
merosas indagações dos componentes 
daquele órgão técnico. Entre outras 
questões, foi abordado também essa 
da poluição do ar, que está já inte­
ressando aos cientistas, senão aQ pró­
prio Govênío de São Paulo. Um pro­
blema ao qual, aparentemente, não 
se dá muita atenção, mas que real­
mente se reveste de importância, de 
importância que vai crescendo com o 
tempo. De modo que, me permite in­
terromper a leitura a que V. Exa. es­
tá procedendo, exatamente para mos­
trar ao Senado que a nossa Comissão 
está atenta também· a êste problema, 
como aos muitos outros, buscando 
soluções adequadas aos nossos com­
plexos problemas sanitários. 

Foi abordado, também, o problema 
da poluição do ar, que está já inte­
ressando ao Govêrno, pelo menos aos 
cientistas de São Pã.ulo. Trata-se de 
assunto ao qual, aparentemente, nin­
guém dá muita atenção, mas de im­
portância muito grande, que vai cres­
cendo com o tempo. De modo que eu 
peço desculpas por ter aparteado V. 
Exa., mas o fiz, exatamente, para 
mostrar ao Senado que a nossa Co­
missão está atenta, ·também, .a êste 
problema, como a muitos outros que 
dizem respeito M estado sanitário da 
comunidade brasileira. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Nem poderia deixar de ser de outro 
modo, pois que a nossa Comissão não 
irla descurar de assunto de tanta re­
levância. 

Ora, o que é preciso é que a maté­
ria saia do âmbito acadêmico, e ve­
nha para o terreno da apuração cien­
tífica, a exemplo do que ocorre em 
quase todos os países. 

A poluição das águas da Baía da 
Guanabara, assunto, entre tantos ou­
tros, que estã. preocupando a Marinha 
de Guerra, dêle encarregada especi­
ficamente, conduz a um imenso en­
venenamento da atmosfera. Há, ain­
da, a poluição provocada pelos gases 
expelidos pelos motores dos veiculas. 

O Sr. Adalberto Sena - E também 
a poluição pelos ruídOs. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Aí não se· trata de poluição pelos ruí­
dos; é o aborrecimento pelo ouvído, 
já é a~ parte psicológica. Eu tenho 
procurado estudar êste assunto, V. 
Exa. já encontra casos de desajusta­
mento mental de cidadãos que não 
suportam as descargas de caminhões, 
de automóvel. Não é a poluíção, é o 
ouvido. J!:ste, tendo a sensibilidade pe­
lo som, realmente, tem a sua mem­
brana ferida. Mas a poluição, às vê­
zes, ensina isso: V. Exa. pode encon­
trar uma tranqüilidade em determi­
nado lugar, numa atmosfera infesta­
da de gases deletérios que corroem o 
corpo humano, com fatôres cancerí­
genos,- V. Exa. é médico,·conhece 
isso melhor do que eu -, criando uma 
série imensa de moléstias que preci­
sam ser evitadas, ·através de recursos 
modernos que a ciência P<?de ofere­
cer. 1!: lugar comum citar o exemplo 
dos Estados Unídos, mas lá, Sr. Pre­
sidente - nós somos obrigados sem­
pre a recorrer a êsse fato - há o 
Air Control Pollution. Quem visita 
Nova Iorque, Washington, vê em cer­
tos lugares o caminhão com apare:­
lhos eletrônicos, de alta sensibilidade, 
medindo a poluiçáo do ar. 

O problema da poluição das águas 
eStá mais ou menos controlado, por­
que, aqui, se procura evitar a polui­
ção das águas marítimas com uma 
tabuleta colocada na entrada da Bar­
ra, dizendo: «comandantes, não jo­
guem os detritos de seus navios nas 
águas da Guanabara." Mas, esquece­
ram de traduzir isso para o inglês, o 
francês, o alemão ... Ninguém enten­
de; vêem um boneco muito bonito· e 
pensam até que é saudação! ... É ver­
dade o que estou dizendo. O resulta­
do é o que vemos. Eu citaria o caso 

da Baía de Mauá, no Estado do Rio; 
da Baíâ do Flamengo, das baías flu­
minenses, de vez em ·quando, há mais 
óleo do que prOpriamente água. Se 
fôsse só o óleo em si, não haveria mal 
algum, o problema é a mortandade 
que êsses óleos tóxicos provocam na 
fauna ictiológica. 

Agradeço a colaboração de V. Exa. 
Peço a atenção para o fato de que, 
parece, o único lug~r ainda não mui­
to poluido é Brasília. Na zona do Pla­
nalto Central por náo haver base in­
dustrial, ainda se pode respirar. Não 
aqui no Senado; não quero entrar 
muito em detalhes. Mas, estive con­
versando com técnicos que me disse­
ram que êsses tapêtes do Senado e da 
Câmara são focos de poluição. Nin .. 
guém vê a poeira mas ela está em sus .. 
pensão. Essa poluição leva à doença 
mental e, inclusive, para o campo da 
irritabilídade nervosa. As vêzes, o ci­
dadão está calmo aqui e nervoso de 
repente, porque está aspirando essa 
poeira incômoda, e que pode ser de­
tectada por aparelhos especiais, infe­
lizmente inexistentes aqui. Entretan­
to, em Bra.sília1 parece, pelo menos 
nestes meses, a poluição ainda não se 
revelou. 

.Agradeço a honrosa intervençáo de 
V. Exa., Senador Adalberto Sena. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

Universal embora, porque se prende 
à. onipresença de um mesmo processo, 
em todo o planêta, a incidência da 
poluiçáo é mais ac'elerada nas zonas 
metropolitanas, onde a densidade de­
mográfica atinge níveis muito altos, e 
nas áreas industriais, coincidPntes ou . 
não com as zonas metropolitanas. 

Assim, no Brasil, o problema já 
existe em escala de suma gravidade 
nas áreas do "Grande São Paulo", do 
"Grande Rio de Janeiro'' e também, 
por certo, o mesmo ocorrerá dentro 
em breve em outros pontos do terri­
tório pátrio que caminham para a po­
sição de pólos de industrialização, tais 
como as regiões de Belo Horizonte, de 
Juiz de Fora, de Salvador, de Recife e 
de Fortaleza. 

Que se está fazendo no sentido de 
evitar que o pior venha a acontecer? 

Não sei, ningUém sabe. E, com tôd'a 
a certeza, pouco, muito pouco, relati­
vamente ao que o interêsse público 
exige·, com urgência, que se faça. 
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A não ser· discretamente, com exi­
güidade de recursos, como menciona­
va, ainda há pouco, o trabalho silen­
cioso da Marinha de Guerra, com a 
providência tomada pelo Ministro 
Adalberto de Barros Nun~s. como tive 
ocasião de dizer, no início da minha 
oração, no que tange às ãguas maríti­
mas, nas zonas existentes nas Capita­
nias dos Portos, espalhadas por todo o 
litoral brasileiro. 

' Não estou ~ gosto sempre de repe-
tir esta ressalva - procurando carac­
terizar inépcias ou omissões adminis­
trativas, nas quais pudessem ser iden­
tificadas as causas da presença do 
problema da poluição em nosso País. 

Precisamos, de uma vez deixar de 
procurar bodes expiatórios para os 
problemas com que se defronta o Bra­
sil. A problemática nacional de um 
país em desenvolvimento, como o nos­
so, é extremamente complexa e dinâ­
mica, nas mutações que apresenta. É 

impossível prever tudo, e quando as 
dificuldades aparecem o importante é 
não perder tempo, é enfrentá-las com 
inteligência, energia e objetividade. 

Desejo explicar, Senhor Presidente, 
que embora pense no problema da po­
luição - coffio em todos os outros pro­
blemas de que trato nesta Casa - em 
têrmos de Brasil, só preconizando ou 
admitindo soluções voltadas para a di­
mensão nacional daquilo que se pre­
tende corrigir ... Desejo explicar, re­
pito, Senhor Presidente, que embora 
encare o problema da poluição de um 
ponto de vista brasileiro, geral - aqui 
estou hoje, a falar dêle, alarmado com 
êle, como representante de um Estado 
da Federação particularmente amea­
çado por êsse câncer que vai toro ando, 
em rápida progressão, as águas -
limpíssimas, não faz muito tempo -
dos rios, das lagoas e das praias flu­
minenses. 

A poluição do meio aquático e 
atmosférico do Estado do Rio prende­
se a duas ordens distintas de fatôres. 
A primeira delas relaciona-s~; com a 
vizinhança da Guanabara. 

Os despejos industriais e a precarie­
dade da rêde de esgotos urbanos e su­
burbanos da cidade do Rio de Janeiro 
comprometeram as águas fluviais, 
guanabarina.s ou oceânicas, que a ba­
nham. 

E essa poluição maciça do meio 
aquático e atmosférico - uma prova 
a mais de que os problemas da Gua-· 
nabara e do Estado do Rio são co­
muns e de que a fusão política das 
duas unidades se impõe ~ essa poluj­
ção, Senhor Presidente, atinge e 
pressiona de u'a maneira brutal os 
municípios fluminenses de Caxias, 
São João de Meriti, Magé, São Gon­
çalo e Niterói. 

Mas, há uma segunda ordem de 
fatôres que concorre para o agrava­
mento da poluição nesses mesmos mu­
nicípios e em vários outros do Estado. 
Refiro-me à deficiência das rêde~ de 
água e esgotos em quase todos os 
municípios fluminenses - face ao 
ritmo de crescimento das respectivas 
populações, em grande parte apinha­
das em favelas infectas: 

Niterói e São Gonçalo particular­
mente, Senhor Presidente, estão pa­
gando elevado tributo a êsse estado 
de coisas. 

Em Niterói, onde hoje avultam os 
edifícios de 10 •e 15 andares, comer­
ciais ou residenciais, a rêde de esgo­
tos continua sendo a mesma que era 
quando a população ·local represen­
tava um têrço ou um quarto da atual. 

A conseqüência é 'que os esgotos ex­
travasam para o sistema de águas 
pluviais, e, tranqüilamente, através de 
galerias ou de riachos mal-cheirosos, 
como o que atinge a praia de Icaraí 
na altura do Canto do Rio, passam 
às águas das praias de banho. 

É verdade que essas praias de ba­
nho estão quase que permanentemen­
te interditadas, mas, é verdade tam­
bém que muito poucos sâo aquêles que 
levam a sério essa interdição. E o re­
sultado disso é que milhares de crian­
ças, tôda uma população - que paga 
altos impostos, diga-se de passagem 
- está exposta aos riscos de doença e 
de morte, presentes no perigo de con­
taminação oferecido pelo cordão de 
águas sujas que cerca a cidade ... tal­
vez irônicamente apelidada de Cida­
de-Sorriso. 

Não estou exagerando, Senhor Pre­
sidente, e se em alguma coisa estou 
errando ao pintar êsse quadro, será 
talvez, em não fazê-lo ainda em tin­
tas mais vivas, pois, tenho íntima e 
inabalável convicção de que a gravi­
dade da situação sanitária em que 

vive a capital de meu Estado exigiria 
muito mais realismo na descrição. 

Mas, deixemos de lado essa questão 
de esgotos deficientes e passemos a 
uma outra relacionada com o aumen­
to constante dos resíduos industriais. 

É uma conseqüência lógica do pro­
gresso il1dustrial, poder-se-á, dizer. 
Mas, isso viria a ser apenas uma frase 
- e frases não resolvem problemas. 

O progresso industrial pode e deve 
ocorrer; é mesmo de interêsse público 
que ocorra, mas, é preciso que sejam 
tomàdas em tempo providências 
acauteladoras contra a contaminação 
indesejável da natureza. 

Essas providências, em sentido 
imediato, consistiriam - como opi­
nam os técnicos- na implantação de 
estruturas de beneficiamento para os 
resíduos gasosos ou líquidos, lançados 
pelas fábricas ao meio externo. Isso 
já está sendo feito em outros países 
e se traz despesas elas são, sem dú­
vida, muito menores do que custa a 
suposta economia de não fazê-las ... 

Em Campos, por exemplo, 'centro 
principal da indústria açucareira flu­
minense, existe, desde os tempos do 
Brasil Império, um problema de po­
luição das águas de rios e lagoas, in­
solúvel até hoje. É decorrente do lan­
çamento do vinhoto das usinas nessas 
águas. 

Também os municípios do Sul Flu­
minense, de Volta Redonda, Barra 
Mansa e Barra do Piraí estão muito 
ameaçados pela onda de poluição ge­
rada pelas suas prósperas indústrias 
e, agora, os municípios da zona ser­
rana - Petrópolis, Teresópolis e F ri­
burgo - engajados no oportuno pro­
cesso de industrialização, estão come­
çando a pagar, também, pelo crime de 
quererem deixar de ser simples cida­
des turísticas de fins de semana ... 

Senhor Presidente. Sempre estive 
entre os que desejam e aplaudem a 
industrialização brasileira. É preciso 
que as fábricas se multipliquem, mas, 
é preciso não esquecer que essas fá­
bricas e o progresso todo só for­
marão sentido no limite em que ser­
virem ao interêsse real do homem. 

Acho, pois, que já é mais do que 
tempo de procurar harmonizar o surto 
industrial fluminense, com os interês­
ses reais da população das áreas onde 
as chaminés se multiplicam. 
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Oxalá o problema,· não apenas na 
sua . versão. fluminense, mas na sua 
dimensão nacional, não t~rde a mere~ 
cer a· atenção conjunta dos Minis~ 

tros da Saúde, da Indústria e do Co­
mércio e do Planejamento, bem como 
de todos os Governadores e Prefeitos 
- pois só ~através d·a soma de 
muitos esforços desenvolvidos em di­
ferentes esferas administrativas esta­
remos no possível rumo certo da so­
lução reclamada pelo interêsse pú­
blico. 

Que êles imitem o que, na área es-· 
pecífica, motivou a preocupação do 
Ministério da Marinha, e o seu titular 
através das recomendações enérgicas à 
Polícia Naval das Capitanias dos Por­
tos, determinando providênCias coer­
citivas para evitar esa~: poluição ctãs 
águas marítimas, mais uma vez re-. 
pito - não sOmente na Baía de Gua­
nabara, mas ·cte tôda a área jurisdicio­
nal dessas capitanias que se encon­
tram de Norte a Sul da nossa estre­
mecida Pátria. 

Sr. Presidente, êsse é o assunto 
pi-incipal que me trouxe à tribuna no 
dia de :p.oje. Mas, antes de ocupar a 
minha bancada "encerra fila", que­
ria comunicar a V. Exa. que recebi 
uma carta do eminente Presidente da 
Embratur, Sr. Joaquim Xavier da Sil­
veira, ineu prezado amigo, meu gran­
de amigo, que, atento ao que se passa 
na área parlamentar~ procura respin­
gar comentários acêrca de entrevista 
que dei durante o recesso parlamen­
tar, atrav~s do fabuloso programa do 
Senado, elaborado pelo nosso serviço 
de Radiodifusão, sõbre o turismo e o 
Estado do Rio. Meu querido amigo, fa­
ço questão de dizer, Joaquim Xavier 
da Silveira, a quem tantn admiro -
inclusive referi à. caréncia de recursos 
- com que luta-se não tivesse lido ou 
não tíve~se ouvido o resumo, talvez 
não IDe mandasse essa carta. :ele es­
clarece detalhadamente tudo_o que se 
pa~sa na sua repartição. Transcrevo 
essa missiva, por achá-la justa, e não 
só - por questão de ética, pois tudo 
que falo e que· é contraditado ou por 
carta, oU por telegrama, que recebo 
- e os Anais do Congresso estão re­
pletos de contradições daqueles que 
tém sidc alvo das minhas críticas, fa­
ço questão de publicar. Acho que a 
medida da atuação parlamentar só 
pode, justamente, irispirar respelto 
quando aquêle que não dispõe de· tri~ 

buna é criticado, e se faz ouvir atra­
vés de carta e telegrama, tem sua 
contestação documentada no Plena­
rio. Por isso pedi a V. Exa. - leria to­
do, se possível -, fazer constar, por 
iPteiro como tendo lido, a carta do 
jovem presidente da Emprêsa Brasi­
leira de Turismo. Estou em. muita coi­
sa com êle. Já que me ensejou a opor­
tunidade de falar em seu nome, que­
ria renovar o apêlo qu~ fiz: não há 
1 ugar mais adequado ao turismo do 
que o Estado do Rio de Janeiro. Há 
litoral, lagoas, serras; há clíma me­
diterrâneo, europeu, enfim, a parte 
histórica como Angra dos Reis, Para ti. 
É a miniatura do que pode ·acontecer 
no Brasil. Não temos tido - não por 
culpa de Joaquim Xavier da Silveira 
- os estímulos que se fariam neces­
sário, como o missivista esclareceu. 

Finalmente, para que a oportunida­
de não me fuja, dou ciência ao Sena­
do de que, na semanf transata, tôda 
a Liderança sindical, o Govêrno Mu­
nicipal de Campos, do Estf\do do Rio, 
estêve aqui em Brasília, em entrevis­
ta com o Ministro do trrabalho, Prof. 
Júlio Barata de Carvalho. Meus co­
estaduanos, através de memorial, so­
licitaram, entre outras coisas: 

(Lendo.) 
"a) atualização da fiscalização do 
trabalho, cujas sindicâncias de­
vem ter caráter de defesa dos di­
reitos trabalhistas, e não simples 
objetivo de multa; 

b) medidas para corrigir o alto 
grau de insalubridade no ambi­
ente das usinas e na indústria 
gráfica; 

c) trinta dias de fêrias, no míni­
mo, em todos os setores de tra­
balho; 

d) salãrio profissional para tôdas 
as categorias; 

e) contratação, por parte das in­
dústrias e do comércio, de assis­
tentes sociais. Um Pronto-Socorro 
nos estabelecimentos industriais 
que tenham um mínimo de cem 
empregados; 

f) participação direta do Govêrno 
Federal no sistema de. produção 
de energia elétrica; 

g) construção da Usina Hidrelé· 
trica de -Rosal, para suprir o Dis .. 
trito Industrial de Campos; 

h) extensão do adicional de peri­
culosidade aos trabalhadores em 
energia elétrica; 

i) revogação do Decreto n.0 710, 
Voltando a contagem para apo­
sentadoria a 12 meses; 

j) aumento do número de bôlsas 
de estudos; 

l) defesa dos trabalhadores ru­
rais· e também do INPS, contra 
expedientes simulatórios das usi­
nas, desvinculando fazendas de 
cultura de cana do compl~xo in­
dustrial; 

JU) ~?alário igu~l para todos, in­
clusive para as espôsas dos tra­
balhadores, como no serviço pú­
blico; 

n) medidas enérgicas contra os 
fornecimentos, que continuam 
adotando e proibindo regime de 
vales, obrigando os trabalhadores 
à mercância, -com prejuíws cer­
l<ls; 

o} garantias maiores par~ os di­
rigentes sindicais na cteresa dos 
interêsses da· classe; 

p) criação de mais ,uma Junta de 
Conciliação e Julgamento; 

q) rapidez na identificação do 
trabalhador, o que passaria a car­
go do INPS; 

r) a u x Ú i. o dos Muni.cipi.o~ ao 
MTPS para fiscalização do co­
mércio, nos dias üteis e até nos 
domingos e feriados." 

O chefe da caravana foi o Sr. Hely 
Borges, encarregado do Pôsto do Mi­
nistério do Traba:tho e Previdência 
Social. Mais um auxiliar do Pôsto, Sr. 
Pedro de O. Alves ·Sobrinho, a inte­
grou, representando o Deputado Alair 
Ferreira. O Consultor Jurídico é o 
Dr. Walter Silva. E cOma ·represen­
tante do Prefeito Municipal viajou o 
Sr. J. Costa. 

Os sindicatos foram representados 
pelos Srs. Jauloir Gonçalves, dos Me­
talúrgicos; João Félix Gomes, dos 
Trabalhadores na Indústria do Açú­
car; Morvan Matllias Neto, dos Tra­
balhadores na Indústria ·Elétrica; 
Onofre Oliveira Santana,. dos Empre­
gados no Comércio; Amaro Dirceu de 
Freitas, dos Padeiros; Siemes Cordei-

r 
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ro de Azevedo, dos Hoteleiros; Salva­
dor Barros de Souza, dos Bancãrios; 

José Augusto Dias Gomes, dos Grá­
ficos; Francisco Are as, de Agua e Es­
gôto; ítalo Júdice, dos Radialistas; 

Aricio de Azevedo, dos Empregados 
em Cal e Gêsso; Fernando Pinto Ma­
nhães, dos M.otoristas Rodoviários; 

Abelardo Gonçalves, dos Empregados 
Rurais, e Manoel Machado, da Cons­

trução Civil. 

Solidário com essas reivindicações, 
algumas objeto de projetos de minha 

autoria, em tramitação, faço questão 
de dizer que houve um ponto alto na 
entrevista quando o Ministro pergun­
tou, numa linguagem muito íntima e 
que deixa muito bem o titular do 
Trabalho: -"Vocês não falaram aqui 

em convênio dos sindicatos com o 
INPS". É verdade; não se tinha fa­
lado. E S. Exa. determinou a vários 
sindicatos de Campos que fizessem o 
convênio para a assistência médica, 
odontológica e farmacêutica. 

Sr. Presidente, congratulo-me com 
o fato. Gostaria, dentro do mesmo 
assunto, de dar ciência do memorial 
da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores da Indústria. 

Esses trabalhadores, ao invés de 
irem diretamente ao Ministério do 
Trabalho, fizeram entrega diretamen­
te ao Presidente de documento assi­
nado pelos Srs. Olavo Previatti, Vi­
cente Orlando e Ary Campista. 
Para não me alongar, queria que em 
seguida constasse êsse memorial que 
também se encaixa no trabalho de 
defesa das justas reivindicações de 

líderes autênticos e que estão colabo­
rando diretamente para o nosso de­
senvolvimento econômico. 

Sr, Presidente, era o que queria 
abordar no dia de hoje, pedindo des­

culpas aos meus ilustres pares por ter 
me alongado na tribuna. 

Era o que tinha a dizer. (IH ui to 
bem! 1\luito bem!) 

l 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCELOS TôRRES, EM 
SEU DISCURSO. 

EMPRÉSA BRASILEIRA DE TURISMO 
(EMBRATURJ 

Rio de Janeiro, 31-3-1970 

C/EBT-346!70 

Exmo. Sr. 

Senador Vasconcelos Tôrres, 

Senado Federal 

Brasília 

Prezado amigo Vasconcelos Tôrres. 

Tomamos conhecimento das suas 
declarações à imprensa sôbre turismo 
e das referêncjas feüas à atuação da 
EMBRATUR no Estado do Rio de Ja­
neiro. Sintimo-nos no dever de escla­
recer ao prezado amigo como funcio­
na a emprêsa que temos a honra de 
dirigir. 

A EMBRATUR, de acôrdo com a le­
gislação em vigor, Decreto-Lei n.0 55, 
de 18 de novembro de 1966 e Decretos 
n.0 62.006, de 29 de dezembro de 1967, 
e 63.067, de 31 de julho de 1968, não 
pode escolher, a priori, Municípios ou 
localidades em que se deve construir 
uma unidade hoteleira. 

O Conselho Nacional de Turismo, 
através de Resolução, já determinou 
as áreas consideradas como prioritã­
rias e Cabo Frio, evidentemente, foi 
incluída, entre essas áreas prioritã­
rias. Compete, assim, à EMBRATUR, 
aguardar que os empresários mani­
festem desejo de construir, nesta ou 
em outra região considerada de in­
terêsse turístico, um empreendimento 
hoteleiro e se o mesmo estiver dentro 
das normas legais e das Resoluções 
do Conselho Nacional de Turismo, a 
EMBRATUR, feitos os exames técnicos 
necessários, recomendará a sua apro­
vação ao Conselho. Uma vez aprova­
do, êsse projeto se beneficiará de fi­
nanciamentos oriundos dos incenti­
vos fiscais até o montante de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor total 
do mesmo. 

No Estado do Rio de Janeiro, no 
presente momento, temos dois proje­
tos em estudos: a ampliação do Hotel 
Helena, em Cabo Frio, e a construção, 
em Angra dos Reis, de um hotel com 
100 apartamentos e 25 bangalàs. :f:sses 
p1·ojetos estão em fase final de estu-

·I 

dos e, em breve, estarão prontos a 
serem submetidos ao Conselho Nacio­
nal de Turismo. 

Queremos, no entanto, dar mais al­
gumas informações com relação ao 
Estado do Rio de Janeiro. 

No ano de 1968, sàmente 227 con­
tribuintes dêsse Estado optaram pela 
EMBRATUR, totalizando suas opções 
a importância de NCr$ 394.135,00 
(trezentos e noventa e quatro mil1 

cento e trinta e cinco cruzeiros no­
vos); no exercício de 196'9, houve um 
pequeno aumento, 238 contribuintes, 
totalizando NCr$ 590.233,00 (quinhen­
tos e noventa mil, duzentos e trinta 
e trés cruzeiros novos) . Estamos, de 
acôrdo com levantamentos feitos, 
aguardando um substancial aumento 
de contribuintes no Estado do Rio de 
Janeiro, porque os números acima ci­
tados não expressam a potencialida­
de do Estado .. 

Nossos estudos indicam que o Esta­
do do Rio de Janeiro é daqueles que 
apresentam um dos maiores poten­
. ciais turísticos do País, com ccndições 
climáticas excelentes e com diversi­
dade de paisagens e de 'l.trativos: 
praias, serras, lagoas, além de cidades 
com monumentos histórjco3. O que 
falta é uma melhor coordenação para 
uma adequada exploração dêsse po­
tencial turístico e esta é uma das 
obrigações da EMBRATUR, mas que­
remos lembrar ao prezado amigo que 
esta Emprêsa tem muito pouco tem­
po de existência e não conta, até ago­
l'a, com recursos à altura das tarefas 
que deve cumprir. No entanto, já tem 
contribuído com uma grande parcela 
para o desenvolvimento do turismo 
nacional que vem, inclusive, benefi­
ciar o Estado do Rio de Janeiro. 

Na Guanabara, os quatro hotéis 
aprovados pela EMBRATUR, já em 
constni.ção, significam um aumento 
de 1. 380 novas unidades habitacio­
nais, representando um investlmenÍo 
global de NCrS 196.000.000,00 (cento e 
noventa e seis milhões de cruzeiros 
novos). É evidente que êsse aumento 
da capacidade hoteleira da Guana­
bara deverá beneficiar o fluxo turísti­
co do Estado do Rio de Janeiro. 

Já mantivemos entendimentos di­
retos com o Senhor Prefeito de Cabo 
Frio, cidade citada em sua entrevis­
ta, e já fornecemos a Sua Senhoria 
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.os elem~entos solicitados para a.crla ... 
ção de uma Fundação, nos moldes da 
Fundação Nõvo Rio, que permitirá o 
equacionamento do problema da ter~ 
minal de ônibus naquela cidade. 

Além ·disso, fornecemos, também, 
uma minuta para a constituição de 
uma sociedfl:de civil, sem fin~ lucra­
tivos, denominada "Sociedade das 
Amigos de Cabo Frio", que .congrega­
rá veranistas ilustres e pessoas que 
demonstrem espírito comunitário que 
poderão agir, através dessa Associa­
ção, no sentido de trazer melhoria 
àquele município. No entanto, o ·p-ro­
blema do turismo no Estado do Rio 
de Janeiro deve ser visto através de 
uma integração Estado do Rio de Ja­
nE~iro - .Guanabara, porquanto os 
eventos turísticos e as atrações de 
ambos se completam. Dentro dêsse 
espírito, tivemos a oportunidade de, 
há poucos dias. convidados pelo Se­
nhor Secretário de Ciência e Tecno­
logia do Estado da Guanabara, assis­
tir à exposição feita pelo Hustre 'en­
genheiro Graça Couto, sôbre o Plano 
Turístico Integrado para os dois Es­
tados. 

Consideramos ainda um fator de 
grande importância para o ciesenvol­
vimento do turismo no Estado do Rio 
de Janeito,_ de caráter fundamental, 
a ·constrUção da Estrada Rio-Santos, 
ao longo da costa, cuja maior parte 
se situará .no litoral fluminense, sur­
gindo a maior faixa turística da 
América do Sul e afirmamos isso sem 
ufanismo, sem qualquer desejo de 
agradar. Já, hoje, nos consideramos 
com autoridade para afirmar que, se 
essa estrada fôr construída, fLO longo 
da mesma, surgirão pólos de atração 
turística que farão com que todos os 
turistas que aportam . de carro ao 
Brasil. vindos dos países da América 
do Sul, para Já acorram; não só pela 
sua atração climática e pela beleza 
da paisagem, como concentração de 
locais que, dificilmente, são encontra­
das em todo o continente sul-ameri­
cano. 

Dadas essas explicações e esclareci­
m~ntos, vimos, oficialmente, convidá­
lo para qtfe passe algumas horas co­
nosc.o, na EMBRATÜR, a fim de que 
verifique pessoalmente o que estamos 
fazendo para desenvolver essa nova 
indüstria- ri tUris~o. 

Final~ente, uma queixa ou um 
protesto. Consideramo-nos Um ho­
nlem aberto ao diálogo e, nO cumpri­
mento do cargo que no momento 
ocupamos, não recusamos receber 
qualquer p-essoa ·que procUre o Pre­
sidente da EMBRATUR para falar só­
bre turismo. Assi~, não poderíamos 
deixar de atendê-lo, primeiro na qua­
lidade de Senador da República, se­
gundo, o mais importante, na quali­
d,ade de nosSo amigo ·pessoal. Se por 
acaso estêve na EMBRATUR e não foi 
atendido como merecia, seria o caso 
de nos oferecer detalhes dessa infeliz 
situação, para as providências disci .. 
plinares cabiveis, pois a l!Ossa diretriz 
na Emprêsa, que no caso ~eria. sido 
desobedecida, é no sentido do me­
lhor tratamento aos que nos pro­
curam para se situar ou se informar 
sôbre turismo, aceltando

1 
como prin­

cípio, a participação de tôdns os in­
teressados .. 

Renovamos, aqui, o convite e, em 
breve, estamos certos, terei r_)portuni­
dade de falar sôbre turismo, no Esta­
dO' ·do Rio de Janeiro e sôbre a EM­
BRATUR. Travamos uma luta muito 
$étia para implantar o ·turismO no 
Brasíl e conta mos com a c;;ua cola­
boração no Senado Federal. 

Atenciosamente, Joaquim Xavier da 
Silveira, Presidente. 

MEMORIAL DA CNTI 
AO PRESIDENTE 

"Seria injustiça indicarmos o pe­
ríodo . revolucionário como autor do 
maior número de alterações feitas na 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
Coqcordamos em que essas alterações 
sejam efetivadas sempre que supera­
do o dispositivo .visado ou os int.erês­
ses comuns do Estado e do homem as­
sim o reclamem." . 

Observam os dirigentes sindicais, a 
seguir, que "não há· dúvida, porém, .de 
que a atual "colcha de retalhos" em 
que se transformou a Consolidação 
das Leis do Trabalho gera dificulda­
des de tôda natureza, não só no seu 
estudo e conhecimento, como no seu 
cumprimento e fiscalização". 

.. Harmonização 

No tocante às modificações sugeri­
das na conceituação-do contrato tra­
balhista. o documento assinala que 
"o exame mais acurado do. problema 

fortalece a tese, por nós. defendida. 
de. que , o estabele-cimento de COJ}di-

. Ções iô.eais, visafldo à harmon~zaç_ão 
dos interêsses dos empregados e em­
pregadores, requer a implánt"ação, co­
mo regra geral, do contrato coletivo 
de trabalho'". . • 

O memorial diz, também, que "a 
carteira profissional deverá ser man­
tida, pôsto que já demonst"ra sua .uti­
lidade" e que "essa prática não· de­
termina a impossibilidade da ·contra­
tação individual." 

Equilíbrio 

"Acreditamos - salientam os diri­
gentes da CNTI -, que o Govêrno Re~ 
volucionário poderá, em benefício do 
capital e do trabalho e de suas orga­
nizações de representação legal, ado ... 
tar uma política capaz de promover e 
assegurar o indispensável equilíbrio e 

• harmonia no setor da pro~ução". 

.OutroS Pontos 

Outros pontos a destaca~ no . do­
cumento são os seguintes: 

1. Impõe-se um planejamento que 
possibilite a criação de tantos órgãos 
do Judiciário Trabalhista quantos se­

. jam necessários à ampliação de seu 
quadro funcional e à preservação da 
paz social no Brasil. 

2. Alteração do dispositivo Vigen­
te, na: parte relativa a simples possi­
bilidades de aumentos maiores do que 
'os ditados pela política salarial, des­
de que absorvidos pelos lucros das em­
prêsas. 

3. Muito resta a fazer, nO tocànte 
ao Plano Nacional de Habitação," que 
exige, necessàriamente, novos proces­
sos calçados. sobretudo. na experiên­
ci~ adquirida quanto à irnpossibilida­

·de de poupança para quem_ percebe 
salário tangenciando o mínimo· legal. 

4. O Fundo de Gara:p.tHt de Tem­
po de Serviço possibilitou melhor en­
foque do problema habitacional. A 
matéria deve ser, porém, reexamina ... 
da, tendo em vista as dificuldades e-n­
contradas pelos trabalhadores na fai­
xa de 30 a 50 anos em obter novos 
empregos. 

5. · Acesso automático·'do custo pri­
mário ao ginasial, estímulo à criação 
de ·cursos técnicos, realizaç.ão de cur­
sos de Qós-gfact_uação, em tOcto.s ~s ní-
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veis universitários, incentivo ao apro­
veitamento da capacidade tecnológica 
e científica nas pesquisas e investiga­
ções, e· cursos de formação de qua­
dros técnicos sindicais. 

Caminho 

O sindicalismo brasileiro procura 
nôvo e definitivo caminho que conso­
lide sua posição dentro da estrutura 
do Estado Moderno" e que "os traba­
lhadores na indústria do Brasil an­
seiam por dias melhores, com salá­
rios maio justos e previdência social 
mais eficiente". 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - O Sr. Senador Edmundo Levi 
permutou a sua inscrição com o Sr. 
Senador Flávio Brito. 

Tem a palavra, portanto, o Sr. Se­
nador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, transcorreu ontem a Data 
Nacional do Japão, que corresponde 
por tradição, ao aniversário de Sua 
Majestade Imperial, o Imperador Hi­
rohito, símbolo do Estado e da uni­
dade do povo. 

A efeméride se reveste de especial 
significação para nós brasileiros, pois 
que, aqui convivem e participam com 
o seu trabalho e esfôrço, muitos dos 
seus filhos ou seus descendentes e que 
a nós estão ligados por fraternal e re­
cíproca simpatia. 

No entanto, creio que a melhor for­
ma de homenagear aquêle laborioso 
povo sería apresentar aos meus ilus­
tres colegas desta Casa alguns ele­
mentos que nos levem a avaliar o que 
significa o desenvolvimento e o tra­
balho nipônicos. 

O admirável progresso industrial, 
ocorrMo nas duas últimas década~ e 
que entrou em franca expansão, pas­
sando da fase da indústria leve à in­
dústria pesada; na agricultura se e-n­
contra um considerável fator para a 
economia j aponêsa pois cêrca de 3a% 
da popu1ação vivem nos trabalhos <\os 
campos. 

Como elemento valioso para verifi­
carmos o esfôrço japonês na agricul­
tura é bastante atentar para o fato de 
que aquela nação conta sOmente com 
16,3% de terras aproveitâveis, possu­
indo, comparativamente, 1/6 da terra 

' 

arável que possui o agricultor alemão 
e 1/9 do que possui o norte-americano. 

A cultura é intensiva. Setenta por 
cento dos agricultores utilízam-se de 
máquinas para o cultivo do arroz. 

O índice de produtividade sofreu 
uma elevação admirâvei pois entre os 
anos de 61 e 66 êste índice, por pessoa, 
elevou~se a 30<;:~. 

O uso de fertílízante, a difusão da 
moderna tecnologia e a orgapização, 
colocou a agricultura japonêsa entre 
as mais progressistas do mundo, 

Os padrões de confôrto nas áreas 
rurais se equiparam aos verificados 
nas âreas urbanas, pois, 99% daque­
las já gozam dos benefícios da eletrí~ 
fie ação. 

O Sr. Vasconcelos Tórres - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com todo 
prazer. 

O St. Vasconcelos Tôrres - Foi 
bom V. Exa. registrasse a efeméride, 
porque na outra Casa do Congresso 
Nacional o fato havia merecido a 

,ateriçáo dos Deputados. É oportuni­
dade que se tem para exaltar uma na­
ção que, tendo perdido a guerra, ven~ 
ceu a paz. Hoje o Japão apresenta 
uma das maiores taxas de desenvol~ 

vünento: ê o terceiro pais do mundo. 
Através das suas poupanças, pôde 
realizar uma política industrial sem 
paralelo, não imitando êste ou aquêle 
país, legitimamente japonêsa. Feli~ 
cito V. Exa. pela sua oração, pois o 
Brasil muito deve aos japonêses, o seu 
Estado natal, o Norte e o Sul. São 
Paulo, que hoje apresenta talvez uma 
etnia japonesa, ou uma percentagem 
grande. das maiores do mundo, deve 
grande parte do seu crescimento à 
imigração japonêsa. E não foi só na 
lavoura, na indústria tambem. No 
meu Estado gostaria de citar parti­
cularmente os Municípios da Baixa­
da. mais especificamente, Itaguaí e 
Cachoeira de Macacu. ÊSses homens 
revolucionaram a técnica; áreas que 
eram consideradas lnaproveitáveis, 
com os recursos da tecnologia agríco­
la, deram um resultado imenso. A 
contribuição que êsses japonêses 
ofereceram à riqueza estadual é no­
tâvel. Eu qUeria dizer ao grande ami­
go e caro colega que, na legislatura 
retrasada - porque na passada está­
vamos de recesso - fui autor da 

emenda que J)ermitiu ao Brasil se re­
presentar na Feira Internaciollal de 
Osaca. Havia uma verba global para 
exposições, e destaquei uma parte 
para que fõsse construido um pavi­
lhão naquela cidade que hoje realiza 
uma feira internacional na base da 
paz e da harmonia. Pena é que pare­
ce que o nosso Itamarati não aprovei­
tou todos os recursos, país ouvi criti­
cas- ao pavilhão brasileiro. Mas sin­
to-me envaidecido por ter sido o au­
tor daquele destaque que mereceu pa­
recer favorável do Senador Adolpho 
Franco e em seguida foi apoiado pela 
Câmara dos Deputados. Foi um fato 
diferente, porque geralmente se apro­
vam verbas globais. Era a homena­
gem que o Senado prestava.por meu 
intermédio. E devo fazer justiça, por­
que não estava exercendo a Presidên­
cia o Senador Aura de Moura Andra­
de, mas S. Exa. me pediu que cuJ.­
dasse do assunto e assim fiz, fui vi­
torioso, e hoje Osaca pode ser o traço 
de união de todo o progresso japonês, 
na eletrônica, na parte médica, e no 
próprio sentimento democrático. De 
maneira que V. Exa. queira receber a 
minha expressão de solidariedade à 
lembrança feliz que teve de registrar 
a efeméride grata .ao Japão, que não 
poderia passar sem um registro espe­
cial nos Anais do Senado, como inte­
ligentemente V. Exa. está fazendo 
agora. 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
obrigado, Senador Vasconcelos Tôr~ 

res, porque, como bem situou V. Exa., 
no meu !Estado c no Estado do Rio a 
colonização japonêsa levou para nos~ 
sos homens rurais uma tecnologia, 
uma experiência muito válida para o 
homem rural. 

(Retoma a leitura.) 

Sendo o arquipélago formado de 
terrenos, em geral, montanhosos e 
portanto difícil para o desenvolvimen­
to da pecuária, constatando-se a au­
sência de grandes pastagens, com tó­
das as dificuldades naturais, mesmo 
assim o Japão produz 60% da carne 
que consome. 

Cinqüenta e oito por cento (58%) 
do território japonês são de particula­
res e 42% do Estado, de um total de 
cêrca de 25 milhões de hectares. · 

Na pesca, o cooperatjvismo organi­
zado se expande paralelamente a ou-

t 
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tras forma.s de organização, pois um 
milhão de pessoas a ela se dedicam, 
compondo 1. 300 companhias e 700 co­
operativas particulares. 

O desenvolvimenW da pesca deu ao 
Japão o 2.0 lugar no mundo neste se­
tor. 

A média de vida do japonês era em 
64 de 68 anos para os homens e 73 
para as mulheres, o que vale como um 
atestado do progresso econôrlllco e so­
cial se confrontarmos com o ano de 
1937, que era, respectivamente, de 47 
e 50 anos. 

Em 1957 a mortalidade infantil era 
de 52 crianças para cada mil; em 1965 
pasoou a 20 por mil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
êste povo e seus descendentes, que 
aqui se un~m ao esfôrço brasileiro 
para o nosso engrandecimento, ao po~ 
vo metódico, progressista, amante das 
flôres, cultivando~as com esmêro ini­
gualável, que traz na sua personali­
dade traços inconfundíveis de delica­
deza e bom-gósto, que no mês de abril 
na sua terra as cerejeiras florescem 
compondo o quadro festivo de sua 
Data Nacional, do Senado da Repúbli­
ca, formulo os meus votos pela felici- · 
dade pessoal de Sua Majestade Impe­
rial, desejando que aquela simpâ.tica 
nação continue, cada vez mais, a con­
tribuir, com o trabalho e a cultura de 
seus filhos, para o progresso da hu­
manidade. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves} - Tem a palavra o nobre Se­
nador Ruy Carneiro, 

O SR. RUY CARNEIRO (Sern revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Paraíba já teve a sua 
oportunidade, esta tarde, no Senado 
da República, com o discurso maravi­
lhoso e sério pronuncia:do p~lo meu 
eminente companheiro de Bancada, o 
Senador Argemiro de Figueiredo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -, 
Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. RUY CARNEIRO - Preten­
dia dar-lhe um aparte e não o fiz, 
dominado pelo encantamento com que 
ouvia a sua oração; não quis quebrar 
a harmonia do cuidadoso trabalho, 
fruto do seu talento, do seu equilíbrio 
e da sua cultura. Agora o faço. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Muito obrigado. 

O SR. RUY CARNEIRO - Desejava 
que o seu oportuno e belo discurso 
fôsse levado pelo som· dêsse microfone 
a todos os ouvidos paraibanos de "Ca~ 
bedelo a Conceição e de Picuí a Mon~ 
teiro, para que a Paraíba sentisse or~ 
gulho do seu delegado nesta Casa. 

Sr. Presidente, entretanto, é em no~ 
me da Paraíba~ sensível e reconhecída, 
que ocupo esta tribuna para fazer um 
registro que se impõe: há vários meses 
que o Brasil vem sendo assustado com 
a dolorosa notícia de que o nosso ex­
colega, o eminente Senador Juscelino 
Kubitschek de Oliveiri, estaria grave­
mente enfêrmo no estrangeiro e não 
mais voltaria à nossa Pátria. 

Esta notícia chocava a todos nós e 
corria célere como tôda má notícia. 
Ontem à noite, porém, Sr. Presidente, 
as Rádios do Rio de Janeiro e hoje 
tôda a Imprensa anunciava o retbrno 
do grande estadista brasileiro que 
chegava à terra amada, em compa­
nhia de sua dedicada espôsa D. Sarah 
Kubitschek, para aqui concluir o seu 
tratamento na tã.se final, em contac­
to coin a sua familia, com os seus 
amigos, com todos os brasileiros re­
conhecidos, que téem por êle amor, 
êsse amor fraternal que liga os ho­
mens de boa formação moral e per­
feito espírito de solidariedade huma­
na. 

O Sr. ArgemiriJ de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não, 
com prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se­
nador Ruy Carneiro, .iá tinha agra­
decido, não sei se V. Exa. ouviu bem 
o meu agradecimento. 

O SR. RUY CARNEIRO - Ouvi. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - ... 
mas de.sejÇl agradecer de modo ex­
presso, no aparte,. a referência que 
V. Exa. fêz a meu pronunciamento na 
tarde de hoje. Pode V. Exa. ficar cer­
to de que guardo as suas palavras no 
coração. Embora reconhecendo que 
elas são profundamente generosas, 
guardo-as, porque muito me honram. 
Na oportunidade em que v. Exa. se 
regozija, como brasileiro e como pa­
raibano, pela volta ao Pais do emi­
nente ex-Presidente da República 

Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
quero associar-me à manifestação de 
simpatia a um dos grandes brasilei­
ros, a quem a Nação não pode esque­
cer. Ele pode, na verdade, ter pecadO 
na sua administração, mas, obras 
imensas marcam sua passagem pelo 
Oovêrno. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
ço o aparte do Senador Argemiro de 
Figueiredo; eu apenas lhe fiz lustiç.a. 
Como estou fazendo, registrando, com 
regozijo, com alegria a volta do nos­
so ex-colega ao Btasil, depois de se 
submeter a intervenção cirúrgica me­
lindrosa, o preclaro Senador Jusceli~ 

no Kubitschek de Oliv~ira. Graças a 
Deus, em franca convalescença. 

O Sr. ·Nogueira da Gama - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer, Senador Nogueira da Gama. 

O Sr. Nogueira da Gama - Tam­
bém quero associar-me às homena­
gens que V, Exa. está prestando ao 
ex-Presidente da República, Dr. Jus­
celino Kubitschek de Oliveira. Acre­
dito que a atitude de V. Exa., neste 
momento, quando o ex~Presidente re­
torna ao Brasil, depois de ter sofrido 
uma operação delicada para salvar a 
sua vida e a sua saúde, deve merecer, 
muito particularmente, o aprêço de 
um representante de Minas Gerais. 
Como Senador por êsse Estado, e co­
mo amigo pessoal do éx-Presidente 
da República, e, sobretudo, como bra­
sileiro, associo-me às homenagens 
que v. Exa. acaba de formular, pois 
que, na verdade, se há em nosso País, 
homem que, pelas suas atitudes, pe­
lo patriotismo com que sempre pro­
cedeu no Govêrno da República, pelo 
espírito derpocrático que revelou, pe­
la compreensão humana de que deu 
grande demonstração inequívoca, com 
abundância, Juscelino Kubitschek de 
Oliveira sobrepaira acima de todos. 
Êle mesmo, na atualidade da história 
do nosso País, tem uma posição · sin­
gular, porque cassado, impedido de 
exercer o seu mandato, impedido de 
praticar os atos que a todos os cida­
dãos a Constituição assegura, êle con­
tinua vivo na homen~gem do apreço 
e da amizade do povo de todo o nos­
so País. É indiscutível que o reconhe­
cimento, pela sua ação, se generali­
zou, vai do Norte ao Sul, do Leste ao 

' 
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Oeste, e assim não podemos nÓs, Se­
nadores da República, especialmente 
eu, que represento o Estado natal do 
ex-Presidente, deixar de, louvando a 
atitude de V. Ex:a., .solidarizar-me. 
com as palavras que profere, muito 
justas, em homenagem ao ex-Pre­
sidente. Muito grato a V. Exa. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do ilustre representante do 
Estado de Minas Gerais, Senador No­
gueira da Gama. Quero dizer a S. 
Exa. que a razão da minha presença, 
na tribuna, é mais uma questão afe­
tiva. Tôdas as -qualidades exponen­
ciais que ornamentam a personalida­
de do ex-Presidente Juscelino Kubi­
tschek, focalizadas por V. Exa. e pelo 
eminente Senador Argemiro., de Fi-· 
gueiredo, são válidas e eu as procla·· 
mo, mas, o que me trouxe a esta tri-­
buna foi a minha gratidão pela ati­
tude humana como êle nos socorreu 
no Nordeste durante o seu Govêrno, a 
fim de amenizar, na Cidade de Souza, 
durante a sêca de 1958_. o sofrimento 
daquela gente. Tambêm evocar o seu 
magnânimo gesto ao procurar resol­
ver o problema d'água da importante 
Cidade de Campina Grande, cuja po­
pulação estava morrendo de sêde. Sã.o, 
pois, êsses sentimentos de reconherJ­
mento Q.ue nós cultuamos com orgu­
lho. que nos impelem, aliás, r{ pedir a 
Deus que jarnais os retire do nosso 
coração. ltstes são os sentimentos que 
me trouxeram à tribuna. Eu tenho a 
certeza de que todo o Brasil, sem eôr 
política ou paixões partidârias. estará 
unido a mim nestes votos de boas vln­
das à Pátria, fervorosamente formu­
lados também ao Todo-Poderoso para 
que o benemérito estadista Juscelino 
Kubitschek, se restaure inteiramenw 
te ajudado pelo calor da afetividade 
do povo brasileiro que tanto o estima. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
V. Exa. um aparte? / 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Nobre 
Senador Ruy Carneiro, com referên­
cia às palavras Ge V. Ex:a., rela1;iva­
mente ao discurso pronunciado pelo 
Sr. Senador Argemiro de Figueiredo, 
quero dizer que não deveria pedir que, 
apenas o Estado da Paraíba ouvisse o 
discurso de S. Exa., mas todo o Bra­
sil. Todos aqui ouvimos aquêle dis-

curso, com sentimento de patriotis· 
mo, porque, representa o desejo de 
ver o. Brasil prosperar livre, em paz. 
é o que todos desejamos para um tra­
balho profícuo dos brasileiros. Com 
referência ao regozijo que V. Exa. 
manifestou pelo estado de saúde do 
ex-Senador e ex- Presidente Juscelino 
Kubitschek, quero, também solidari-: 
zar-me com V. Exa. porque realmen­
te, me· afasto do que S. Exa. pudes­
se ter errado para fixar-me no gran­
de bem que fêz ao País. E sendo êle 
um grande brasileiro, e nós também 
brasileiros, desejamos que sua saúde 
esteja completamente re.stabe1edda 
porque muito serviço poderá prestar 
ao País. 

O SR. RUY CI\RNillRO - 1\gracteço 
a gentileza do aparte do eminente re­
presentante do Espírito Santo, meu 
velho amigo Senador Carlos Lincten­
berg. Na realidade, esta é uma hora 
em que todos os brasileiros devem 
apenas pensar nas grandes e patrió~ 
ticas virtudes do Sr. Juscelino Kubi~ 
tschek, e elevar seus pensamentos a 
Deus para que êle se restabeleça int.e .. 
gralmente e possa continuar servin .. 
do a nossa Pátria, alegrando os nos .. 
sos corações com a .sua presença no 
nosso querido Pais. <Muito bem! Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PR.:SJDENTE (Wílson Gon­
çalves) - Tem a p.aJavra o nobre Se­
nador Clodomir Millet. <P~usa.) 

S. Exa. nãç está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Dinar. 
te Mariz. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino 
de Mattos. 

O SR. LfNO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Coordenação do En­
sino Médio da Secretaria de Educa­
ção do Distrito Federal decidiu, há 
dias, encerrar, a 24 dJ mês em curso', 
as inscrições para os exames de ma­
dureza a se realizarem no próximo 
mês de maio. A alegação, Sr. Presi­
dente, foi a de que deverá realizar-se 
nos fins dêste mês o Congresso Euca­
rístico Nacional. Acontece. porém, que 
o ·término do prazo para as referidas 
inscrições deveria ocorrer, como nos 
anos aPteriores, no dia 30 de abril. 

= 

Entretanto, em virtude de não ter 
sido dada uma grande divulgação a 
essa alteração, de?.enas de candidato5, 
que se encontram ausentes de Brasi­
lia não tomaram conhecimento dessa 
l'fdução de pta"'·O. Ficam, portanto, 
prejudicados, principalmente aquêles 
elementos que já ')restaram parte do 
exame de madureza e deveriam com­
plementá -lo agora, por ocasião da 
realiza,·'-io do:::. exames previstos para 
fins do mês de maio. 

Nestas condições, Sr. Presidente, fa­
ce à cirCunstância de que diversos ra­
pazes podem até perder os exames lá 
prestad0s porque não os complemenw 
tam, em virtude do não C<Jmpareci­
mento, da não inscrição, dentro do 
pra.zo certo, faço um apêlo ao Sr. Se­
cretário de Educação do Govêrno do 
Distrito Federal, ou mesmo ao Sr. Go­
vernador do Di~tríto Federal, para que 
seja reexamtnada a matP.ria e rea­
berto o prazo de inscrição. Pode ser 
um prazo pequeno, de três ou quatro 
dias, no comêço da semana vindçura, 
a flm de que êsses rapazes e môças 
interessados no exame de madureza 
e ausentes da Capital da RepúbliP.a 
possam se inJcrever e nqo prrr~m o 
exame, repito, principalmente aquêles 
que já deram início a êle. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
-mite um aparte? 

O SR. LINO DE MATTCS - Era o 
apêlo que desejava formular ao Go­
vêrno do Distrito Federal. 

Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Guidó Mondin. 

O Sr. Guldo l\iondin - Sabe o no­
bre colega que eu sou Conselheiro da 
Fundação Ed,l<'acional. Estou conside­
rando a argumentação de V. Exa. por­
que, realmente, criou-se êsse caso. 
Prometo a V. Exa. que levarei o as­
sunto ao Sr. Secretário da Fundação, 
para providenciar no sentido de que 
não ocorra o que V. Ex a. está preven­
do. Creio que se dará uma solução ri­
gorosamente certa. Realizaremos o 
nosso Congresso e serão cuidados os 
jovens interessarias no- exame de ma­
dureza, para que nenhum prejuízo so­
fram. 

O SR. LINO DE MATTOS - Alcan­
ce!, Sr. Presídente, o alvo certo. 

O nobre colega Senador Guido Mon­
din, membro que é do Conselho do 
Ensino Médio da Capital da Replibli-
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ca, a que me referi, assume, portanto, 
comprOmisso cOm êsses rapazes e ruà­
ças, no sentido de fazer gestões para 
a reabertura de nõvo prazo, a fim de 
que se resolva o atendimento. Não 
sirva o pretexto de que, por realizar­
se em Brasília o congresso Eucarísti­
co Nacional, se prejudique um punh~­
do de rapazes e môças desejosos de 
prestar exame de madureza. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Oscar Passos - Milton Trindade -
Lobão da Silveira - Clodomir Millet 
- Sebastião Archer- Victorino Frei­
re- Josê Cândido- Sigefredo Pache­
co - Dinarte Mariz - João Cleofas -
Arnon de Mello - Leandro Maciel ~ 
Josê Leite- Antônio Balbino- Josa­
phat Marinho -·Eurico Rezende -
Aurélio Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - Nogueira da Gam~ 
- Filinto Müller -:- Bezerra Neto :___ 
Ney Braga. - Antônio Carlos - Da­
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -- Há, sôbre a mesa, requeri-

mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretãrio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N." 35, DE 1970 

Senhor Presidente 

Realizar-se-á em Uberaba, Estado 
de Minas Gerais, no período de 3 a 10 
de maio próximo, a 36.a Exposição­
Feira Agropecuária daquela cidade e 
a 12.a Exposição Nacional de Gado 
Zebu, e em Barretos,- Estado de São 
Paulo, a 19.• Exposição de Animais e 
Produtos Derivados. 

' Requeiro, ouvido o Plenário1 seja 
designada uma Comissão composta de 
3 membros a fim de representar o Se­
nado naquelas Exposições. 

Sala das Sessões, en! 30 de abril de 
1970. - Lino de Mattos - Flavio 
Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) ~ De acôrcto com o artigo 252, 
letra B, do Regimento Interno, êsse 
requerimento será objeto de delibera­
ção no fim da Orctem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final do Projeto de · Re­
solução n.0 2, de 1970 ~oferecida 
pela Comissão de Redação, em 
seu Parecer n. 0 60, de 1970), que 
suspende, em parte, a execução 
do art. 5.0 da Lei n." 4.054, de 2 
de abril de 1962. 

Em discussão a redação final. 

(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Não tendo havido emendas, nem 
requerimento no sentido de ser sub~ 
metida a votos, a redação final serã 
considerada definitivamente aprova ... 
da, independentemente de votação, 
nos termos do art, 316, letra a, do 
Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada:. 

PARECER 
N.0 60, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.o 2, de 1970. 

Relator: Sr. ~em ·de Sã 

A Comissão apresenta a redação. 
final do Projeto de Resolução n.0 2, 
de 1970, que suspende, em parte, a 
execução do art. 5.0 da Lei n.o 4.054, 
de 2 de abril de 1962. 

Sala das Copüssões. em 24 de abril 
de 1970. - Antônio C~trlos, Presidente 
- Mem de Sá, Relator - Cattete 
Pinheiro - Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER· 
N.0 60, DE 1970 

Redação final do Projeto de 

Resolu~áo- n.0 5, de 191~. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos cto art. 42, inciso 

VJI, da Constituição, e eu, ........ , . 
. , Presidente, promulgo a 

seguinte 
RESOLUÇAO 

N.~ , DE 1970 

Suspende, em parte~ a execução 
do art. 5,0 da Lei n.0 4.054, de 
2 de abril de 1962. 

O Senado Federal resolVe: 
Art. 1,0 - Jt suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Man­
dado de Segurança n.0 11. 730, do Es­
tado da Guanabara, a e:<ecução da 
expressão "já homologados e", con­
tida no art. 5.0 da Lei n.0 4.054, de 
2 de abril de 1962. 

A.rt. 2.0 - Esta ResoluçãO entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, para uma 
declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSJ\PHAT MARINHO (Não 
foi revisto pelo orador.) - Sr. Presi­
dente, como não participei da dis­
cussão em tôrno dessa matéria, e se 
trata, agora, apenas dê redação final, 
desejo deixar consignada uma decla­
ração, para que não cause estranheza 
algurn possível pronunciamento que, 
em tôrno de situação semelhante, ve­
nha· eu a fazer. no plenário ou pe­
rante a Comissão de constituição e 
Justiça. 

É que verifico tratar-se, no caso, de 
. uma resolução suspensiva de norma 
legal declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal. Ocorre, 
entretanto, que a s u s p e n s à o não 
abrange um texto, ou seja, não é de­
claratória de inconstitucionalidade de 
um artigo, de um parágrafo, de uma 
alínea, de um inciso. Apenas abrange 
palavras no contexto de un1a dispo­
sição. 

Não sei, Sr. Presidente, se o Senado 
terá competencia para tanto. Neste 
instante, entretanto, deixo apenas 
consignada a ressalva, para oportuno 
reex,ame da matéria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A declaração de V. Exa. 
constará da Ata. 
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:···· 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
. çalves) . '. 

Item 2 

Discussão, em tUrno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 143, 
de 1968 (n.• . 951-B/68, na casa 
de origem), que estende aos ser­
vidores ativos e inativos da Casa. 
da Moeda os benefícios da Lei 
n.0 5.183, de 1.0 de dezembro de 
1966, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n. os 52 e 53, de 1970, das Co­
missões 

- de Serviço Público Civil; e 
·- de Fjnanças. 

Sôbre a mesa, requerimento de 
adiamento, que vai ser lido pelo Sr. 
1. 0 -Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 36, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, alínea I, e 
274, alínea a, do Regimento Interno, 
Tequeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 143, de 
1969, que .estende aos servidores ativos 
e. inativos da Casa da Moeda os bene­
ficios da.Lei n.o 5.183, de 1.0 de dezem­
bro de 1966, a fim de que sôbre éle 
seja ouY"ida a Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Sala das Sessões, em 30 de abril de 
1970. -- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A matéria sairá da Ordem 
do Dia para a audiência solicitada. 

Item 3 

· Discussão, em t u r n o ú n i c o 
{apreciação prellminar da consti­
tucionalidade), do Projeto de Lei 
da Câmai:a n.0 190, de 1968 <núme­
ro 880-B/68, na Casa de origem), 
que determina, para revisão dos 
proventos da aposentadoria, bases 
idênticaS às adotadas Para o re­
ajuste do~ vencimentos dos fun­
cionários em atividade, tendo 

PARECERES, sob n.O• 17 e 18, de 
1970, das Comissões 

- de Serviço Público Civil, soli­
citando a audiência da Co­
missão de Constituição ~~_Jus­
tiça; e 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

f 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. senadores .. que o apro­
vam queiram conservar-se sentados. 

(P~usa.) 

Rejeitado. 

O ·projeto será arquivado, feita a 
devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 190, DE 1968 

(N.0 880-B/68, na Casa de origem) 

Determina,· para ·revisão dos 
proventos da aposentadoria, bases 
idênticas às adotadas para o re­
ajuste dos vencimentos dos fun­
cion~rios em. atividade. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.~ - Os proventos da inativi~ 
dade serão reajustados nas mesmas 
bases dos reajuste-s concedidos ao-s 
tUncionârios em atividade, sempre 
que, por motivo de alteração. do po­
der aquiSítivo da moeda, se modifica­
rem os vencimentos dêstes. 

Art. 2.0 - O mesmo princípio esta­
belecido nesta Lei deve ser aplicado 
quando de qualquer reajuste de pen­
sões pagas pelo Estado aos dependen­
tes dos ex-funcionários. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções. em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Parecer h.0 41, de 1970, da· Comis­
são de Constituição e Justiça, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 185, de 1968 (n.O 1.196-B/68, 
na casa de origem), que modifica 
a redação do parágrafo único do 
art. 526 da, Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

(Parecer no sentido de sobres­
tar o andamento qa proposição, 
em face da anunciada remessa do 

Projeto de Código do Trabalho.) 
Em discussão o parecer. {Pausa.) 

Nenhum Senador desejando usar 
da palavra, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. A matéria f~ c a so­
brestada. 

É o seguinte o parecer apro­
vado: 

PARECER 

N.O 41, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 185, de 1968 (n.". 
1.196-B/68, na Câmara), que mo­
difica a redação do parâgrafo 
único do art. 526 da Consolidaçã':! 
das Leis do Trabalho. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

O Projeto de Lei do Senado número 
185/68, oriundo da Câmara ,ins Depu­
tados, onde tomou o n.O 1. 196-B/68, 
visa a alterar a redação do parágrafo 
único do artigo 526 da Consolidação 
das Leis do Trabalho.· 

2. O dispositivo focado figtJra ainda 
com a redação com que foi editado, 
em 1943, o Estatuto do Trabalho. 

"Art. 526 - ....... 
Parágrafo único - Aplicam-se 
aos empregados dos sindicatos os 
preceitos das leis de proteção ao 
trabalho e da previdênr.ia social, 
excetuado o direito de 11ssor.iação 
em sindicatos." 

3. A proposição pretende, sub1'tituin­
do a palavra excetuado pela palavra 
inclusive, eliminar a restriçãil impos­
ta aos empregados de órgãos !'\ndícais 
quanto ao düeito de associação em 
·Sindicatos próprios. 

4. O assunto é polêmico, ~omó se 
comprova da justificação com que o 
autor apresentou .a sua iniciativa: 
"Aliás (díz êle), êsse dispositivo é 
flagrantemente inconstitucional.'' 

Comportaria, efetivamente, _ampla 
discussão e demorado estudo, tanto 
sob o ângulo. apontado como no as­
pecto geral do Direito do frabalho. 
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Mas, como em casos anteriores, opi­
namos pelo seu sobrestamento, para 
que, na oportunidade do estudo do 
Código da Trabalho, cuja remessa ao 
Congresso Nacional o Govêrno vem 
anunciando, s.~~a devidamente estu­
dado e afinal decidido. 

Sala àas Comissões, em 25 de no­
vembro de ·1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Ed­
mundo Levi, Relator_:_ CJodomir .!Uil­
let - Antônio Balbino - Arnon de 
1\JeUo - Nogueira da Gama, vencido 
- Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 5 

Discussão, em primeiro tu1:no, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

143, de 1968, de autoria .:lo Sr. Se­
nador Fílinto Müller, que modifi­
ca a Lei n.0 4. 714, de 29 de ju­
nho de 196'5, que dispõe sôbre o 
uso da marca de fogo no gado 
bovino, tendo 

PARECERES FAVORáVEIS, sob 
n.0

' 47, 48 e 49, de 1970, das Co­
missões 

- de Constituição e Justi~a, 

- de Agricultura; e 

- de Finanças. 
Em discussão o projeto, em primei-· 

ro turno. (Pausa.) 

Nenhum Senador desejando usar 
da palavra, encerrarei a discussão~ 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. o projeto voltará 
oportunamente à Ordem do Dia, para 
o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 143, DE 1968 

Modifica a Lei n.O 4. 714, de 29 
d~ ;)unho de 1965, que dispõe sô­
bre o uso da marca de fogo no 
gado bovino . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica prorrogado, até 1.0 

de janeiro de 1975, o prazo para en-

trar em vigor o disposto no art. 4.0 
da Lei n.0 4. 714, de 29 de junho cte 
1965. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi-­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi~ 

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

ltem 6 

Discussão, em primeiro turno1 

do Projeto de Lei do Senado n.o 
5, de 1969, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que dá 
o nome de "Presidente Costa e 
Silva" à Ponte Rio-Nit.erói, em 
construção, tendo 

PARECERES FAVORAVE1S sob 
n.0 <> 50 e 51, de 1970, das Comis· 
sões 

- de Constituição e .Justiça; e 

- de Transportes, Comunica. 
ções e Obras Públicas. 

Em discussão. (Pausa.> 

Não havendo quem sôbre o mesmo 
queira se pronunciar, declaro encer­
rada a discussão. 

Em votação., 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se senta d os. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto yoltará oportunamente à 
Ordem do Dia, para o .segundo turno 
regimental. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 5, DE 1969 

Dá o nome de "Presidente Cos­
ta e Silva" à Ponte Rio-Niterói, 
em construção. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Terá o nome de "Pre­
sidente Costa e Silva" a ponte em 
const;rução, pelo DNER, na Baía de 
Guanabara, integrada no Sistema Ro­
doviário Nacional e que vai estabele­
cer a. ligação direta entre a Cidade 
do Rio de Janeiro e Niterói. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em Vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.' 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
·çalves) -Esgotada a matéria da pau­
ta. 

Passa-se à discussão e votação do 
Requerimento n.o 35, dos Srs. Sena­
dores Lino de Mattos e Flávio Brito, 
lido no expediente, no qual solicitam 
a designação de uma Comissão de 
três membros a fim de representar o 
Senado na 36.a Exposição-Feira Agro­
pecuária de Uberaba e na 19.a Exposi­
ção de Gado Zebu, em Barretos, Es­
tado de São Paulo. 

Em discussão o R~querirnento. 

(Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador que desejando 
discuti-lo, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram conservar-se sentados. 

{Pausa.) 

Está aprovado. 

Ficam desde já designados os Srs. 
Senadores Lino de Mattos e Flávio 
Bríto. Oportunamente será feita ·a de­
signação do terceiro membro da Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
, çalv~s) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dla. Não há mais oradores 
inscrítos. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente peço a palavra. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, se­
rei breve. 

Não poderia deixar de usar da pa­
lavra nesta época desconcertante, nes­
te instante, da expectativa para lem­
brar o dia 1.0 de maio, Dia do Trttba­
lhador, comemorado no mundo in­
teiro pelas massas obreiras, pelas mas­
sas trabalhadoras que desejam em o 
comemora:qdo, apresentar-se unida 
para a defesa, as suas grandes e pro­
fundas reivindicações. 

Os trabalhadores do Ínundo subde­
senvolvido clamam no seu grande dia 
por melhores saláríos, por justiça so .. 
cial, por melhores condições de vida; 
clamam por que os seus filhos possam 
gozar do bem-estar e dos benefícios 
da civilização hodierna, na era da 
máquina e da tecnologia. 
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Os trabalhadores do mundo subde­
senvolvido que se constituem na maio­
ria absoluta dos que habitam êste or­
be, são vítimas das péssimas condições 
de vida, fruto do subdesenvolvimento. 
São os dois terços da Humanidade que 
trabalha para o bem-estar do outro 
têrço, e êste um têrço da Humanidadf~ 
vive nos países desenvolvidos, plena-­
mente desenvolvidos e superdesenvol­
vidos. 

Todos nós temos ouvido o clamor 
dos estadistas, o clamor dos diversos 
grnpos religiosos, tendo à frente figu­
ras oraculares, destacando-se a de 
João XXIII e a de Paulo VI, claman­
do por justiça, clamando por que me­
didas sej arn tomadas, e imediatamen­
te, para que essas massas iuconfo:r­
madas que pôvoam o mundo sejam 
plenament~ satisfeitos nos seus dese· 
jos de uma vida justa, de uma vida 
digna. É assim tanto no mundo demo­
crâ.tico quanto no mundo totalitário. 
Aquêles que recebem sôbre si mesmos 
o impacto de uma situação dura, inw 
justa e revoltante, quando <!omemow 
ram o dia 1.0 de maio, o fazem na es­
perança de uma nova hora, de um 
nôvo dia que surja para todos êles. 

Sr. Presidente, nós, do Senado F'e­
deral do Brasil, não poderíamos silen­
ciar quando em todo o mundo se co­
memora o dia do trabalhaâor, o dia 
do obreiro, o dia do humilde, o dia do 
sacrificado, principalUlente nós que 
dizemos e afirmamos pertencermos ao 
grupo que gravita em tôrno do Prín­
cipe da Paz, do Mestre dos humildes, 
do Amigo dos sofredores: o Filho de 
Deus, o Senhor Jesus Cristo. 

Não poderíamos, nós que pertence­
mos ao denominado mundo ocidental 
e cl·istão, silenciar diante do espetá­
culo que se apresenta perante os nos­
sos olhos, desta multidão imensa de 
homens, mulheres e crianças que so­
frem a falta do pão espiritual e a 
falta do pão material. Lembramo-nos 
do que está escrito: "nem só de pão 
vive o homem", também de tôda a 
palavra que sai dos lábios de Deus e 
os lábios de Deus são representados 
pelo Verbo que se fêz carne e habitou 
entre nós, que é o seu filho Jesus 
Cristo. 

O homem vive do pão, mas nem só 
de pão vive êle, O espírito que nêle 
há, que o sustenta, que lhe dá per­
sonalidade, clama pelo pão da vida, 

f 

pelo pão espiritual que é o próprio 
Deus. Mas se clama pelo pão espi­
ritual não pode o homem, de modo 
nenhum, viver sem o pão material, e 
aí estão conjugados os dois princí­
pios: o da matéria e o do espírito que 
não abdica de certos, impostergâveis e 
determinados direitos. 

O Movimento Democrático BrasHei­
ro, todos nós desta Casa unimos nos­
sa voz à comemoração do "Dia 1.0 de 
Maio", desejando para nosso País que 
o espetáculo de pobreza, que 'já vem 
de quatrocentos anos, termine; que de 
Nação subdesenvolvida transforme­
mo-nos em País desenvolvido; que 
êste País, onde grande parte da sua 
população ativa atravessa fase de 
grandes dificuldades, consiga realizar 
grandes transformações de infra­
estrutura, de estrutura e de superes­
trutura, de tal modo que vejamos, ao 
invés de lágrimas e dâr, sorrisos por 
todos os lados, comemorações que re­
velem bem~estar, alegria e felicidade. 

Desejamos, nobre Presidente e Srs. 
Senadores, que o amanhã seja de paz, 
e que se comemore cada 1.0 de maio, 
no Brasil, como o dia da plena inde­
pendência econ5mica, pOlítica, social 
e cultural. Que o humanismo natural 
que se confunde com a própria alma 
do Brasil permaneça e seja aperfei­
çoado até cheguemos àquele instante 
em que, no grande dia do trabalho, 
não haja mais multidões, não apenas 
no Brasil mas em tôda a face da terra 
subdesenvolvida, clamando por pão, 
clamando por Justiça, clamando por 
liberdade. 

Aos trabalhadores do Brasil, por ex­
tensão, aos trabalhadores do Mundo 
inteiro, no seu grande dia, o 1.0 de 
maio, o Dia do Trabalho, o nosso 
apoio e a nossa eterna solidariedade. 
(Muito bem!} 

0 SR. GUIDO MONDIN- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Tem a palavra o nobre Se~ 
nadar Guido Mondin, como Líder da 
ARENA. 

O SR. GUIDO MONDIN (Como Li­
der da ARENA. Sem revisão do ora-. 
dor.) - Sr. Presidente, nobres cole-. 
gas, a Aliança Renovadora Nacional 
participa desta homenagem, embora 
na sua simplicidade, ao Dia do Tra· 
balhador. 

Por certo as palavras aqui proferi­
das pelo nobre Líder Aurélio Vianna 
envolvem o nosso pensamento e o nos­
so sentimento. S. Exa. o disse, mas 
falemos também, para nos referir a 
esta data que temos vivido, ao longo 
da nossa existência, com maior ou 
menor intensidade e nas mais varia­
das circunstâncias. 

Fui líder sindical, durante muitos 
anos. E recordo a participação que 
tive em manifestações nesses 1.0 de 
Maio, ora tumultuados, ora festivos, 
conforme o momento vivido pelos tra­
balhadores brasileiros. 

Uma constante, entretanto, estaVa em 
nossas palavras sempre que fala vamos 
aos trabalhadores no dia 1.0 de Maio: 
era a de que as ooluções unilaterais 
jamais, senão passageiramente, aten­
deriam às .necessidades do trabalha­
dor. E, uma delas, é o nosso decan­
tado salário-mínimo. 

Entendíamos, como entendemos ho­
je mais que nunca, que para alcan­
çarmos o trabalhador fazendo-lhe 
justiça, primeiro se faz mister que 
culdemos do quadro geral da eco­
nomia brasileira para que o atendi­
mento ao trabalhador seja uma con­
seqüência natural. 

Então, permitirão os nobres colegas 
que eu diga que a Revolução, nas so­
luções que vem dando à tremenda. 
problemática brasileira, tem êste cui­
dado de ter o trabalhador brasileiro 
como objetivo último. 

Nestas ·condições não precisaríamos 
relacionar detalhes como a constru­
ção da casa própria, o atendimento no 
fornecimento, aos sindicatos, de bôl­
sas para os filhos dos sindicalizados. 
Poderíamos ir muito longe nas refe­
rências' a êsses atendimentos parti­
cula·rizados, mas precisaríamos, ain­
da, depois de tanto tempo, ater-nos a 
essa solução que é a do nosso quadro 
sócio-econômico, através da ação de 
infra-estrutura que se desenvolve em 
todo o nosso País para, pelo trabalho, 
pela saúde, pela instrução, levantar­
mos o nível do trabalhador brasileiro, 
qualificando-o melhor, particular­
mente no atendimento aos tempos 
modernos, quando a ciência e a técni­
ca tanto exigem do homem que tra­
balha. 

O Sr. Nogueira da Gama- Permi­
te-me, V. Exa., um aparte? _ 
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O SR. GUIDO MONDIN- Compra­
zer acolho o aparte de V. Exa. 

O Sr. Nogueira da Gama - As jus­
tas e brilhantes palavras proferidas 
pelo nobre Senador Aurélio Vianna, e 
as que V. Exa. está agora enuncian­
do sôbre o Dia do Trabalho, inspiram­
me, neste instante, uma ligeira inter­
venção no seu discurso. O nobre Se­
nador Aurélio Vianna acentuou, de 
inicio, que os trabalhadores consti­
tuíam não apenas llo Brasil, mas em 
todo o mundo, a maioria. v. Exa., 
por sua vez, logo quando começou o 
seu discurso, fixou-se num ponto exa­
to, qual seja o de que precisamos cui­
dar da solução global do problema 
econômico do nosso País para que pos­
sa haver um bem-estar distribuído, 
igualmente, a todos. Mas a verdade, 
nobre Senador, o que decorre da afir­
mativa do Senador Aurélio Vianna, é 
que a maioria constituída pelos tra­
balhadores, em todo o mundo, é a 
única que não predomina sôbre a mi­
noria. Há longos anos êles lutam pe­
las suas reivindicações. São lutas so­
fridas, lutas que, em diversos países, 
têm ocasionado até morte, tragédias. 
No entanto, a despeito de formarem 
a maioria, dos que trabalham, dos que 
lutam, dos que tudo fazem p~ra o pro­
gresso e bem-estar de cada país, a 
despeito disso, V.· Exa. há de reco­
nhecer, como proclamou o nobre Se­
nador Aurélio Vianna, continuam os 
pobres trabalhadores lutando contra 
as mais diversas· e· múltiplas dificul­
dades, mormente, aquelas que se 
Constituem em tôrno do salário que 
percebem a fim de sustentarem a si 
e a sua família. :€ste registro que es­
tou procurando fazer no discurso de 
V. Exa. não contesta, de modo algum, 
as suas palavras, maS tenho para mim 
que nós, legisladores, e os que gover­
nam o nosso País e os outros que cons­
tituem a universalidade do mundo in­
teiro, precisam sempre ter presentes, 
como uma advertência, esta verdade 
e êste contraste doloroso: a maioria 
luta, trabalha, sofre para o bem da 
minoria, que não consegui\\, ainda, re­
solver os problemas primordiais da­
queles que assim procedem. Precisa­
mos, então, capacitar-nos de que o 
nosso _dever, cada vez mais, se torna 
ingente, mais instante, mais premen­
te para com os trabalhadores do. nos­
so País, notadamente para com os que 

labutam no meio rural, pois que êstes, 
sem discussão, sem contestação, con­
tinuam, na verdade, despojados de di­
reitos e garantias, pouco diferindo de 
verdadeiros escravos de outras eras. 
Em todo o nosso hinterland o que se 
vê, o que se· apura, o que se constata 
é que o pobre trabalhador rural vive 
numa miséria que ninguém consegue 
reparar. tste, o registro que desejo 
fazer no discurso de V. Exa., numa 
homenagem, também, a essa classe 
majoritária e sofredora, no Brasil e 
em todo o mundo. 

O SR. GUIDO MONDlN - Nobre 
Senador Nogueira da Gama, nada te­
nho a discordar do aparte de V. Exa., 
que muito me honrou. Por certo, 
também tenho a impressão de que 
nada disse que pudesse contrariar o 
pensamento de V. Exa. Nós conhece­
mos a realidade nacional e, nela, a 
realidade do trabalhador, seja rural, 
seja urbano, em nosso País. Nós, co­
mo legisladores, não terem·os, ao falar 
sôbre êste 1.0 de Maio de 1970, ne­
nhum pêso na consciência por têrmos, 
uma vez que fôsse, não apenas nos 
negado a apoi.ar qualquer proposição 
que viesse ou que venha em beneficio 
do trabalhador, como, ainda, temos 
sempre tomado iniciativa neste sen­
tido. Mas, nós todos estaremos de 
a_côrdo em que, realmente, para ele­
var o trabalhador no meio social, 
muito ainda está por fazer no nosso 
País, sempre dependendo de soluções 
maiores para que o bem~estar do tra­
balhador seja uma conseqüência. Nos­
sa luta tem sido neste sentido. Quan­
tas vêzes, confesso aqUi aos nossos 
colegas, fiz dêste mesmo princípio a 
minha campanha eleitoral, ao verifi­
carmos que, em lugar de elevarmos a 
situação do trabalhador, nós estáva­
mos proletarizando a classé· seguinte, 
a classe média. 

Tenho a impressão de que todo~ es­
tamos despertados para as soluções 
que cabem, em relação aos trabalha­
dores da nossa terra e a de t'Odo o 
mundo. Mas não há de ser com um 
discurso. não há de ser com meia dú­

. zi~ de palavras que elevaremos o seu 
confôrto e lhes faremos justiça. mas 
também não poderemos deixar de 
pronunciar estas palaVras no dia que 
lhe é dedicado. 

Como passará o trabalhador brasi­
leiro, o dia de amanhã? 

Ora, os nobres colegas terão recebi­
do, como eu, muitos convites para 
uma série de festividades promovidas 
Por sindicatos, por entidades outras 
de trabalhadores, comemorando o 1.0 

de Maio. Mas desejamos que êsse 
1.0 de Maio transcorra em paz nas 
famílias operárias. 

:E;stes últimos tempos da vida bra­
Sileira têm sido de dificuldades: é o 
Próprio Govêrno que proclama que se 
tem exigido muito sacrifício do povo 
brasileiro. E que dizer, então, no par­
ticular. do trabalhador? 

Mas também não podemos negar 
quanta conquista já foi feita e quan­
ta valorização já se processou do tra­
balho operário! 

Sejam nossas palavras de hoje, co­
mo as do nobre Lider Aurélio Vianna, 
de eJ<altação ao trabalhador. En­
quanto nos corações dos homens res­
Ponsáveis. houver compreensão e êsse 
reconhecimento, não apenas com pa­
lavras, então tudo está bem. E nós, 
nesta tarde e nesta véspera de 1. 0 de 
Maio, levantemos o nosso pensamen­
to, os nossos corações, o nosso espí­
rito, para que os nossos trabalhoS, as 
nossas decisões, as decisões do Go­
Vêrno brasileiro, sejam aquelas de or­
dem geral, sejam as que especifica­
mente querem alcançar o trabalha­
dor, para que possamos alcançar êsse 
Objetivo com justiça e amanhã, nos 
lares operários, como nos nossos, ha­
ja tranqüilidade e paz. Que êsses co­
rações se abram em preces, de que 
anda tão necessitado o mundo, eis 
Que nós compreendemos que o gran­
de problema do mundo moderno é o 
problema religioso, tomado no seu 
sentido mais profundo. Que amanhã. 
Pelos lares de nossa Pátria, orações 
se levãntem para que, em anos vin­
douros, na perseguição de soluções, se 
possa realmente festejar o 1.0 de 
Maio. É tão simples raciocinar! Se há 
felicid!lde nos lares humildes, felici­
dad-e haverá em todos os demais la­
res. Para tanto, façamos, neste 1.0 de 
Maio, êste propósito de não descan­
sar nunca, com ou sem autoridade, 
com ou sem ocupação de postos de 
responsabilidade, mas desenvolver 
uma luta constante pela valorização 
do trabalho e do trabalhador, no sen­
tido de que êste Pais busque a sua fe­
licidade na felicidade daqueles que 
trabalham construindo o nosso futu-
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ro. Digamos, como dizia naquele tem­
po: "Salve o 1.o de Maio!" (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINOENBERG (Não 
. foi revisto pelo orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Senador~s. quero solida­
rizar-me com as palavras r ui ditas 
pelos nobres Senadores Aurél~u Vianna 
e Guido Mondin, em homenagem ao 
trabalhador brasileiro, em homena­
gem aos trabalhadores de todo o 
mundo, cujo dia se festeja amanhã. 

Estou inteiramente solidário com o 
que êles disseram, e, especialmente, 
lembro-me, neste instante .. do traba-· 
lbador da roça, da lavoura, daqueles 
que pràticamente sem confõrto algum, 
com assistência muit{) rara e lutando 
com tôdas as dificuldades, desde as 
intempéries até as piores pragas que 
atacam as lavouras, continuam no seu 
labor diário, vencendo tôdas as difi­
culdades mas produzindo para que nós 
outros, na cidade, possamos viver. 

Lembro-me dêles. que precisam., re~ 
almente - e mais do que quaisquer 
outros - ser assistidos pelas autorida­
des brasileiras, por todos nós, para 
que possarn continuar uo labor coti­
diano, servindo a esta Pátria. 

Mas, Sr. Presidente, pedi a palavra 
para urna outra comemoração que se 
realiza no dia de hoje. 

(Lendo.) 

Há 400 anos, precisamente na data 
de hoje, Frei Pedro Palácios festeja­
va solenemente a inauguração da Er­
mida que construíra no penhasco mais 
elevado do morro da Penha, conheci­
da, através dos séculos, como Conven­
to de Nossa Senhora da Penha ou 
simplesmente Convento da Penha ou 
Santuário da Penha. 

A natureza colocou êsse monte sin­

Franciscanos, em varias épocas, fo­
ram· agregando novas construções, até 
constituir o vasto convento com suas 
inúmeras celas, salas, corredores, sen­
zalas, solarios e demais dependências 
próprias da época, a essas casas de 
meditação, estudo e religiosidade. 

Evidentemente erguido por mestres 
de obra, curíosos e trabalhadores por­
tuguêses, espanhóis e nativos tupini­
quins, Aimorés e Goitacazes, das tri­
bos que habitavam a região, é obra 
que a fé fêz erigir para a eternidade. 
Vêem-se ali paredes com mais de um 
metro de grossura, argamassa perfeíta 
transformada em granito ligando gra­
nito, resistindo aos raíos, às tempesta­
des, às ventanias, aos séculos enfim, 
como marco indestrutível e lembrança 
permanente de devoção à Virgem, sua 
habitante. 

Seu fundador, Pedro Palácios, nas­
cido no Século XV em Medina do Rio 
Sêco, na Espanha, por inclinação to­
mou o hábito de religioso leigo em 
Castela, passando em seguida para 
Arrábida, em Portugal, de onde vai 
servir como enfermeiro no Hospital 
Real de Lisboa. Daí é que veio para o 
Brasil,· desembarcando na Capitania 
de Pôrto Seguro. Sabendo, então, que 
na Capitania do Espírito Santo não 
havia representante da Ordem que 
adotara, para ali partiu na primeira 
embarcação. 

Corria o ano de 1558 quando desem­
barcou na incipiente Vila Velha, Es­
pírito Santo, após viagem procelosa, 
cujos ventos e mar bravios puseram 
em risco, por várias vêzes, sua nau. 
Conta-se que nesta altura, Frei Pedro 
já era conhecido pelas suas virtudes. 
Então, no auge do perigo, os viajantes 
desesperados dêle se acercaram implo­
rando orações, e, tomando-lhe o man­
to, atiraram-no sôbre aa águas que 
baixaram imediatamente, tornando o 
fim da viagem calmo, tranqüilo e feliz. 

guiar na entrada da baía de Vitória, Ao saltar em Vila Velha ao pé do 
capital do Estado do Espírito Santo, - tnorro da Penha, já trazia Frei Pedro 
servindo de marco e orien~.ração aos a auréola de santo, ante o milagre 
navegantes de todo o Mundo; a prín- operado na viagem. 
cipio distinguido à distância por duas 
altas palmeiras que vicejavam sôbre a 
calva penedia e nos últimos quatro sé­
culos, pelas alvas paredes do vetusto 
Convento ali plantado em seu lugar. 

Em 1570, era apenas a Ermida bran­
ca de Frei Pedro Palácios, à. qual, os 

Foi residir, sem que ninguém per­
cebesse, numa gruta que ainda existe 
na entrada da ladeira velha que dá 
acesso ao Convento. Ali o encontra­
ram dois dia~ depois de sua chegada, 
já tendo colocado em lugar bem visí­
vel, o artistico painel de Nossa Se-

nhora trazido em sua bagagem e que 
ainda hoje, perfeito, é uma da.s fa­
mosas obras de arte do Pais. 

Nessa gruta viveu Frei Pedro dU­
rante 6 anos, com um escravo que lhe 
deram, um cão e um gato. 

Certo dia alguns devotos não en­
contraram nem o painel nem os ha­
bitantes da gruta; ouviram, porém, o 
latido do cão e, percebendo que o Frei 
estaria por perto, .foram ao seu en­
contro. Passaram todos então a pro­
curar o painel cujo desaparecimento 
tanto preocupa v a seu dono. Foram 
encont.rá-lo, depois de ingentes es­
forços, no cimo de uma pedra lisa 
existente no cume do morro, segura~ 
mente amparado entre as duas altas 
palmeiras que ali vicejavam sopradas 
pelo vento. 

Com multa dificuldade, FrP.i Pedro. 
perigosamente, conseguiu alcançar o 
lugar, fazendo descer o quadro de 
Nossa Senhora que foi devolvido à 
gruta com as maiores manifesta<;ões 
de alegria. Resolveram, então, o Fran­
ciscano e seus amigos, ante o ocorrido, 
construir uma capela em devoção a 
São Francisco, ao pé do penhasco em 
que fôra encontrado o painel itine­
rante. Em 1562, terminada a constru­
ção, o Ermitão passou a residir na 
Capela com seus três companheiros, o 
negro, o cão e o gato, e, ali colocou a 
imagem de São Francisco e o painel 
de Nossa Senhora. Acontece que por 
mais duas vêzes, em alguns anos, o 
célebre painel desapareceu, sendo en­
contrado por quase tôda gente da vila, 
em aivorõço, no cimo escarpado da 
pedreira, entre as mesmas duas ele~ 

vadas palmeiras. Resolveu então Frei 
Pedro Palácios construir uma Ermida 
dedicada a Nossa Senhora no local 
exato onde pela terceira vez fôra re­
encontrado o quadro, já no ano de 
1566. 

Posta a obra em andamento, Frei 
Pedro encomendou em Portugal a um 
amigo, uma imagem de Nossa Senho­
ra de acôrdo com o desenho enviada. 
Acontece, diz a lenda, que o amígo se 
esqueceu da encomenda, porém, na 
véspera da partida do navio, apare­
ceu em sua casa urn santeiro, trazen­
do a imagem de Nossa Senhora, di­
zendo que lhe havia sido encomenda­
da. O esquecido deu graças a Deus e 
mandou~a para o Brasil, recebida em 
1569 com grandes festas. 
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. A 30 de abrii de 1570, primeira 2a.­
feira depois , da Pascoela, Frei Pedro 
Palácios inaugurava· festivamente sua 
obra:, prestigiado por tôda gente das 
red.ondezas, inclusive chefes, escravos 
e indios catequizadoS. Ali colocou a 
imagem da Virgem, até hoje guardada 
e venerada na mesma sua Ermida,· 

- que se tornou pelos seus continuado­
re.s, Capela, Igreja e Convento, per­
petuando-se pela sua permanente in­
fluência, capítulo importante na for­
inação da própria nacionalidade. Dois 
dias depois, a 2 de maio de 1570, foi 
o grande Franciscano encontrado 
morto, de joelhos e mãos postas, jun­
to ao altar de São Francisco, na ca­
Pelinha ern que ·residia. Com imensa 
dor e consternação geral, foi inumado 
na sepultura que deixara feita no in­
terior da Ermida de Nossa Senhora, 
ficando todos na certeza de tratar-se 
de um Santo, ao qual muitos devotos 
recorrem, nas horas amargas de sua 
vida. E a imagem que êle ali. colocou, 
atravessa o tempo como ·simbolo da 
fé, da crença ein Deus e Maria Vir­
gem, 'da "bondade, ôo caririho e do 
amor, consubstanciando a proteção a 
que os crentes recorrem e os não 
crentes tantas vêzes procuram. 

Assim, consideramos a proteção da 
Virgem Maria, sob o título de Virgem 
éta Peilha, nascidO de um Penhasco, 
Íugar· ide.al que os patrütrcas e pro­
fetas escolhiam para falar ao povo de 
Deus, como o próprio Cristo o fêz na 
montanha parA. revelar suas promes­
Sas aos mansos, aos humildes, aos que 
choram e aos que \sofrem por amor à 
verdade e à justiça. 

E o ·nome Penha vem caracterizar 
sua presença entre os capixabas, tor­
nando-a mais próxima e mais ao al­
cance dos homens que dela necessi­
tam. Pelo concenso do povo, há qua­
trocentos anos Nossa Senhora da Pe­
nha .é titular do Espírito Santo e no 
seu símbolo encontramos para nós 
mesmos a absoluta certeza de que sua 
bondade de Mãe se estende de gera­
ção ·em geração sôbre todos os que ca­
recem de. seu amor, -de seu amparo, 
de sua ajuda. 

N~s _salas do Convento, são encon­
tradas,_ às centenas, manifestações de 
fiéis, representadas por placas de 
riiârri:wre, prata·, inadeira, bronze~ 

braçOs, pernas, cabeças e outras par­

tes do corpo em cêrà, ·muletas,"velas, 
quadros figurando milagres, tudo sig­
nificando fé e gratidão a NoSsa se­
nhora da Penha pelas graças recebi­
das. 

Não foram, sem dúvida, outros os 
motivos, senão de fé ou gratidão, que 
levaram a v_isita1 NosSa Senhora da 
Penha, inúmeros vultos proeminentes 
do País e do estra~geiro dos quais ci· 
taremos alguns: Padre !osé de An­
chieta, em 1584; Salvador Corrêa de 
Sá e Benevides, em 1625 e seu filho 
Martim Corrêa, em 1664; l,)iogo An­
tônio Feijó e Nicolau Pereira de Cam­
pos Vergueiro1 em 1842; Comandante 
Eduardo Tatham," do vaso de guerra 
ir·glêr denominado Geyser; em setem­
bro de 1851;· Tristáo de Alencar Ara­
ripe e Família, em 1858; Dom Pedro 
II, em 28 de janeiro de 1860; Victor 
Meireles, em 1871, que Já pintou lO 
maravilhosas telas das quais só exis­
tem quatro, lamentàve1mente; Dom 
Pedro Maria de Lacerda, a 4 de julho 
de 1850; o Presidente de· Minas Ge­
rais Dr. Afonso Augusto Moreira Pe:­
na e seu filho Afonso Pena Júnior, a 
29 de agôsto de 1893; Presidentes da 

República Arthur Bernardes e Was­
hington Luiz a 27 de junho e 5 de ju­
lho de 1926, ambos viajando pelo na­

vio Pará, do Loyde Br~sile~ro, que us 
esperou ancorado em frente ao Co~­
vento, regressando dali mesmo sem 
chegar a Vitória e sem aviso às auto·­
ridades locais; Presidente Getúlio 
Vargas, a 23 de agôsto de 1933, Jazen­
do parte de sua ilustre comitiva entre 
·outros, Ministros JUarez Távora e Jo­
sé Américo, G_enera~ Goes Monteiro·, 
Drs. Ruy Carneiro e Plínio Lemos; 
Presidente Eurico Gaspar Dutra em 
minha própria companhia e numero­
sa comitiva a lO de setembro de 1949; 
Ministro Laudo de Camargo em 15 de 
abril de 1951, além de tOdos os Pre­
sidentes' e GoVernadores d.o Estàdo e 

uma relação infinda de pessoas ilus· 
tres. As romarias de fiéis anôrii~os 

desde a fundação do Convento são 
quase que diárias, não só de· geDte do 
Estado como de outros lugares e es­
pecialment-e no dia da festa de Nossa 
Senhora da Penha, que há 400 anos se· 
repete· na 1.a. 2.a.-feira depois da Pas­

coela, sendo portanto festa móvel. É 

feriado oficial no Espírito Santo; na 
Guanabara e até em Brasilia, os ca­
pixabas comemoram com missas- e 
orações o dia da Penha, como de gra. 
ças e homenagem à Virgem, e, 
confraternização dos homens. 

Além de _graças alcan_çadas indivi­
dualm~nte, ou milagres, cujas ,_maqi~ 
~est§tções de agradecimen~o se encon­
tram às centenas no ~etusto Co!lvep­
to, revelam ainda a história e a lenda 
os que chaiTtarem~s milagres coletivos, 
dos quaiS citaremos apenas alguns, 
ocorridoS· em · distanciactà.s épo"cas~ 

Em 1640, conta Frei Basílio Rower: 
"Haviam os holandeses tomado o ~ôr­
to de Vila Velha e já começavam a 

fortificar-se, quando. dian.te de seus 
olhos o santuário ia. se transformando 
em castelo, cercado de fo.rte's mura­
lhas e defendido por um esquadrão de 
soldados. Do monte descia muita gen­
te a pé e a cavalo, todos com armas 
reluzentes e bem preparados. No mor­
ro, entretanto, não tinh~ ficado pes­
soa alguma e a própriá imagem tinha 
Sido· removida para o ·convento de sáo 
Francisco. A vista ctessc espetácUlo 
at~rrador, os holandeses fugiram de· 
sordenadamente e recolheram-se às 

suas naus." 

Em 1699, foi a capitania assolada 
por terríveis epidemias que grassavam 
em váriOs Pontos, especial~ente _·na 
própria CapitaL os devotos, desespe­

. rados, apelar8.m para Nossa Senhora 
da Penha. Trouxeram-na pela segun­
·da vez· em visita a Vitória, com tôda 
.pompa, sendo colocada na !~reja do 
Colégio, onde permaneceu 15 dias, ve:. 
nerada, dia e noite, cOm orações ~ 

procissões trãnsbordant~s de f~,· con­
fiança, amor e carinho." As epidemias 
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desapareceram, deixando o povo tran·· 
qüilo e feliz. 

Em 1769, ocorreu talvez a maior 
sêca já registrada naquela região. Se~ 
cavam as fontes e os ribeiros; as cul­
turas e pastos eram tostados pelo sol; 
morriam de fome gente e animais; 
incendiavam-se os campos e as ma­
tas; os próprios retirantes caminha­
vam sem destino certo, Tudo era de­
solação. 

Apenas o Monte da Penha perma­
necia verde! 

A população da Capital era obri­

gada a atraveSsar o braço de mar para 
buscar, longe, nos grandes rios, água 

de beber e para serventia. 

Foram, novamente, os devotos bm;­

car Nossa Senhora da Penha, na cer­
teza de conseguir a graça tão neces­
sária. A muito custo conseguiram 
convencer o povo de Vila Velha, onde 
fica a Penha, deixar a imagem par~ 
tir. Pois bem, já em Vitória, ao ser 
recolhida à Igreja de São Francisco, 
designada para recebê-la, tôda a po~ 
pulação da Ilha e adjacências, em 
procissão, rezando cheia de fé, viu Q 

céu toldar-se de pesadas nuvens, e a 
chuva caiu, abundante, por varias 
dias. 

Coincidências, visões produzidas pe~ 
lo mêdo, fantasias criadas pela crença 
nas remotas eras, dirão os incrédulos. 
São, porém, fatos que atravessaram o 

tempo como milagres, e a lenda e a 
história nos contam como autênticos, 
nos qua.is, os que temos fé, acredita­
mos, porque sobrenaturais. 

A História do Brasil relata os ata­
ques que Vitória e Vila Velha sofre­
ram por parte dos piratas e invasores 
franceses, ingleses e holandeses, para 
pilhar ou fazer base nas terras do 
Brasil. Os franceses foram repelidos 
a fogo e flecha, em 1561, pelos habi­
tantes: portuguêses, índios e escravos. 
o i!lglês Thomas Cavendish, nas suas 
duas tentativas, ali deixou mortos seu 

r 

imediato, Capitão Robert Morgan, e 
inúmeros companheiros de pirataria, 
em 1592. 

O holandês Almirante Pieter Pieter­
son conseguiu desembarcar em Vitó­
ria 300 homens e, depois de sangren­
tos combates, a 12 e 14 de março de 
1625, nos quais inclusive as mulheres 
tomaram parte, foi obrigado a fugir, 
deixando mortos o Almirante Guilher­
me Lans e mais de 100 homens. O pi­
toresco. é que sôbre o Almirante Pie­
terson foi atirado um caldeirão de 
agua fervente pela intrépida Maria 
Ortiz, ridicularizando-o perante os de­
fensores e seus próprios coqtandados. 

Voltaram os holandeses, em 1640, 

com 11 caravelas e 600 homens co­
mandados pelo Almirante Koin, sendo 
novamente derrotados. 

Nunca conseguiram fincar pé nas 
terras capixabas, defendidas por ín­
dios, portuguêses, negros e brasileiros, 
tendo a seu lado sempre os Francisca­
nos, as sombras do Santuário, as gra­
ças da Virgem da Penha, que reani­
mava os fiéis combatentes com o re­
picar dos sinos, transformando, tantas 
vêzes, uma quase derrota em vitória 
esmagadora, inscrevendo o Convento 
da Penha e seus defensores definiti­
vamente na História do Brasil. 

Há 400 anos, no dia que marca 30 

de abril, era entronizada na Ermida 
de Pedro Palácios, a imagem que sim­
boliza Nossa Senhora da Penha, pa­

droeira do Espírito. Santo, que atra­
vés dos séculos consola os aflitos, re­
vigora os desanimados, cura oS doen­
tes, salva náufragos, protege nossa 
grande Pátria. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG 

Com muito prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Senador 
Carlos Lindenberg, é pena que a ora­
ção que V. Exa. esta pronunciando 
tenha coincidido com um melancólico 

f • 

fim de Sessão. Poucos estão aqui pre­
sentes, mas pelo que estou observan­
do, poucas vêzes nesta Casa eu vi 
fisionomias tão atentas e tão como .. 
vidas como estou observando neste 
momento. V. Exa. está prestando um 
grande serviço ao Senado, não talvez 
para a atualidade, mas para aquêles 
que venham, no futuro, a consultar 
os nossos Anais. V. Exa. esta contri~ 

buindo para o enriquecimento daquilo 
tudo que deixamos para as gerações 
futuras e para os historiadores ob­
servarem, compulsarem, a respeito 
dos nossos trabalhos. V. Ex a. está 
deixando para os nossos Anais uma 

das páginas mais ungidas de espiri­
tualidade que tenho ouvido n e s ta 

Casa. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -

Agradeço, comovido, a V. Exa., Sena'­
dor Adalberto Sena, pelo aparte, que 
muito me honra. Minha intenção foi, 

justamente, trazer para os Anais da 
Casa um pouco da história do Con­
vento da Penha, que é uma parte da 
História do Brasil, pois, trata-se, co­
mo disse, de um santuário cuja cons­
trução foi iniciada há 400 anos e 
principalmente p e 1 a influência que 
teve na formação do povo capixaba, 
pela influência que teve em evitar a 
invasão estrangeira em nossas terras, 
num pedaço do Brasil, bem merece 

as nossas homenagens. 

E agradeço a V. Exa., como a to­
dos os presentes, a atenção que estão 
prestando às minhas palavras, que 
têm êste sentido de deixar nos Anais 
um pouco dessa· história e também 
de dar nossa reverência à nossa pro­
tetora, à nossa padroeira, a Virgem 
da Penha. 

Com êste singelo relato, descreven­
do, embora pàlidamente, a existência 
de um Santuário e atos heróicos de 
nossos antepassados, quero, com os 
espírito-santenses e com a Nação bra­
sileira, comemorar a data histórica, 
deixando registrados nos Anais da 
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Casa, nosso respeito e admiração por 
êles pelo que fizeram, nossas reve­
rências à Virgem da Penha e nossas 
preces fervorosas por que guie, auto­
ridades e povo brasileiros, pelos ca­

minhos do trabalho, da justiça e da 

paz. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - Não mais havendo quem 
deseje usar da palavra, vou encerrar 
a presente Sessão, anunciando para 

a Sessão ordinária da próxima se­
gunda-feira, dia 4 de maio, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 I, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 87, de 
1970), do Projeto de Resolução n.0 I, 

de 1970, que suspende, em parte, a 

execução da letra a do art. 317, da 
Lei n.0 551, de 26 de novembro de 1964, 

do Município de Cubatão, Estado de 

São Paulo. 
2 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 3, DE 1970 

Discussão, em turno .único, da re­
dação final (oferecid·a pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.o 88, de 

1970), do Projeto de Resolução ,n.0 3, 

de 1970, que suspende a execução do 
parágrafo único do art. 126, da Lei 

n.0 8.101, de 16 de abril de 1964, ao 
Estado de São Paulo. 

3 
Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 4, DE 1970 

Discussão em turno único, da re-
' ' dação final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n.0 89, de 
1970), do Projeto de Resolução n.O 4, 

de 1970, que suspende, em parte, a 
execução do § I .O do art. 2.0, da Lei 

n.0 5. 049, de 26 de junho de 1966. 
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4 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 4, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 89, de 
1970), do Projeto de Resolução n.0 4, 

de 1970, que suspende, em parte, a 
execução do § 1.0 do art. 2.0, da Lei 
n.O 5.049, de 26 de junho de 1966. 

5 

Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 5, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final <oferecida pela Comis­

são de Redação em seu Parecer n.0 

90, de 1970), do Projeto de Resolução 

n.0 5, de 1970, que suspende a exe­
cução da Lei n.O 4. 079, de 7 de fe­

vereiro de 1966, do Estado de Minas 

Gerais. 

Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 6, DE 1970 

6 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (o~erecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 91, 
de 1970), do Projeto de Resolução n.O 

6, de 1970, que suspende a execução 
do item VIII, da Tabela E, da. Lei n.O 
2. 655, de 8 de dezembro de 1968, do 

Estado de Minas Gerais. 

7 

Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 7, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida 'pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 92, 
de 1970), do Projeto de Resolução n.0 

7, de 1970, que suspende a f!xecução 
da Lei n.o 2. 320, de _21 de dezembro 
de 1961, do Município de Pôrto Ale­

gre, Estado do Rio Grande do Sul. 

8 

Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 8, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 93, 

de 1970), do Projeto de R~solução n.0 

8, de 1970, que suspende a exer.ução 
· da Resolução n.O 133, de 14 de no­

vembro de 1961, da Câmara Munici­
pal de Santos, Estado de São Paulo. 

9 

PARECER N.O 75, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Discussão, em turno únic.o, do Pa­

recer n.0 75, de 1970, da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 13, de 
1969, <n.O I. 069-C/68, na Casa de ori­

gem), que revoga o artigo 839 do Có­

digo de Processo Civil, e dá outras 
providência.s. 

(Parecer no sentido do sobresta­
mento do Projeto, face a anunciada 
remessa do Projeto de reforma do Có­
digo de Processo Civil). 

!O 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 5, DE 1969 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei- do Senado n.0 5, de 
1969, de autoria do Sr. Senador Vas­

concelos. Tôrres, que dá o nome de 
"Presidente Costa e Silva" à Ponte 

Rio-Niterói, em construção, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 

n.0 s 50 e 51, de 1970, das Comis­
sões 

- de Constituição e Justiça e 

- de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (WÚson Gon­

çalves) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horcis a 
50 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA NONAGESIMA-SEXTA REUNIÃO ORDINÃRIA 

REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 1969. 

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de mil nOve­
centos e sessenta e nove, na sala do Gabinete do Senhor 
Primeiro-Secretário, presentes os Senhores Attílio Fontana 
Cattete Pinheiro, João Alves, Passos Pôrto e Armando Cor~ 
rêa sob a Presidência do Monsenhor Arruda Câmara reu­
niu-se o Conselho Deliberativo dêste Instituto a fi~ de 
tratar de assuntDs diversos. Lida ~~ aprovada a Ata da 
reunião anterior o Senhor Presidente submete ao Conse­
lho requerimento do ex-Deputado Oswaldo Lima Filho que 
requereu o pagalUento da pensão após complementar a 
carência, assim como o pagamento referente à averbacão 
do tempo de mandato estadual anteriormente requerido. 
O Conselho decide pelo deferimento da pensão e pela 
prescrição do direito de averbar o tempo de mandato esta­
dual, em virtude da falta de pagamento dentro do prazo 
previsto em lei. Em continuação, o Sr. Attílio Fontana 
discorre sôbre a aquisição, pelo Instituto, dos seis lotes 
de terreno situados no Setor Industrial, pertencentes á 
Sociedade de Abastecimento de Brasílía tS.A.B.), sugerin­
do que o Conselho autorize ao Presidente a proceder a 
referida aquisição, o que é aprovado. A seguir, em decor­
rência de declarações feitas pelo Senhor João Alves, 0 

Conselho resolve ratificar decisão anterior no sentido de 
não autorizar a reaplicação das Letras do Tesouro de 
Minas Gerais que estão para vencer. Em prosseguimento 
são despachados favoràvelmente os seguintes processós d~ 
devolução de contribuição e abono aos Senhores ex-Par­
lamentares Hermano de Deus Nobre Alves, Josê Maria Ma­
galhães. José, Lurtz Sabi.á, Sadi Coube Bogado, Marcos 
Kertzmann, Antonio Carlos Pereira Pinto, EdsOn Moury 
Fernandes. Eugênio Doin Vieira, Maurílio Ferreira Lhna, 
Erivan Santiago França, Antonio Frandsco de Almeida 
Magalhães, José Bernardo Cabral, Henrique Henkin, Mário 
Gurgel, David José Lerer, José Mariano de Freitas Beck 
Roberto Cardoso Alves, Camilo Silva Montenegro Duarte: 
Antônio Vital do Rêgo, Gastone Righi Cuoghi, Márcio 
Emanuel Moreira Alves, Atlas Brasil Cantanhede e Israel 
Dias Novaes; de desligamentos dos Senhores Newton 
Chuairi, Beatriz do Nascimento Pinto, Ma. Geraldo Orrico 
Pupak, Osmar Lima Ribei~o, Nancy de Campos Arão Góes, 
Mário Hissa, Civamar da Costa Machado, Paulo Modesto 

·da Silva, Aurino Sant'Ana das Neves, Antonio Luiz de 
Carvalho, Rafael Mendes de Souza, Sgualdo Chianelli, Ge­
raldo To.maz de Aquino, Geraldo Santos Siqueira, Salmon 
Elves, Everton Mello e Silva, Sonilton Fernandes Campos, 
Antonio de Oliveira Bessa, Maria Valdira Bezerra, Antonio 
Ponce, Alice Cavalcanti Filgueira~;, Edson Borges de Car­
valho, Luiz Carlos Amora Nogueira, Ivan Roque Alves 
Miguel Caldas Ferreira, Oliveiras Sales, Joaquim Piment~ 
Neto, José Rodrigues, Arnaldo Ribeiro Bomfim, Haydée 
Fonseca Barreto, Lya de Lima Borges, Sebastião Corrêa 
Córtes, José Arthur Matte Fllho, Clodomir de Gar.cez, 
Pedro de Campos Lima Sobrinho, João Canindé Tolentino 
Ribeiro, Euclides Neres de Santana, Pérsia Camargo Nas-

cimento, Rosineth Monteiro Soares, Mãrio Augusto Gliosci, 
Annibal Rodrigues Coelho, Elizia Cruz Cavalcante, Milton 
Silva, Cícero Leonardo Sobrinho, José Rodrigues Lacerda 
Filho, Orlando Reis, Maria José da Sílva, Maryadir Soares 
de Mello, Manoelita Novais de Oliveira, Jandira Ferreira 
Vaz Torres, Marieiisa Furtado Borg·es, Uilza Maria Guerra 
Neves, Fortunato de Souza Filho, Célio de Souza, Antonio 
de Pádua Benazzi, Simeão dos Reis Ribeiro, José Tauma­
turgo da Silva, Fortunato de Souza Filho, Geraldo Barbo­
sa dos Santos, Geraldo Batista de Castro, José de Anchieta 
Souza, Hedesio Anjos ·das Neves, Auzir Luiz de Souza, 
José Benancy Ramos, José Ataíde da Silva, Mario Alves, 
Manoel Flôres da Silva, Kleber Souza, Ogoberto Paíva do 
Nascimento, José de Souza Neto, Mario Dias Lima, Sebas­
tião Rodrigues Lima, Fernando da Silva, Francisco Neves 
da Cunha, Antônio Estanislau Gomes, Abelardo Frota e 
Cysne, Carlos Alberto Ramos, José Esmeraldo Silva João 
da Costa Veloso, Octacilio Lopes, Elka Cavalcante, Wuson 
Ricardo Barbosa Vlanna, Ruy Moraes Menezes, Mário 
Paulo Corrêa D'Avilla, Maria de Lourdes dos Santos e Vi­
cente Alves Pereira. De auxilío~doenca dos Senhores Edna 
Medeiros Barreto, Nasser Almeida TÓbu, Renato Medeiros, 
Lenine Barros Pinto, Diamantino Siqueira, Yvone Sério 
de Oliveira, Gilda Amora de Assis Republicano, Nilma 
Andrade Biar de Souza, Iraçu Francisco Luiz da Rocha, 
Arnaldo de Castro Nogueira, Maria Albertina Ribeiro, 
Golda Pietrocovski de Oliveira, Francelino Pereira dos 
Santos, Luiz de Souza Cavalcante, Orlando Ribeiro cervo, 
Raimundo Diniz, Miguel Arcanjo de Souza, Eurípedes Car­
doso de Menezes, Eurico de Souza .. Elka Cavalcante, Ciro 
Gomes, Juracy Feitosa Rocha, José Maria Ribeiro, Almê­
nio Corrêa de Salles, Nelson Omegna, Vital Martins Fer­
reira, Emival Ramos Caiado, Minoro Myamoto, Aurimar 
Ribeiro de Almeida, Francisco das Chagas Rodrigues, José 
Santili Sobrinho, Osmar de Araújo Aquino, Raphael Gi­
gliotti. José Passos Pôrto, Luiz Gonzaga de Paiva Muniz, 
Wanda Raquel Baby, Manoel Cordeiro Vilaça, Edilio Bar­
beres, Edyl Ferreira Ferraz, Mons. Manoel Vieira, Orca­
Uno Vieira da Mota. Joaquim dos Santos Parente. Ney 
Madeira, Epammondas Gomes ctos Santos, Octaciano (la 
Costa Nogueira Filho, Vando Nazario de Oliveira, João 
Leopoldino de Souza, Victor Rezende de ·castro Caiado 
Manoel Taveira de Souza, Sylvio Carlos Knapp Didier: 
Diamantino Siqueira, Gilberto Fernandes Alves, Vicente 
Bezerra Neto, José Augusto Amaral de Souza, Heyderne 
José Pereira Coelho, Francisco Sebastião Maestrali, Rai­
mundo Rodrigues Bogéa, João Aureliano Filho, Carlos Tôr­
res Pereira, Elza Coelho Flausino (viúva de Sebastião 
Flausino), Lyg·ia Leite de Camarg-q, Oswaldo Lino de Pau­
la, Roldão Pimentel Simas, Celina Ferreira Franco, Paulo 
Weguelin Delpech e Luiz Garcia; de inscrição dos Senho­
res Marinaldo de AraUjo Carvalho, Vitoria Manoel de Al­
meida, Antonia Motta de Castro, Blavates Costa Pereíra, 
Maria Inês Gondim Pereira da Costa, Vera Regina Fer­
reira, Maria do Carmo Barreto, Maria Iracema Freitas cte 
Saboia, Orcalino Vieira da Mata. Nada mais havendo a 
tratar o Senhor Presidente encerra a sessão às doze horas 
e trinta minutos. E, para constar, eu Alberto de Oliveira, 

f 
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Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. - Mons. 
Arruda Câmara. 

ATA DA NONAGÉSIMA-SÉTIMA REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM DEZ DE SETEMBRO DE 1969. 

Aos dez dias do mês de setembro de mil novecentos e 
sessenta e nove, na sala do Gabinete do Senhor Primeiro­
Secretário, presentes 'os senhores Dirceu Cardoso, Aniz Ba­
dra, Passos Pôrto e João Alves, sob a Presidência do Mon­
senhor Arruda Câmara, reuniu-se o Conselho Deliberativo 
dêste Instituto a fim de tratar de assuntos diversos. Lida 
e aprovada a Ata da reunião anterior, o Sr. Presidente 
leva ao conhecimento do Conselho o problema surgido 
com o depósito a prazo fixo no Banco do Estado de Minas 
Gerais S. A. (antigo Mineiro da Produção) porque aquela 
Casa de Crédito, além de subtrair parte dos juros devidos 
ao Instituto, não vinha creditando correção monetária. 
Comunica as decisões que tomou, enviando ofícios aos Srs. 
Presidente do Banco, Secretário de Finanças de Minas e 
ao Governador do Estado, esclarecendo àquelas autori­
dades tôda a situação e que o prejuízo do IPC montava a 
NCr$ 63.986,57 (noventa e três mil, novecentos e oitenta e 
seis cruzeiros novos e cinqüenta e sete centavos). Conclui, 
declarando que a Presidência do Banco resolveu doar ao 
Instituto, a título de donativo, a quantia de NCr$ 64. 000,00 
(sessenta e quatro mil cruzeiros novos), a fim de cobrir 
o prejuízo referido e que em vista d~sso, resolveu manter 
o depósito naquela Casa Bancária, arredondando-o para 
NCr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros novos). O Sr. João Al­
ves felicita o Presidente pelo seu relevante trabalho em 
defesa dos interêsses do Instituto. O Conselho decide ho­
mologar as decisões do Presidente, assim como a de rece­
Oer a quantia acima mencionada a título de donativo, de 
acôrdo com o esclarecimento contido no recibo de doação 
de que "a fórmula supra foi a que o Banco do Estado de 
Minas Gerais S. A. adotou para efeitos contábeis, a fim 
de indenizar a diferença de juros contabilizados a menos, 
no depósito do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
durante os anos de 1966 a 1969, de acôrdo com as recla­
mações contidas nos Oficios n.os 116/69, 117/69, 147/69, 
148/69 e 149/69. Deposita-se no mesmo Banco a referida 
importância a 22% ao ano, juros e correção monetãria". 
Em continuação, trata~se do ressarcimento do empréstimo 
simples feito pelo Senador Rui Palmeira antes de falecer. 
Fica deliberado que o desconto das prestações restantes 
deve ser cobrado, em partes iguais, das pensões dos bene­
ficiários do associado nos têrmos do contrato de emprés­
timo. A seguir, o Sr. Presidente expõe a situação dos par­
lamentares que tiveram seus mandatos cassados e que 
tinham contraído empréstimo simples junto ao Instituto, 
cujas pensões não permitem o desconto integral das pres­
tações devidas. O Conselho decide que seja enviada Cir­
cular aos pensionistas que estejam nas condições referidas, 
comunicando que êsse órgão deliberou, na presente reu­
nião, propor-lhes que declarem qual a fórmula que prefe­
rem para liquidação de seu débito: se o pagamento direto 
ao Instituto ou o desconto parcelado na pensão. Se dentro 
de sessenta dias o Instituto tiáo receber nenhuma resposta 
o Conselho tomará as providências cabíveis. Prosseguindo, 

o Sr. Presidente dá conhecimento ao Conselho das despe­
sas com aquisição de passagens, que tem feito por sua 
conta, para atender aos interêsses do Instituto. Fica deli­
berado que o Instituto deve custear tais despesas, enquanto 
perdurar o presente recesso do Congresso. Em continua­
ção, trata-se do requerimento, em grau de recurso do Sr. 
José de Queiroz Campos que pede pagamento de pensão, 
declarando que a Fundação Nacional do índio, da qual é 
Presidente, é entidade de direito privado. O processo foi 
distribuído ao Sr. João Alves para relatar. o Sr. Presiden­
te pede ao Conselho que se pronuncie sôbre a concessão 
de auxílio-doença nos casos de operações cirúrgicas prove­
nientes de t>atamento dentário, tendo em vista as dúvidas 
surgidas quanto àquelas que de fato se enquadram nas 
Instruções baixadas para concessão do referido auxílio. 
Fica decidido que o Conselho examinará cada caso em 
particular. A seguir, o Sr. Presidente leva ao conhecimento 
do Conselllo as operações realizadas com Letras do Tesouro 
de Minas Gerais, de maio até a presente data. Prosse­
guindo, o Conselho resolve deferir: o requerimento do Sr. 
Edésio Nunes, o qual solicita que o seu débitO referente a 
empréstimo simples seja parcelado a fim de ser descon­
tado da pensão; •e indeferir os requerimentos dos Srs. 
Deputado Caruso da Rocha, que requereu suspensão de 
desconto do empréstimo feito após o recesSo parlamentar; 
Maria Albertina Ribeiro, Deputado Ped~o Marão e Depu.: 
tado José Av.gusto Amaral de Souza, todos de auxílio­
doença, por não estarem enquadrados nas normas legais 
previstas para êsse auxílio. Em prosseguimento, são des­
pachados favoràvelmente os seguintes processos de devo­
lução de contribuição e abono aos Senhores ex-P!lrla­
mentare~ Helio Navarro, Osmar Dutra e Jaime Câmara: 
de desligamento dos Senhores: Adilson Vieira de Castro, 
José Araujo Filho, Ana Maria Moura da Silva, Marialba 
Mesquita da Fonseca, Alcides de Azevedo Vieira, Nicanor 
Soucassaux de Noronha, Arthur Augusto Carvalho de 
Araujo, Ailton Maia Bertolino, -Elias ,Martins de Souza, 
José Fortes da Silva, Dalmar Geraldo Lacerda Guimarães, 
Flávio da Costa, Delzuite Macedo Avelar Vilias Boas, Vai­
deci Alves Landin, Manoel Regina Filho, José Jorge, Ildeu 
Teixeira de Souza, Virgulino Alexandrino de Souza, Ozíres 
Bulhões de Amorim, José de Ribamar Ribeiro Rezende, 
Heyderne José Pereira Coelho, José Simão de Carvalho, 
Adolpho Perez e Francisco Dutra Filho; de inscrição dos 
Senhores: Sigrid Tapajós Távora; de auxílio-doença: 
Maria Liz da Silva Braga, Paulo Nunes Leal, Maria_ Ielva 
Veiga de Oliveira, Alfeu Ozelin, Ary Feliciano de Araujo, 
Edward Cattete Pinheiro, Diamantino Siqueira, Vera São 
Paulo, Hélio Mourão Reis, VictorinQ Freire, Ninon Borges 
Seal, Edmundo Fernandes Levi, José Jorge Resegue, Or­
lando Bertoli, Benício Mendes Teixeira, Francisco de Paiva 
Borges, Paulo Costa de Oliveira, Isidoro Pereira SiJva 
Bar~eto, Luiz Gonzaga Barros Coelho, Antônio da Costa 
Bernardo, Alba Cavalcanti de Albuquerque, José Pedro de 
Alcântara, Yone Abreu de Almeida, José Ferreira de Aqui­
no, Raimundo Vieira Gondim, Henrique Gualberto Müller, 
Francisco Dutra Filho, Arrigo de Almeida, Clemens Vaz 
Sampaio, Francisco Leitão da Silva Neto, José Gervásio 
Torres Parente, Claudia Adda Passerini, Jc;>sé Passo Pôrto, 
Francisco Humberto Bezerra, Antônio Geraldo de Azevedo 
Quedes, João Leopoidino de Souza, Roberto Silva! Ataliba 
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Luiz Mota Teixeira, Luiz Carlos .de Oliveira Chaves, Alui­
zio' Gonçalves Bezerra, Heyderne José Pereira Caelllo, Hé­
lio Dutra, Arnaldo dos Santos, José Paulo Silva, Léa Fon­
seca Silva, Aristhóteles Pereira Madruga, Manoel Rodri­
gues dos Santos, Agostinho José Rodrigues, Vasco Azevedo 
Filho, Mário Martins Neto, Carlos Brasil cte Araujo, Iran 
de Oliveira Leporace, Antônio Oswaldo do Amaral Furlan, 
Murilo Edson Coelho de Souza, Carlos Torres Pereira, 
Elias de Souza Carrno, Antônio Cardoso de Oliveira, Maria 
Benedita de Freitas Brandão, Aroldo Lacerda Guimarães, 
Maria Thereza Fernandes de Andrade e Bianor Antunes 
de Siqueira. Nada mais havendo a t:ratar, o Senhor Presi­
dente encerra a Sessão às doze horas e trinta minutos. E, 
para constar, eu Alberto de Oliveira, Secretário, lavrei a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Mons. Arruda Câmara. 

ATA DA NONAGllSIMA-OITAVA REUNIAO ORDINARIA, 

REALIZADA EM DEZESSETE DE OUTUBRO DE 1969. 

Aos dezessete dias do mês de outubro de mil nove­
centos e sessenta e nove, na sala do Gabinete do Senhor 
Primeiro-Secretário, presentes os Senhores João Alves, 
Aniz Badra, Henrique La Rocque, Cattete Pinheiro e Pas­
sos Pôrto, SOb a Presidência do Sc~nhor Attilio Font.ana, 
reuniu-se o Conselho Deliberativo dêste Instituto a fim de 
tratar de assuntos diversas. Lida e aprovada a Ata da 
reunião anterior, o Secretário expõe a situação atual do 
Instituto em face do afastamento, por doença, do Presi­
dente Monsenhor Arruda Câmara 11ue se encontra inter­
nado no Hospital dos Servidores d<l Estado, após ter sido 
submetido a delicada intervenção eirúrgica. Lembra que, 
em face do art. 11 da Lei n.0 4.937, 1ie 18 de março de 1966, 
o Presidente é substituido, em caso de ausência e impedi­
mento, pelo membro mais idoso do Conselho. Assume, 
então, a Presidência o Sr. senador Attilio Fontana, o qual 
satisfaz as condições previstas na referida Lei. O Sr. Se­
nador Attílio Fontana esclarece ao Conselho que em vir­
tude de suas múltiplas ocupaçõe8 atuais, inclusive sua 
recente eleição para a Presidência <ia ARENA Catarlnense, 
não poderá dar a assistência que o Instituto exige. Sugere 
que a Presidência Interina seja entregue ao Conselho que 
lhe segue, nos têrmos da Lei. O Conselho Deliberativo se 
congratula com o Sr. Attílio Fontana pela sua eleição para 
a Presidência da ARENA Catarinense e concorda com a 
sugestão do mesmo, assumindo, então, o cargo maior do 
I.P.C. o Sr. Deputado Aniz Badra. O Sr. Aniz Badra agra­
dece a confiança em si depositada e declara que dará 
continuidade as diretrizes traçadas por Monsenhor Arruda 
Câmara. É resolvido, ainda, por Unanimidade, que se faça 
ciente a Mansenhor Arruda Câmara o voto ardente de 
todos as Conselheiros para que êle se recupere e, no mais 
breve prazo possível, esteja presente aos· trabalhos. Em 
prosseguimento, são despachados favoràvelmente os se~ 

guintes processos de devolução de contribuição e abono 
aos Senhores ex-Parlamentares Maria Lúcia Mellas de 
Araujo, Nysia Coimbra Flôres Carone, Julia Vaena Stein~ 
bruch e Osmar Dutra; de desligamento dos Senhores: 
Fernando Silva da Palma Lima, Belkiss de Faria Albu­
querque, Pedro Affonso de Araujo, José Roberto do Ama-

ral Furlan, Luiz Bina Xavier, Ophelia Drumond Andrade 
Muller, lná Roland Araujo Salvado, José Rubens do Nas­
cimento, Henrique Gualberto Muller, João Carlos An­
drade dos Santos, Aluizio Bezerra de Oliveira, Romoaldo 
Fernandes Arnaldo, Nacil Viana Barbosa dos Reis, Fran­
cisco de Assis Borges de Lima, Mauro Simões da Silva, João 
Ferreira da Silva Junior, Verginia Astrld Albuquerque Sá 
e Santos, Getulio Corrêa, José Washington Chaves, Eloy 
Ludolf Terelly, Talvanis da Rocha Lima, Maria de Lourdes 
Veiga e José Paulino Miranda Pacheco; de auxílio-doença 
dos Senhores: Rosa Batista Miranda, João Machado Rol­
lemberg Mendonça, Dejaldo Bandeira Góes Lopes, José 
Aparecido Oliveira, Jamil Pachá, Fernando Rodrigues da 
Costa, Alexandre Costa, José Passos Põrto, PUnia Lemos, 
Lauro Carneiro de Loyala, Antonio Paes de Andrade, Fia­
viana Dantas do Nascimento, Maria Gertrudes Silva Reis 
de Albuquerque Lima, José Costa Cavalcanti, Henio Ro­
magnolli, Haydéa Pires, Altenir Pereira Coutinho, Raul 
Giuberti, Murilo Badaró e Arrigo de Almeida. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a Sessão às 
doze horas e trinta minutos. E, para constar, eu, .. , ...... . 
. . . . . . . . , Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será aSsinada pelo Senhor Presidente. 
- Presidente Aniz Badra. 

ATA DA NONAGllSIMA-NONA REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM DEZENOVE DE NOVEMBRO DE 1969 

Aos çlezenove dias do mês de novembro de mil nove­
centos e sessenta e nove, na sala do Gabinete do Senhor 
Primeiro-Secretário, presentes os Senhores Henrique de La 
Rocque, Passos Pôrto, Dirceu Cardoso, Attílio Fontana e 
Armando Corrêa, sob a Presidência do Senhor Aniz Ba­
dra, reuniu-se o Conselho Deliberativo dêste Instituto a 
fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a Ata 
da reunião anterior, o Sr. Presidente designa o Sr. Passos 
Pôrto para relatar a proposta apresentada pelo Banco Na­
cional de Minas Gerais e Walpires S/ A referente a in­
vestimento a ser feito pelo Instituto. A seguir, leva ao 
conhecimento do Conselho a visita que fêz a Monsenhor 
Arruda Câmara, durante a qual relatou, sucintamente, a 
situação do Instituto, mostrando que não se afastou das 
linhas por êle traçadas e esclarecendo que todos, conselho 
e servidores, estão colaborando da melhor forma. Expõe, 
também, sôbre entendimentos que mantém com o Dr. 
Ataliba Nogueira, advogada do IPC, na causa Lutz Sabiá, 
quanto a honorários os quais foram fixados em ..... . 
NCr$ 9.000,00 (nove mil cru2:eiros novos), divididos em 
duas parcelas, sendo a primeira de NCr$ 5. 000,00 (cinco 
mil cruzeiros novos) e a segunda de NCr$ 4.000,00 (quatro 
mil cruzeiros novos). O Conselho aprova os honorários 
referidos, mediante carta-contrato a ser solicitada do 
advogado. Em continuação o Sr. Presidente lê relatório 
demonstrativo dos empréstimos simples concedidos, após 
haver assumido a Presidência. Prosseguindo, trata-se do 
pedido de empréstimo, pelo Fundo Assistencial, do Sr. 
Francisco Dorea de Assis Araujo Bastos, o qual é deferido, 
e dos requerimentos de concessão de auxílio-doença dos 
Srs. Deputados Kalil Maia Neto e Luiz Araujo Braz, am­
bos indeferidos por terem sido apresentados fora de pra­
zo. Em continuação, são despachados favoràvelmente os 
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seguintes processos: I.O) de desligamento dos Srs. Cons­
tante_ Caetano Turchiello, Ubiratan de Mello Barreto, Or~ 
calino Vieira da Mata, Maria de Lourdes Dantas, Geraldo 
GonÇalves de Souza, Luiz Antonio de Sá Cordeiro da Sil~ 
va, Roberto Mariano de Castro, Irapuan de Mello Barreto, 
VIctor Rezendo Caiado de Castro, Antonio Motta de Cas­
tro, Benvilson Caldas, Ivan da Silveira Lourença, Ione 
Abreu de Almeida, Carlos Baldei de Carvalho, Manoel 
Lopes dos Santos Filho, Jorge Elias do Couto, Luiz Gon­
zaga Pereira do Nascimento, Maria do Carmo Barreto, 
Natalino Cavalcante de Melo, Francisco Leitão· da Silva 
Neto e Walter da Costa; 2.0 ) de auxílio-doença dos Srs. 
José Alberto Gonçalves da Motta, Lêda Maria Ferrari, 
Viteroo Vilela Valença, Carlos de Oliveira Sales Filho, 
José Mandelli Filho, Eurico de Souza, José Passos Pôrto, 
Edson Rodrigues da Gama, Kalil Maia Neto, José Costa 
Cavalcanti, Romilda Duarte, Oswaldo da Costa Nunes 
Freire, João Alves Feri"eira, Arnaldo dos Santos, Raul 
Giuberti, Paulo Volnei Bernardi Xavier, Euripedes Car­
doso de Menezes, Walter Passos, Luiz de Araujo Braz, 
Wilmar da Silva Guimarães, Carmerino Raul Conforte, 
Hamilton de Lacerda Nogueira. Diamantino Pereira Cor­
deiro, Milvernes Cruz Lima. Iran de Oliv~ira Leporace, 
Antonio José Vianna, Romilda Duarte, Victor do Espirito 
Santo Filho, Angelo José Varella, Antonio Nunes Logrado, 
José Manoel Gomes, Orlando Ribeiro Cervo, Asclepiades 
Vasconcellos Abreu, Sebastião dos Reis, Maria Albertina 
Ribeiro, Helio Dutra, Roberto Silva, José Americo de Sou­
za, João Lira Filho, Geraldo Gurgel de Mesquita, Pedro 
Henrique da Silva, Waiter Pinheiro Alves, João Alves de 
Almeida, Durval Sampaio Filho, Paulo José Maestra1i; 
3.0 ) de inscrição do Sr. Ivan Braga. Nada mais havendo 
a tratar o Senhor Presidente encerra a Sessão às doze 
horas e trinta minutos. E, para constar, eu. Alberto de 
Oliveira, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Luiz Brada. 

COMISSÃO MISTA PARA ESTUDO E PARECER SôBRE 
O PRO.JETO DE LEI N,0 2, DE .1970 (CNJ, QUE "ES­
TABELECE NORMAS SôBRE A REALIZAÇÃO DE 
ELEIÇõES EM 1970, E DA OUTRAS PROVID~NCIAS." 

I." REUNIÃO, DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1970 

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil nove­
centos e setenta, às quinze horas, na sala da Comissão 
de Finanças do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Eurico Rezende, José Leite, Waldemar Alcân­
tara, Cattete Pinheiro, Antônio Fernandes, Wilson Gon­
çalves, Bezerra Neto e Argemiro de Figueiredo, e os Se­
nhores Deputados Bento Gonçalves, Milton Brandão, Mi­
noro Miyamoto, Norberto Schmídt, Raimundo Parente e 
Ruy Santos, reúne-se a comissão Mist.a do Congresso 
Nacional, para estudo e ·parecer sôbre o Projeto de Lei . 
n. 0 2, de 1970 CCN), que "estabelece normas sôbre a rea­
lização de eleições em 1970, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Petrônio Portella, Edmundo Levi e 
Aurélio Vianna, e os Senhores Deputados Baptista Ramos, 

• 

Djalma Falcão,. Erasmo Martins Pedro, Franco Montorç­
e Dirceu Cardoso. 

De acôrdo com o que preceitua o artigo 32 do Regi­
mento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador 
Argemiro de Figueiredo, que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 

Senador Argemiro de Figueiredo, na qualidade. de Presi­
dente, esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 

e do Vice~Presidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor 
Presidente convida, para funcionar como escrutinador, o 
Senhor Sertador José Leite. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Ruy Santos 

Senador José Leite 

Em branco ...................... . 

Para Vice~Presidente: 

Deputado Milton Brandão 

Em branco 

11 votos 

1 voto 

2 votos 

10 votos 

4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Ruy Santos e 
Milton Brandão. 

Assumindo ·a Presidência, o Senhor Deputado RUy 

Santos agradece a honra com que foi distinguido, designa 
o Senhor Senador Eurico Rezende para relatar o Projeto 
e submete à votação as Normas Disciplinadoras dOs tra­
balhos da Comissão, que são aprovadas. 

Em seguida, comunica aos Senhores Membros que a 
Comissão receberá emendas nos dias 29 (vinte e nove) 
e 30 (trinta) do corrente mês e 4 (quatro), 5 (cinco) e 
6 (seis) de maio de 19'70. 

Ao final, o Senhor Presidente marca a reunião da 
comissão para apreciação do Parecer do Relator para as 
10 (dez) horas do dia 14 (quatorze) de maio do corrente 
ano. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião. 
Para c'onstar, eu, Rogério Costa Rodrigues, Orientador de 
Pesquisas Legislativas do Quadro da Secretaria "do Senado 
Federal e Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, é asstnada pelo Senhor Presidente 
e demais MembrOs, e vai à publicaçáo. - Eurico Rezende 
- José l,eite - Waldemar Alcântara - Cattete Pinheiro 
- Antônio Fernandes - Wilson Gonçalves - Bezena 
Neto - Argemiro de Figueiredo - Bento Gonçalves -
.Milton Brandão - Minoro Miyamoto - Norberto Scbmidt 
- Ruy Santos - Raimundo Parente . 
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ANEXO DA ATA DA 1.• REUNIAO DE INSTALAÇÃO, 
REALIZADA EM 20-4·70, AS 15:00 HORAS 

Publicação devidamente autt~rizada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS TRABALHOS ~ 
DA COMISSAO 

Art. 1.0 - lnstaladà a Comissão e eleitos o Presidente 
e o Vice-Presidente, o Presidente deslgnarâ o Relator. 

Parágrafo único - A designação do Relator será de 
livre iniciativa do Presidente eleito. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a Comissão, determi­
nará local, no Congresso Nacional, dia e hora para a apre­
sentação das emendas ao Projeto de Lei, fixand-o-se, desde 
logo, o têrmo final do prazo de 5 (cinco) dias previsto na 
letra "a" do art. 8.0 da Resolução n.• 1, de 1964 (CNJ. 

Parágrafo único - As emendas deverão ser apresen­
tadas ao Secretário da· Comissão Mista, no local e horário 
prévíamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o praw de 5 (cinco} dias desti­
nado à apresentação de emendas ao projeto (letra a do 
art. 8.0 da Resolução n.0 1, de 1964 (CN), serão as mes­
mas examinadas pelo Presidente da Comissão, que dará 
como não aceitas aquelas que aumentem a despesa pro­
posta pelo Presidente da República (letra b do art. 8.0 da 
Resoluç'ã.o n.• 1, de 1964 (CNJ. 

Parágrafo único- Da decisão do Presidente sôbre a não 
aceitação de emendas caberá recurso para a Comissão, nas 
24 (vinte e quatro) horas subseqüentes ao têrmo final do 
prazo fixado Para o recebimento das emendas, improrro­
g~velmente. Só será admitido recurso ·subscrito por 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo. 

Art. 4.0 - Não serão apreciadas pela Comissão as 
emendas que, a juízo do seu Presidente, ouvido o Relator, 
não sejam pertinentes ao Projeto, isto é, não se refiram 
a matéria constante de qualquer de seus dispositivos. 

Art. 5.0 
- A Comissão, a requerimento do autor da 

emenda, ou com o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) de 
seus integrantes, poderá apreciar a._ preliminar da respec· 
ti v a impertinência. 

Art. 6.0 ·- Após a Comissão ter-se manifestado sôbre 
os recursos, será aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
h~ras ao Relator para apresentar o seu parecer, que po· 
derá concluir por substitutivo (letra f do art. 8.0 da Re­
solução n.0 1, de 1964 (CNJ. 

Art. 7 .O - A discussão será urna só sôbre o parecer e 
emendas. Poderá usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) mjnutos, qualquer membro da 
Comissão, Líder de Partido ou· de Bloco Parlamentar. Se 
a matéria em discussão fôr emenda, também poderá usar 
da palavra o seu autor pelo mesmo limite de tempo. O 
Relator terá igual direito, pelo prazo de 10 (dez) minutos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, proceder-se-á à vo­
tação. Para efeito de votação, que se realizará em globo, 
as emendas serão divididas em 3 (três) grupos: 

a) emendas ~om parecer favorável; 

b) emendas com subemendas; e, 

c) emenpas com parecer contrário. 

Parágrafo único - O Presidente sómente votará em 
caso de empate. 

Art. 9.0 
- As questões de ordem serão sucintamente 

propostas e conclusivamente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser propostas e contraditadas pelos membros da 
Comissão, exclusivamente. 

§ 1.0 
- Cada questão de ordem só pode ser con­

traditada por um congressista. 

§ 2.0 
- Os prazos para suscitar, contraditar e de­

cidir as questões de ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 
- As questõe~ de ordem não podem ser re­

novadas depois de decididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de emenda para vota­
ção em separado será requerido no prazo comum de lO 
(óez) minutos, antes da votação, pelo respectivo autor ou 
qualquer membro da Comissão, podendo encaminhar a 
votação, pelo praw de 5 (cinco) minutos, o autor da 
emenda, ou um representante de seu Partido na Comis­
são, o autor do destaque e o Relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros da Comissão será 
permitida a apresentação de subemendas, igualmente re­
guladas pelos arts. 3.0, 5.0 e 6.0 destas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o Relator redigirá o 
vencido. Se necessário substitutivo, êste será votado em 
bloco, sómente admitidas .emendas que visem a corrlgir a 
redação ou suprir omissões e equívocos acaso verificados. 

Art. 13 - Com o parecer da Comissão Mista, os seus 
trabalhos serão suspensos até que, a respeito do projeto, 
delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a elaboração da re­
dação final do Projeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo Plenário (letra k, do 
art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas e o parecer serão distribuídos 
aos membros da Comissão, para prévio conhecimento, no 
dia previsto para a discussão e votação do parecer. 

Art. 16 - SOmente será aceita pela Comissão a emen­
da que se fizer acompanhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

Art. 17 - Estas normas serão observadas pela Co­
missão Mista, e nos casos omissos se aplicarão as disposi­
ções do Regimento Comum. 

Sala da Comissões, em 28 de abril de 1970. - Depu .. 
tado Ruy Santos, Presidente - Deputado Milton Brandão, 
Vice-Presidente"-. Senador Eurico Rezende, Relator. 
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AVISO 

1 - A Comissão recebeiã emendas nos dias 29 (vinte e 
nove) e 30 (trinta) 'de abril, 4 (quatro), 5 (cinco) e 
6 (seis) de maio do corrente ario; · 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 an­
dar do Anexo do Senado FecteraJ, nos horários das 
8:00 (oito) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a 
noite, quando houver Sessão em qualquer das duas 
Casas do Congresso Nacional; 

3 - Término· do praw para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 6 (seis), às 19:00 (dezenove) horas; 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

/ constantes do parágrafo único do art. 3.0 das nor­
mas, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Se­
cretaria da Comissão, plantão ininterrupto para re­
cebê~los; e 

7 - A apresentação dç parecer do Relator pera_nte a Co­
missão dar-se-á· no dia 14 · (quatorze) de maio, às 
10:00 (dez} horas, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 29 de abril de 1970. -Depu­
tado Ruy Santos, Presidente, 

Local· de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões - Seção de Comissões 
Mistas. - 11.0 andar do Anexo do Senado Federal. -­
Telefone: 43-6677- Ramais 300 e 303. -Secretária: Ro­
gério Costa Rodrigues. 

1. 

2. 

8. 

4. 

5. 

6. 

7. 

1. 

2. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Ruy Santos 

Vice-Presidente: Deputado Milton Brandão 

Relator: Senador Eurico Rezende 

ARENA 

Senadores Deputados 

Eurico Rezende 1. Baptista Ramos 

José Leite 2. Bento Gonçalves 

Waldemar Alcântara 3. Milton Brandão 

Cattete Pinheiro 4. Minoro Myamoto 

Antônio Fernandes 5. Norberto Schmldt 

Petrônio Portella 6. Raymundo Parente 

Wilson Gonçalves 7. Ruy Santos 

MDB 

Edmundo Levi 1. ·DJalma Falcão· 

Argemiro de Figueiredo 2. Ei'asmo Martins Pedro 

3. Aurélio Vianna 

4, Bezerra Neto 

3. Franco Montoro 

4. Dirceu Cardoso 

Calendário 

Dia 27-4-70 - 11: lido o projeto. em Sessão Conjunta; 

Dia 28-4-70 - Instalação da Comissão, escolha do 
Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 29, 30/4, 4, 5 e 6/5 - Apresentação de emendas, 
perante a Comissão; 

Dia 14a5-70 .;...._ Reunião da Comissão. para apreciação 
do parecer do Relator, às 10:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 15-5-70 - Apresentação do parecer, pela Comls-
são; 

Dia 16-5-70 - Publicação do parecer; e 

Dia 19-5-70 - Discussão do projeto, ern Sessão Con­
junta, às 21:00 horas. 

Prazo: inicio: 22-4-70; término: 6-6-70. 

Secretário: Rogério Costa Rodrigues. -Diretoria das 
Comissões - Seção de Comissões Mistas. - 11.0 andar 
-Anexo - Senàdô Federal. -Telefone: 43-6677- Ra­
mais 303 e 300. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

6. • REUNIAO EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
NO DIA 28 DE ABRIL DE 1970 

As vinte e duas horas e trinta: minutos do dia vinte 
e oito de abril de mil novecentos e setenta, na Sala de 
Reuniões, sob a Presidência eventual do Senhor' Senador 
Carlos Lindenberg e presentes os Senhores Senadores Mil­
ton Campos, Clodornir Millet, Flávio Brito, Aurélio Vian­
na, Josaphat Marinho, Antônio Balbino e Guido Mondin, 
reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de ConstitUi­
ção e Justiça. 

Iniciando os trabalhos, a Senhor Presidente lê as 
notas taquigráficas da reunião do Congresso Nacwnal, da 

mesma data, sôbre questão de ordem .levantada pelo Se­
nhor Deputado Humberto Lucena e os subseqüe;rJtes de­
bates ali travados a respeito da decisão da Presidência do , 
Congresso, pertinente à forma de apreciação de veto do 
Presidente da República aos projetos de lei aprovados pelo 
Congresso em votação pública, nos têrmos da Emenda 
Constitucional n.0 1. 

O Senhor Senador Guido Mondin, designada Relator 
da matéria, profere parecer concluindo pela confirmação 
da decisão do Senhor Presidente do Congresso no tocante 
a votação nominal e· pública. 

Submetido a discussão e votação, é o parecP.r apro­
vado, abstendo-Se o Senhor Senador Aurélio Vianna de 
votar e proferindo os Senhores Senadores Antônia·· Bal..:. 
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bino e Josaphat Marinho votos em separado nos seguin~ 
tes têrmos: 

"Entendo que a expressão votaç:ão pública, C(\htidá 
na emenda constitucional, exclui o critério do es­
crutínio secreto, mas· não representa a indeclina­
bilidade da votação nominal. 
Dêste modo a matéria torna ind~spensável prévio 
escla-recimento em norma regimental específica, ra­
zão pela qual tôda a matéria de- apreciação de veto 
deve ser sobr~stada até que o Regimento Comum 
expressamente disponha a respeito. - Antônio Bal­
bino." 
"A tradição do Direito constituc.ional brasileiro é d~ 
submeter a voto secreto o veto apôsto pelo Presi­
dente da República aos projetos de lei. 
A Emenda Constitucional n:0 1, alterando a Carta 
de 1967, emprega a expressão "em votação pública" 
(art. 59, § 3.0 ). 

Esta exPresSão não é comum nos textos constitucio­
nais e o conjunto dos dispositivos da Emenda não 
encerra um sistema que torne clara e incontractitá­
vel a fórmula estranhamente usada. E ainda que 
fôsse clara, exigiria segura interpretação, por seu 
alc~nce modificativo de orientação tradicional. 
Ocorre, também, que não há norma -regimental adp­
tada ao regime- originário da Emenda n.0 1 e, con­
seqüentemente, dela interpretativa. 
Assim, e enquanto não houver reforma regimental 
soberanamente aprovada pelo Congresso Nacional, 
parece-nos certo e prudente manter o critério tra­
dicional.- Um preceito isolado e contrárío a procedi­
mento histórico não basta para que se considere, 
de plano, varrida a prática longamente adotada e 

: preservadora da livre ação parlarrierttar. 
Se nessa conformidade não se entender, cabe sobres­
tar no julgamento dos vetos, até que se opere a 
reforma regimental, em prazo hábil que atenda às 
exigências de t~mpo da Carta emendada. - Josa-
phat ·Marinho".· 

Nad"a ~~is h8.vendÜ a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Antônio de Araújo Costa, Secretário ad hoc; 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
S_enhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3.• REUNIAO, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1970 

As nove horas do dia vinte e nove de abril de mil 
novecentos e setenta, na Sala de Reun.iões da Comissão 
de Finanças, sob a Presidência do Sr. senador Guido 
Mondfn, PreSidente· em exercício, estando presentes os Se­
nhores Senadores Ca~tete Pinheiro, Duarte Filho e Adal­
berto Sena, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. 
Senadores EuricO Rezende, Ney Bi:aga e Antônio Balbino. 

~dispensada ~a leitura da Ata.da reunião anter~or que~ 
em seguida é aprovada. 

Das proposições c~nst~ntes da pauta, são relatadas 
as seguintes: 

Pelo Senador Duarte Filho: 

- Pela rejeição ao Projeto de Lei da Câmara n.0 155, 
de ·1968, que "Modifica o § 2.0 do art. 51 da Lei n. 0 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Pelo Senador Duarte Filho: 

- Pela aprovação ao Projeto de Lei do Senado n.O 20, 
de 1968, que "Altera a redação do ! 4.0 do _artigo 9.0 da 
Lei n.0 5.292, de 8 de junho de 1967". 

O parecer é aprovado sem restrição. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1970 

As dezessete horas do dia vinte e nove de abril de 
mil novecentos e setenta, na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Sr. Senador Mem de Sá, Presidente, estan­
do presentes os Srs. Senadores JUlio Leite,. Nogueira da 
Gama, José. Leite, Ney Braga e Carlos Lindenberg; reúne­
se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer os Srs. Ser:adores Teotônio Vi­
lela, Cattete Pinheiro, Attílio Fontana, Bezerra Neto, José 
Ermlrio e Pessoa de Queiroz. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida é ap-r:ovada. 

Das proposições constantes da p;1uta, são relatadas 
as seguintes: 

Pelo ·senador Júlio Leite: 
- Pelo arquivamento ao Projeto de Lei do Senado 

n.o 7, de 1955, que "Cria o Fundo Nacional de Fomento à 
extração e plantio da borracha". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Pelo senador Carlos Lindenbei-g: 
---- ·Pela rejeição ao Projeto de· Lei da Câmara n.O 99, 

de 1968, que "Dá nova redação ao § 1.0 do art. 55 da Lei 
n.0 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o mercado 
de capitais e estabelece medidas para o seu ·desenvolvi­
mento". 

O parecer é aprovado sem restrição. 
- Pelo Senador Ney Braga: 
- Pelo arquivamento do Requerimento n.0 1.681y de 

1968 - Do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, convocand~ 
o senhor Ministro da Indústria e do Comércio, a compa­
recer ao Senado Federal, a fim de pr-.::star esclarecimen­
tos sôbre o problema do caié solúvel. 

submeÍ.ido o parec~r à discussão e votação, é o mes-
mo aprovado sem rêstrição. · ·· · · · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se P reunião 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez-·aprovada,· será. 
assínad~. pelo Sr. Presidente. . . _ 
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MESA 

Presidente: 49-Secretdrio: 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder: 

JÜão Cleofas (ARENA - PE) 

19-Vice-Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Líderes: 

19-Suplente: Wilson Gonçalves (ARENA - cE) 

2P-Vice-Presidente: 
Sebastião Archer (MDB - MA) 

Petrõnio Portella (ARENA - PI) 

Eurico Rezende (ARENA - ES) 

Antônio Carlos (ARENA - se) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 29-Suplente: Lino de Mattos (.MDB - sp) 

19-Secretário: Sigetredo Pacheco (ARENA - Pr) 
DO MDB 

39-Suplente: Lider: Fernando Corrêa (ARENA - MT) 
2?-Secretário: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

3?-Secretário: 

Domicio Gondim (ARENA - Pa) Aurélio Vianna (GB) 

A Vice-Líderes: 
49-Suplente: 

Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 
Adalberto Sena (Ac) 
Bezerra Neto (MT) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: ·Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Tôrres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
, José Guiomard 

Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
J a sé Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: 4.8 -feira, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attíllo Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Runiões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMf:B.CIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
presidente: Amon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARE$ 

Arnon de Mello 
Antônio 'Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Tórres 
Mem de Sá 

.Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
::.,u;?LENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto VaUadaJes 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 

Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Com,issão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
\13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
1\.i:ilton Trindade , 
Júlio Leite 
Vasconcelos Tôrres 
Adolpho Franco 
Filin to Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: Qulntas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Dinarte Mariz 

VIce-Presidente: Adalberto sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton 'l'rindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JUnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações.. 

Exteriores. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Ül Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Mem de 8á 

Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SuPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezenue 
Arnon de Mello 
Antôn.io Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogm~ira da Gama 
Josaphat Marinho 

SecretáriO: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPl,ENTES 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giubertl 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos R.odrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, à.s 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton 'l'rindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Fllinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
c a ttete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Tôrres 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
'l'eotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krleger 
Petrônio Portella 
Milton 'l'riildade 
Antônio Carlos 
Benedicto Vailadares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas· .feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 171 e 173. · 
COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM:f:RC!O 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Ermírio· 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
'l'eotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
Júlio Leite 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Buello Brandão- R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente:, Mello Braga 

TTTU[,ARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello. Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
;..,ur~LENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo . 
Josaphat Marinho 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310 .. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ... 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
COMPOSIÇAO 
(7 Membros) 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
. Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

ARENA 
SUPLENTES 
·Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Josaphat Marinho Oscar Passos 
José Ermírio 

secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-fejras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de.Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SJ!:CAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 
Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
SUPLENTES 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneira· Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 
Rainal 313. 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOfliÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice~Presidente: Waldemar Alcântara 

ARENA 
TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

BUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 

· Filinto Müller 
Guldo Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirio Antônio BalbÜ10 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretàrio: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente:_ Antônio Carlos 

TITUI,ARES 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretário: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(!5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
JUberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA , 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Líndenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio VileJa 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josapbat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

/José Cândido 
Raul Giubertl 

SUPLENTES 
JiiJio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Tôrres 

MDB 

' 

Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral, 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITUr>ARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

F'ilinto Müller 
Attílío Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Aurélio Vianna 

Secretário: Márlo Nelson Duarte-- Ramal312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 
Victorlno Frejre 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glnherti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Hezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Danta~; - Ramal 303. 
Renniôes: quart[ls-feiras, à tarde, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice.:Presidente: Vasconcelos Tôrres 

TITULARES 
José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Tôrres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 
Guido Mondin 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Financ;as. 

Cmi!SSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONJA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 

TITULARES 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENT'ES 
José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
C a ttete Pinheiro 

MDB 
Oscar Passos Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇC) GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Tr~s Pod~res 

Caixa Postal 1. éi03 Brasília - DF. 

OS PEDIDOS DE:VEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEJS EM BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFWO DO SENADO FEDERAL. 

Via f,uperficie: 
Semestre: NCr$ 20,00 

Ano: NCr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Aérea: 

Semestre: NCr$ 40,00 
Ano: NCr$ 80,00 



• 

JURISPRUDÊNCIA . 
i · I ' 

1 

DO 

SUPREMO TRIBUNAL f.EDERAL 

... 

SÚN\UlJ.\ DO Slfu 
.· 

TraQallío· completo .da' Súmula do STF, contendo todosos·Acórdãos, Leis fçderais, :' 

estaduais, municipais, Decretos, Decretos- Leis, Port(lrias, Resoluções e o Regimento· 

. Interno do STF; que serviram de base à; Súínulá. · 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 10.0 VOLUME O INDICE COMPlEfO POR MAHRIA. - o· 20,0 VOlUME CONT~M OS 
ENUNCIADOS DAS NOVAS SúMUlAS N.0s 473 A .551. - O 21.0 VOlUME CONÜM o 

REGIMENTO INTERNO DO S T F (ATUAliZADO) 

PREÇO: NCR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA. --- OBRA TOTAL: SO · 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SÚMULAS. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRAS1LlA, A FAVOR DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO. 

FEDERAL- CAIXA POSTAL i..S03..:. BRASíLIA.:_ DF . . . 
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Anais da Constituicão de 1967 
> 

Os ANAIS DA CDNSTITUIÇAO DE 1967, obro elaborado pelo Diretoria de Informação Legislativa e impresso pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, diversa do estilo tradiciOnal 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio do discussão e votação do novo Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes do• Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: NCrS 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiârio 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasiJeira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma eonstitucioLal des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona~ 
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi~ 
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu ... 
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe~ 
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do ExecuUvo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 -· 432 págs. - Pre­
ço: NCrS 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti~ 
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

~ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 11.166 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manlfestações referentes à matéria 
constitucioPal, fornecendo, para facilitar as pesqui~ 
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar~ 
tes. declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

tndices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final cte índice GeraL 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 202 págs, - Pre­
ço: NCr$ 5,00. Discursos pronun .. 
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma co­
bertura completa dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29-ll-66 até.ll-1.-67. 

4. • VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço: NCrS 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio· 
naJ. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de HJ67 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5,0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs, - Pre­
ço: NCr$ 10,00. Comissão 1\lísta 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Pru,j eto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe~ 
recidas, 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos} -Preço: N<JrS 20,00. Ernen .. 
das oferecidas ao Projeto de Cons~ 
tituição 

'Este volume apresenta cada emenda com a res~ 
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa~ 
receres (dos sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe~ 
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis~ 
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá~ 
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970- Quadro comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Po~ 
der Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo (no prelo) . 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis em Brasília, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal I . 503 - Brasília - DF. 



EDIÇAO DE HOJE, 48 PAGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

:Srasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 


